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ATOS DO PODER EXECUTIVO
Administrativo do Pesàoal Civil, re-
solve

NOMEAR:

Em caráter efetivo, em virtude de
habilitação em concurso

De acôrdo com o artigo 12, fim H,
da Lei 719 1.711, de 28 de outubro
ae 1952

Ministro Aposentado do Superior Tri-.
bunal Militar.

Brasília, 25 de janeiro de 1971;*
1609 da Independência e 939 da
República.

Emitia G. MÉDICI

-	 Orlando Ocisel
•

' REPÚBLICA FEDERATIVA O

, SEÇÃO  I PARTE I
DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO CIX N9 17 CAPITAL FEDERAL
-	 	

ÉRÇ A -FEIR A, 26 DE JANEIRO- 'DE? 1971

Neusa Dias de Macedo para exercer
o cargo de • Bibliotecário, EC.-101.19.A,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente a-- da Consultoria Geral da
Republica, em vaga criada ;pela Lei n9
4.463, de 7 de novembro de 1964.

Brasília, 25 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 83 9 da
República.'

Exilam O. Word
•

MINISTÉRIO
DO

EXÉRCITO
DECRETO DE 25 DE JANEIRO

DE 1971	 - •	 .
O Presidente da República, tendo

O Presidente da República, tendo
em vista o que ,consta do Processo
n9 30.332, de 1970, do Departainento
de Administração do Ministério dos
Transportes, resolve

Danam, à inge po SERVIÇO Pfr-
SUCO:

De acôrdo com o a tigo 207, item VIII,
combinado com o artigo 209, da Lei
n.° 1.711 de 28 de outubro de 1952,
Júlio Marques de Melo Filho, do

cargo de Mecânico de Máquinas ....
A-1.306.9.B, do Quadro de Pessoal '-
Parte Permanente - do Ministério dos
Transportes, por se haver • apropriado
de grande quantidade de material per-
tencente ao Departamento Nacional de
Obras Contra as Secas.

Brasília, 25 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Emílio G. MÉDICI

ltdrio David Andreazza

em vista a aposentadoria no cargo de
Ministro do Superior Tribunal Mili-
tar, conforme Decreto publicado em
Diário Oficial de 18 de dezembro de
1970, e o disposto nos artigos 23, letra
b, 25, letra b, 26, letra a, 53, $ 1 9, e
59, da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, resolve

REFORMAR:

O General-de-Exército (10-70.757)
- °draino Terra Ururahy, dom os
proventos do mesmo pôsto, acrescidos
de 20 % (vinte por cento), por estar
beneficiado pelo artigo 1.0 da Lei n•r
1.156, de 12 de julho de 1950, com o
acréscimo de mais 20 % (vinte por
cento) , por contar mais de 35 anos de
efetivo serviço e ser ocupante do úl-
timo pôsto da hierarquia milita)! do
seu quadro, em tempo de 'paz, obser-
vados os artigos 126, itens 1 e 3; 127,
Itens 1 e 2; 129, item 2; 135, § 19;
138, itens 1, 2 e 3, combinado com
os artigos 22, item 1, 64, § 19, e 69,
§ 19 '

'
 :142, item 1; 144; 177; 185; 187

e 193, Parágrafo único, tudo do De-
creto-lei n9 728, de 4 de agôsto de
1999, e artigo 80, § 1,9, e 81, letra d
e §,29, do Decreto-lei n9 1.029, de 21
de outubro de 1969, deixando, no en-
tanto, de fazer jus aos proventos
acima discriminados enquanto ,per-
ceber os referentes aos ao cargo de

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DECRETOS DE 25 DE JANÊTRO

DE 1971
O Presidente da- República, tendo

em vista o artigo 182 da Constituição,
resolve

Aaossarrart:
Na forma do disposto no artigo 19,

letra "b" e § 29, do Ato Institucional
n9 10, de 16 de maio de 1969
Os servidores autárquicos Augusto

José da Silva e Claudionor Soare ,„; de
Senna, nos cargos de Operador de
Carga, níveis 13 e 9, respectivamente,
do Quadro Suplementar da Adminis-
tração do Pôrto do Rio de Janeiro,
som os proventos dêsses cargos pro-
porcionais ao tempo efetivo de ser-
viço.

BraSilia, 25 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 83 9 da
República.

Emita° G. MÉDici
Mário David •Andreazza

DECRETO N9 68.110 - ar 26 DE
JANEIRO DE 1971

Declara de utilidade pública, para fins
de desapropriação, a Consórcio Cons
trator Rio Niterói S.A. e dá outras
providências.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o Ar-
tigo 81, item III, da Constituição, e
nos termos da alínea "i", do Artigo 50,
do Decreto-lei n9 3.365, de 21 de ju
nho de 1941, modificado pela lei
W 2.786, de 21 de maio de 1956, de-
creta:

Art. 19 São declarados de utilida-
de pública, para fins de desapropria-
ção, pelo Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem, Autarquia do
Setor Econômico do Governo Federal,
vinculada ao Ministério dos Transpor-
tes, as ações da Consórcio Cons-
trutor Rio Niterói S.A., com sede no
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara.
assim corno os bens, equipamentos e
materiais, aplicados nos trabalhos de
construção da Ponte Presidente Costa
e Silva, sob contrato daquela Autar-
quia, de n9 PG/SJ-193/68, assinado a
4 de dezembro de 1968.

Art. 29 A desapropriação, conse-
qüente da presente decretação de uti-
lidade pública, é declarada de urgên-
cia, para os fins do .narágrafo 29 , do
Art. 15. do Decreto-lei no 3.365, de
91 de junho de 1941 com a redação
que lhe deu a Lei n9 2.7E3, de 21 de
maio de 1955.

Art. 39 O Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem praticará
todos os atos necessários à transfor-
mação do . Consórcio Construtor Rio
Niterói, Sociedade Anônima, em Em-
presa Pública, na forma do disposto
no Art. 89 do Decreto-lei n9 791, de
27 de agôsto de 1969, com o objetivo
de construir e explorar, diretamente
ou por contrafação com terceiros, a
Ponte Presidente Costa e Silva, situa-
da no eixo da BR-101, ligando as ci-
dades do Rio de Janeiro e Niterói.

Art. 49 Este Decreto entra em
Vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 26 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 daRepública.

Eldtro 0: • MÉDICI
Mário David Andreand

• PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
CONSULTORIA GERAL'

DA REPÚBLICA
•
DEcnrro DE 25 DE JANEIRO

DE 1971
O Presidente da República, tendo

¡I, Dartamentio
cm vista o que consta do Processo
 8.817. de 1a7o. do De 

MINISTÉRIO
• DA

EDUCAÇÃO E CULTUR4,
DECRETO DE 25 DE JA1E1/1,0

DE 1971
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta do Processo
a9 248.259, de 1970, do Departamento
de Administração do Ministério da
Educação e Cultura, resolve

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acôrdo com o artigo 52, item /f,
da Lei 9 1.711, de 28 de outubro
de 1952
Júlio Bueno Brandão, Oficiaa de

Administração, Código A/P-201-12A, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente do ex-Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, atual .Empresa
Brasileira dos Correios e Telégrafos,
para idêntico cargo e nivel, du Qua-
dro de Pessoal parte Permanente do
Ministério da Educação e • Cultura, na
vaga decorrente da aposentadoria de
Severino Fernandes.

Brasília, 25 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 830 da
República.

EMÍLIO G. MÉDICI
Jarbas G. Passarinho

MINISTÉRIO
- DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
DECRETOS DE 25 DE JANEIRO

DE 1971
O Presidente da Republica, tendo

em vista o que consta do Processo
n9 135.078, de 1970, do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, re-1
solve

DaivIrrnt, a sus DÔ enlaço
PÚBLICO: .	 -

De acôrdo com o artigo 207, item Mi;
combinado com o artigo 209, da Lel
n9 1.711, de 28 ae outubro de 1852
Sebastião Wetter de Souza, matri-

cula n9 1.049.413. do cargo de Admi- n
nistrador de Pdsto de Subsistência,
nível 14, do Quadro de Pessoal
Parte Suplementar - daquele Minis-,
tério, por haver praticado lesão aos
cofres públicos.

Brasília, 25 de janeiro de 1971:
1509 da Independência e 839 da
República.

Earlaro G. MEDicr
Júlio Barata

O Presidente da República, tenda
em vista o que consta do Processo
ri9 135.078, de 1970, do Ministério 40
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Janeiro de 1971'

Exterior	 Exterior

lno 	 	 Cr$ 65,00 Ano 	 	 Cr$ 50,00
PORTE AÉREO

Mensal .. Cr$ 17,00 I Semestral Cr$ 102,60 I Anual	 Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO
— Õ preço do número avulso figura na última; página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de COMU-
nicações até às 17 horas. O aten-
dimento do público pela Seção de
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação.
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou apergaminhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
prêta e indelével, a critério do

. I .N.	 •
3) As reclamações pertinentes
matéria retribuída, nos casos de

êrro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
pão attá o quinto dia útil subse-
qüente a publicação.

•*-1 As assinaturas serão toma-
das no D .1 .N O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia cia Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te-
légrafos em Brasília. Esta poderé
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura a(
I) .1 .N . Neste caso, o assinante di-
rigirá ao D.I.N. o pedido de assi-
flatu.ra e o pagamento do valo;
Correspondente, na forma do iten
seguinte.

5) A remessa de valõres pare
assinatura, que será acompanhadi
de esclarecimentos quanto à su,
aplicação, será feita somente po

cheque ou vale postal, em pávor
do Tesoureiro do Dépiirkoneeilo de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegu:a Regional det'Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte Odre° .para
localidade não servi:da por, êsse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo nó preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso-de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser scmestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês 'subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual O prazo das
assinaturas para o Exterior é so-
mente anual e não haverá' trans-
porte por via aérea.

9) A renovação deverá Ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidas, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

Semestre 	 . 	  Cr$_ 30,00
Ano 	 . 	  Cr$ 60,00

...

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE DO SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES 	 ' CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

J. B.DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 — PARTE i

órgão destinado à putlicação dcs ates da administração centralizada
Impresso nas ti,oinas do Departamento de Imprensa Naciona'

BRASÍLIA

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES
	

FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  	  Cr$ 22,59
Ano 	  • • • • • • Cr$ 45,00

Trabalho e Previdência Social, re-
solve

Deixam á BEM DO SERVIÇO
PUBLICO:

De acôrdo com o artigo 207, item VIII,
combinado com o artigo 209, da Lei
n9 1.711, de 28 ae outubro de 1952
José Borges Filho, matricula n9 ....

3.288.126, do cargo de Ajudante de

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPOBLICA
GABINETE CIVIL

—Nota
PR 599-71 — Sem número e sem data. Pedido do Ministério do Pla-

nejamento e Coordenação Geral, de autorização para que
o Dr. MARCOS PEREIRA VIANNA, Presidente do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico, possa ausentar-
se do Pais, nas condições que menciona, a fim de repre-
sentar o Ministro na Terceira Reunião sôbre Investi-
mento Privado Estrangeiro na América Latina, a ser rea-
lizada em Roma, no período de 25 a 29 de janeiro do
corrente ano. — "Autorizo. Em 22-1-71". (Rest. ao
m.P.C.G., em 26-1-71.

mINisnatry DA EDUCAÇÃO E CULTURA
— Exposições de Motivos
PB, 497-71 — N.° 42, de 18 de janeiro de 1971. Afastamento do Pais,

sem ônus para os cofres públicos, de ADIERSON ERAS-
MO DE AZEVEDO, Reitor da Universidade Federal Rural
de Pernambuco; dos Diretores de Unidades de Ensino
Superior CLAUDIO MARTINIANO IvERREIRA SELVA,
LUIZ DE MELLO AMORIM e JULIO DE CARVALHO
FERNANDES; dos Membros dos Coleglados Superiores
PEDRO CORREIA DE OLIVEIRA ANDRADE, JOÃO DE
VASCONCELOS SOBRINHO, MURILO SALGADO CAR-
NEIRO, HUMBERTO CARNEIRO, LUIZ GERALDO DE
ARAUJO. NORMA DE ALMEIDA TÕRRES CAVAL-
CANTI, SEVERINO DIOSCODIO DE OLIVEIRA e
JOSÉ HENRIQUE CARVALHEIRA, a fim de realizarem
viagem de estudos e observações no interêsse da referida
Universidade, Rir Universidades Latino-Americanas e dos
Estados Unidos da América, no período de 16 de janeiro
a 27 de fevereiro do corrente ano. — "Autorizo. Em 22
de janeiro de 1971". (Rest. ao M.E.C., em 26-1-71).

pga	 498-11 — N9 43, de 18 de janeiro de 1971. Afastamento do País,
sem ônus para os sofres públi cos. de JOSÉ

BUSFIATSKY, Professor Adjunto da Escola de Engenha-
ria da Universidade Federal de Pernambuco, por um
período de seis meses, a partir' de 27 de janeiro em curso,
a fim de estagiar sôbre Técnicas da Construção Especia.
lizada, mediante bôlsa de estudos que lhe foi concedida
pela Asseciaticu pour l'Organisation das Stars en Fran-
ce. na França. — "Autorizo. Em 22-1-71' . (Rest. ao
M.E.C. em 26-1-71).

P11 602-71 — N9 58, de 19 de janeiro de 1971. Afastamento do País,
nas condições que menciona, de RICARDO CRAVO
ALBIN, Presi dente do Instituto Nacional do Cinema, no
período de 21 ae janeiro a 10 de fevereiro do corrente
ano, a fim de manter entendimentos com produtores
italianos com relação ao Convênio firmado com o Go-
vêrno da ltáliw fazer contactos com a Federação Inter.
nacional das Associações de Produtores de Filmes e com
o Centro Nacional de Cinematografia, amboe em Paris;
e atendendo solicitação da Embaixada do Brasil, em Por-
tugal, procmar maior entrosamento com odbidores por*
tuguêses para penetração do filme brasileiro naquele País,
— "Autorizo. Em 20-1-71'. (Rest. ao em
26-1-71) .

MINTSTERTO DO TRABALHO E PROVIDENCIA SOCIAL
Exposições de Motivos

8041-71 — N9 510, de 14 de janeiro do 1971. Afastamento cio País,
sem ônus para os cofres públicos, de CARLOS TOR-
QUATO DA SILVA, Média) do I.N.P.S., pelo prazo de 13
(treze) meses ; a partir de 1 de fevereiro do 'corrente ano,
acrescido do tempo correspondente à viagem de ida e
volta pelo meio de transporte utilizado, a fim de estagiar
no "Harnmersmith Hospital", era Londres I-- Inglaterra,

camp l de Radiodiagnôstico, sob os auspicias da Fe-
deração Médica de Pós-Graduação da Gr&,Bretanha. —
"Autorizo. Em 22-1-71". (Rest. ao M.T.P.S., era
26-1-71).

pP	 396-71 — N 9 511, de 14 de janeiro cle 1971. Afastamento do Pais,
sem ônus para os cofres públicos, de ROI3ERTO LUIZ

MAGALHÃES, Medido do 1.N.P.S., no período de
1-3-71 a 31-3-72, acrescido do tempo correspondente b,
viagem de ida e volta pelo meio de transporte utilizado,
a fim de usufruir bôl,sa de estudo concedida pelo Rush
Medical College em Chibago, USA, para especialização
em Nefrologia. — "AutOrizo. Em 22-1-71". (Rest. as
M.T.P.S., em 26-1-71).

~RIO DAS mrNrAs E ENERGIA
— Exposições de Motivos
• 8,99.71	 N9 1, de 13 de janeiro :e 1971. Afastarnento do País,

GUILHERME DO NASCIMENTO SOUZA, ~CO
RÓMIILO	 MATHEUS, WALTYI3

FURLONI, JOSÉ JOA	 DE ARAUJO SIQUEIRA, go
dos Técnicos GILVAN REDEE, GILBERTO DE OU-

Restaurante. uivei 7, do Quadro de
Pessoal.— Parte Suplementar — da-
quele Ministério, por haver praticado
lesão aos cofres públicos .

Brasília, 25 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

EMÍLIO G. MÉDICI

Julio Barata

nas condições que me ciona, dos Engenheiros JOSÉ
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VEIRA, PAULO ROBERTO DA SILVA, JOVALDO
TOMAS GABRIEL, CHRISTIAN° DE ASSIS- NETO,

UIZ CARLOS ALIPRA.NDI, LUIZ ROBEgO
ALM1R RACHID CAROZZI e PI RO VELe

iliENICH, da Companhia Vale do Rio Doce, a fim de com:.
porem o primeiro grupo da equipe que particieará do
Programa de Inspeção e Treinamentp de Engenheiros e
Técnicos, no Japão, com vistas à implantaçto de um
Sistema Integrado de Contrôle de Tráfego Ferroviário e

'Comunicações, inserido no programa de Expensão, da
! mencionada Companhia, por um período de 90 (noventa)
dias, a partir da segunda quinzena de janeiro de 1971.
- "Autorizo Em 22-1-71". (Rest. ao M.M.E., em
26-1-71).

, V ' 89041 0.4 N9 6, de 14 de janeiro de 1971. Afastamento do Pais,
nas condições que menciona, do Professor ERNANI DA
MOTTA REZENDE, Consultor Técnico da Eletrobrás, no
período de 20 (vinte) dias, a partir de 2-2-71, a fim da
Inspecionar, no local, em Troy, Estado dee Nova York,
execução de parte do programa do 4 9 Grupo do Curso
,de Engenharia . de Sistemas Elétricos - CESE, contra-
lado com o Rensselaer Pol•technic Institute daquela
cidade. - "Autorizo. Em 22-1-71". (Rest. ao M.M.E.,
ent 26-1-71).

PR Ca1-71 N9 7, de 14 de janeiro de 1971. Afastamento do País,
nas condições que menciona, de HELIO SOEIRO MOU-
RA°, JOSÉ MEDEIROS DE OLIVEIRA, JOSÉ FARIAS
NETTO, LUIZ CAROLINO DE MEDEIROS, JOSÉ RAI-
MUNDO PROFETA, JOAO SOARES DE PAIVA, RU-
BENS PINHEIRO CASARTELLI, JUSTINLA.NO ROMAO
DE JESUS, WILLIAM ALEXANDRINO MALCHER e
DORGEVAL GOMES DE LIMA, marítimos da Frota
Nacional de Petroleiros (Fronape), vinculada a Petró-
leo Brasileiro S. A. - PETROBRAS, pelo período de
aproximadamente 20 (vinte) dias, a partir de 20-1-71,
a fim de constituírem o 39 Núcleo da Tripulação do NT
"Itororó", adquirido nos Estaleiros da Iugoslávia. -
"Autorizo. Em 22-1-71". (Rest. ao M.M.E., em 26 de
janeiro de 1971) .

- MINISTÉRIO DA INDÜSTRIA E DO COMÉRCIO
- Exposição de Motivos

, PR 4530•11 - N9 15, de 12 de janeiro de 1971. Afastamento do País,
sela ônus para os cofres públicos, de MARCO ANTÔNIO
DE OLIVEIRA ROLLI, Chefe do Departamento de Orde-
nação Turística da Empresa Brasileira de Turismo

.1 EMBRATUR, a fim de participar, como bolsista da União
itInternaciona dos Organismos Oficiais de Turismo
(1.TIOOT) , no período de 25 de janeiro a 13 de fevereiro,
do Curso sôbre "Organization and Management of Toni
rism and Travei", a realizar-se em Turim, Itália. -

• "Autorizo". Em 22-1-71". (Rest. ao M .I. C . , em 26 de
janeiro de 1971).

- MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇAO GERAL
- Exposições de Motivos

PR 400-71 N9 5, de 14 de janeiro de 1971. Afastamento do Pais,
sem ônus para os cofres públicos, do Economista GER-
VASIO DE CASTRO REZENDE, do Instituto de Planeja-
replico Econômico e Social, a partir de fevereiro próximo,
a fim de UStrinlit bôlsa de estudos custeada pela Funda-
ção Ford, na Universidade de Wisconsin - EUA. - "Au-
torizo. Em 22-1-71". (Rest. ao M.P.C.G., em 26 de
janeiro de 1971).

1Ó1-71 N9 6, de 14 de janeiro de 1971. Afastamento do Pais,
de RODOLF WALTEet FRANZ WUENSCHE, Diretor-Sw4
perintendente do Instituto Brasileiro de Estatística -
IBE, e de CARLOS MARCOS BARBOSA, Diretor dei
Grupo Executivo de-Pesquisas Domiciliares (GEPD) do
IBE, no período de 2 a 9 de fevereiro próximo, a fim do
parti ciparem da X Sessão da Comissão de Aperfeiçoa-
mento das Estatísticas Nacionais (COINS), a se realizar
em Washingto.- - EUA, correndo as despesas de viagem
à conta do IBE/IBGE. - "Autorizo. Em 22-1-71".
(Rest. ao M.P.C.G., em 26-1-71).

e-- MINISTÉRIO DO INTERIOR
- Exposições de Motivos
PR	 473-71 - N9 1.011, de 18 de janeiro de 1971. Afastamento do País

• sem ônus para os cofres públicos, do Geólogo ADEL-
BANI BRAZ DA SILVA, servidor da • Superintendência
aio Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, a fim de
participar, em Madri, do VI Curso Internacional de
Hidrologia-Geral e Aplicada, patrocinado pela UNESCO,
por um período de cinco meses e meio, mais seis dias de
deslocamento, a partir de 15-1-71. - "Autorizo. Em 22
de janeiro de 1971". (Rest. ao M.Int, em 26-1-71). .

PR, 474-71 - N9 1.012, de 18 de janeiro de 1971. Afastamento do Pais,
sem ;ônus para os cofres públicos, do Economista JOSÉ
MILTON FIGUEIRA •DA SILVA, servidor da Superin-
tendência do Desenvolvimento da Amazonia - SUDAM
a fim de usufruir, em Osaka - Japão, de Bôlsa de Es-
tudo sôbre o tema "Administração para Desenvolvimento
de Pequenas Empresas", patrocinado pelo Plano de Coo-
peração, Técnica do Governo do Japão, por um período
de 120 (cento e vinte) dias, incluindo trânsito, a partir
de 17 de janeiro de 1971. - "Autorizo. Em 22-1-71".
(Rest. ao M. Int., em 26-1-71).

475-7e' - N9 1.013, de 19 de janeiro de 1971. Afastamento do Pais,
----- sem ônus para os cofres públicos, do Engenheiro RAI-

MUNDO RANDS BARROS, servidor da Superintendência
,do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, a fim de
.participar, em Washington, D. C., Estados Unidos da
.América, do Seminário sôbre Política ae Investimentos e
kProjetos Industriais, patrocinado pelo Banco Mundial, por
um período de 2 (dois) meses mais 6 (seis) dias para
deslocamento, a partir de 18-1-71. - "Autorizo. Em 23
de janeiro de 1971". (Rest. ao M. Int., em 26-1-71).

-
o Coronel-Aviador Alberto Rins Neto
para, como representantes do Esta-
do-Maior da Armada e Estado-Maior
da Aeronáutica, substituírem, res-
pectivamente, o Capitão-de-Mar-e-
Guerra (FN) Mário Angelo Lyra Ne-
vares e o Tenente-Coronel Aviador
Fernando de Assis Martins Costa, na
Comissão de Armamento, Munição o
Explosivos das Fetrças Armadas, do
que trata a Portaria n. 9 3-FA-5-0,
n° 147, de 29 de Julho de 1970. -
Almirante-de-Esquadra Murillo Vas-
co do Valle Silva.

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
consideração de permanência - DO
ferido em 5.1.71

N9 37.325-70 - Elizabeth Franco
Domiano - norte-americana - Gua-
nabara - Permanência definitiva ~
Deferido em 7.1.71

N9 39.636-70 - Maria Cristina Jo-
&eflua Fernández Seyler - chilena --.
Guanabara - Permanência definitiva
- Deferido em 6.1.71

N9 39.917-70 - Alice Marques --*
portuguesa - São Paulo - Perma*
nência definitiva - Deferido em .c
7-1-71

N9 65.331-70 - A. Zacarias de Pie.
dado Dias e Rodrigues - Distrito Fe-
deral - Permanência definitiva - De-
ferido em 6.1.71

N9 34.939-70 - Michel Chetelat e
espôsa Christianne Elisabeth Chetelat
- suíços - Pernambuco - Perma-
8nr7i1a definitiva - Deferido em ...c

• 199 40.005-70 - SetsukO Toma ---1
japonesa - São Paulo - Permanên-
cia definitiva - Deferido em 8.1.71

N9 40.194-70 - MIchelle Nicole Eli-
zsteeth Lena - francesa - Guana-
bara - Permanência definitiva --De-
ferido em 8.1.71

N9 34.293-70 - Wilma Jáuregui A.
parido - boliviana - Guanabara --.
Permanência definitiva - Deferido em11.1.71

N9 30.438-70 - Jamil Khalil Cha-
ranek - libanês - São Paulo - Per-
manência definitiva - Deferido em7.1.71

1

 N9 30.550-70 - Bruno Mosco o
Ehsan El Sayed Hassan - italiano é
egípcia - Guanabara - Permanên-
eia definitiva - Deferido em 7.1.71

N9 32.472-70 - Mouhiba Hessen%
Daghicli - libanesa - São Paulo --4,
Permanência definitiva - Deferido em
7.1.71

N9 34.691-70 - Ahmad Mohamad
Hachen - libanês - São Paulo -t,
Permanência definitiva - Deferido em
7.1.71

N9 34.789-70 - Maarten Jacob Prins
- holandês - Guanabara - Perma-
nência definitiva - Deferido em •
7 .1 . 71

N9 35.904-70 - Joachim Rudolf
Rohricht - alemão - Guanabara
Permanência definitiva - Deferido em
7. 1 . 71

Ne 86.068-70 - Palniira Pinto de
Sá - portuguesa - São Paulo - Per-
manência definitiva - Deferido em
7.1.71

ESTADO-MAIOR DAS FUÇAS
ARMADAS

PORTARIA N° 1 FA-6-11, DE 14 DE
JANEIRO DE 1971

O Chefe do Estado-Maior das Fôr-
ças Armadas, no uso de suas atri-
buições legais e de acôrdo com os
números II e XXI do Art. 20 do
Decreto n° 64.775, de 3 de julho de
1969, resolve:

Designar o Capitão-de-Mar-e-'
Guerra Darcy Benedicto de Mello e

trVSO AS REPARTI-05S
POBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
deverão providenciar • a refor-
ma das assinaturas dos ór-
gãos oficiais até o ia 30 de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de asei.natura no-
va, ou de renovaçCo, será feiM
contra a apresentação do em:.
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
perte aéreo deverá ser soli-
Oaada, com antecedência de
trinta diao do venciniento, à
W1.4nieia rocgional da Empvê-
ça Iii;:asgeira dg Correios e Te-
lerafos, era Brasília.

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA

Divisão de Estrangeiros
Seção de Permanência

EXPEDIENTE DE 15 DE JANEIRO
DE 1971

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Processos:

N9 40.139-70 - Ghazi Fatiz Husein
Abdel Latif •- jordaniano - Rio
Grande do Sul - Permanência defi-
nitiva - Deferido em 8.1.71

N9 39.885-70 - Fatrick Allen Mar-
ra - norte-americano - S. Raul°
- Permanência definitiva - Deferi-
do em 8.1.71

No9 36.069-70 - Maria Marques Pin-
to de Resende - portuguesa - São
Paulo - Permanência definitiva -
Deferido em 8.1.71

N9 35.521-70 - Maria Luisa Luna
Barrera Mufloz - boliviana - Esta-
do do Rio de Janeiro - Permanên-
cia definitiva - Deferido em 8.1.71

• N9 28.170-70 - Ahmad Ibrahim
Kassab - libanês - Parahá -= Per-
manência definitiva - Deferido -em
8.1 71

N9 26.659-70 - Esmat Nassib Cha-
rafeddine Chehayeb -libanês - Ma-
to Grosso - Permanência definitiva
- Deferido em 8.1.71

11 9 34.610-70 - Barjoute Tannous
Itiez - libanesa - Guanabara - Re-
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MARINHA
para servir na Diretoria-Geral de Na-
vegação, Brasilia - DF.

NO 8 - De acôrdo com o artigo 2'.
do Decreto n9 47.435, de 15 de dezem-
bro de 1959, combinado com o Decreto
n9 807, de 30 de março de 1962, desig-
nar o 19 Ten (CD) Henrique Martins
dos Passos Filho, servindo atualmente
no NaeL "Minas Gerais", sediado no
Rio de Janeiro - GB, para servir no
Grupamento de Fuzileiros Navais,
Brasília - DF. - Enio Tullio Domin-
gues da Silva, Capitão-de-Mar- e-
.

DEPARTAMENTO
GERAL DO PESSOAL

PORTARIAS DE 11 DE DEZEMBRO
DE 19-4)

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com a Por-
taria n° 412-GB, de 22 de setembro
de 1969, resolve:

N° 728-D-2 - Reformar o 2° Sar-
gento (3G-363.312) - Waldir Ma-
chado do Nascimento, adido ao 2°
RC, na mesma graduação, nos tésrmos
dos artigos 23 letra "b", 25 letra ",c",
28 letra "d" e 29 da Lei n° 4.902, de
16 de dezembro de 1965, com direito
aos proventos calculados na base do
sôldo correspondente ao pôsto de 2"
Tenente, de acordo com o art. 31, pa-
rágrafo 2°, letra "a", da referida Lei,
observados os artigos 139, 140 letras
"a" e "c", 141 letra "h" e 146 letra
"d" da Lei n° 4.328, de 30 de abril
de 1964.

N° 729-D-2 - Conceder ao 2° Sar-
gento. (3G-363.312) - Waldir Ma-
chado do Nascimento, reformado pe-
la Portaria n° 728-D-2, de 11 de de-
zembro de 1970, os benefícios do ar-
tigo 148 da Lei n° 4.323, de 30 de
abril de 1964, a contar da data de
sua Reforma.
PORTARIAS DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Chefe do Departamento Geral

do Pessoal, em conformidade com. a
Portaria n° 412-GB, de 22 de setem-
bro de 1969, resolve:

N° 732-D-2 - Reformar o Cadete
(1G-557.399) - Celso Antonio Cou-
Unho de Lima, no pôsto de Aspiran-
te a Oficial, nos têrmos dos artigos
23 letra "b", 25 letra "c", 28 letra
"b", ..9 e 32 letra "a" da Lei núme-
ro 4.902, de 16 de dezembro de 1965,
com direito aos proventos calculados
na base do sôldo correspondente ao
pôsto de 2° Tenente, de acôrdo com
o artigo 31, parágrafo 1°, da referida
Lei, observados os artigos 129 é 139
item 2 do Decreto-lei n° 728, de 4 de
agosto de 1969.

N 9 31.768-70 - Faouzie Mohamad
Hammoud - libanêsa - Mato Grosso
- Isenção de multa - Arquive-se.
Em 12.1.71

N9 40.375-70 - Stephen Alfred Mc
Guire - norte-americano - residente
nos Estados Unidos da América do
Norte - Visto em contrato de traba-
lho - Visado em 5.1.71

N9 39.304-70 - Oleg Orloff fran-
cês - residente na França - Visto
em contrato de trabalho - Visado em
6.1.71	 •

N9 40.376-70 - William Edward Me-
tzenthen - australiano- - residente
na Austrália - Visto em contrato de
trabalho - Visado em 5.1.71

N9 500-71 - Julio Orlando Teves -
argentino - residente na Argentina
m- Visto em contrato de trabalho -
Visado em 7.1.71

; MINISTÉRIO DA
DIRETORIA DO PESSOAL

MILITAR DA MARINA

PORTARIA N9 1.541, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Diretor do Pessoal Militar da
Marinha, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 19, inciso III, da
Lei -n9 4.967, de 11 de maio de 1966,
resolve:

De acórdo com o artigo 29 do De-
creto n9 47.435, de 15 de dezembro de
1959, combinado com o Decreto n 9 807,
de 30 de março de 1962, designar o CF

" Paulo Martins, atualmente servindo no
19 DN, sediado no Rio de Janeiro -
Guanabara, para servir no Estado-
Maior da Armada, em Brasília - DF.
- Jayme Carneiro de Camp os Esposel,
Vice-Almirante.

PORTARIAS DE 7 DE JANEIRO
DE 19'71.

O Diretor do Pessoal Militar da
Marinha, usando da atribuição que
lhe confere o Decreto n9 32.742, de 7
de maio de 1953, resolve:

N9 2 - Designar para servir em
Brasília (Estado-Maior da Armada)„
de acôrdo com o artigo 29 do Decreto
no 47.433, de 15 de dezembro de 1939,
combinado com o Decreto n9 807, de
00 de março de 1962, o CB
66.6205.4 Maurício Francisco de Abreu,
servindo atualmente no Quartel de
Marinheiros, Estado da Guanabara.

1Sr9 3 - Designar para servir em
Brasília (Comando Naval de Brasília),
de acerdo com o artigo 29 do Decreto
n9 47.433, de 15 de dezembro de 1959,
combinado com o Decreto la9 807, de
30 de março de 1962, ]o MN SM 70.1341.4
Nisio da Silva Pais, servindo atual-
mente no Depósito de Sobressalentes
para Navios, Estado da Guanabara. -
Enio Tulio Domingv.es da Silva, Ca-
pitão-de-Mar-e-Guerra, Vice-Diretor
no impedimento de Jayme Carneiro
de Campos Esposel, Vice-Almirante,
Diretor do Pessoal Militar da Marinha.

PORTARIAS DE 11 DE JANEIRO
DE 1971	 -

O Diretor do Pessoal Militar da
Marinha, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 1 9, inciso III, da Lei
n9 4.967, de 11 de maio de 1960, re-
solve:

N9 4 - De acordo com o artigo 29
do Decreto n9 47.435, de 15 de dezem-
bro de 1959, combinado com o Decreto
ri9 807, de 30 de março de 1962, desig-
nar o CF Francisco Lafayette de Mo-
raes, servindo atualmente no 1 9 Dal,
sediado no Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, para servir no Estado-
Maior da Armada, Brasília, D.F.

NO 7 - De acordo com o artigo 20
do Decreto n9 47.435, de 15 de dezem-
bro de 1959, combinado com o Decrete
n9 807, de 30 março de 1962, designar
o CC Ronaldo Francisco Santoro, ser-
vindo atualmente no Comem Ch, se-
diado no Rio de Janeiro, Guanabara,

Guerra, Vi,ce-Diretor no impedimento
de Jayme Carneiro de Campos Esposei
- Vice-Almirante Diretor.

CORPO DE FUZILEIROS -
1	 NAVAIS

Coirando Geral
POETARIAS DE 4 DE JANEIRO

DE 1971
O Comandante-Geral do Corpo de

Fuzileiros Navais, usando da atribui-
ção que lhe confere o Memorando nú-
mero 0539-RJ, de 6 de junho de 1930,
do Exmo. Sr. Ministro da Marinha,
resolve:

N° 2 - Tornar insubsistente a de-
signação dos Fuzlieiros Navais 	
3°SG-FN-IF-57.1111.6 - Antonio
Machado da Luz e Cabo IN-1E-
58.1578.6 -a Agenor Paulista Santos,
constantes na Portaria n° 0583, de 16
de novembro de 1970, a qual desig-
nou-os para seraire,m em Brasília -
(Grupamento de Fuzileiros Navais de
Brasília), de acordo com o Artigo 2°
do Decreto n° 47.433, de 15.12.1959,
combinado com o Decreto n° 807, de
30.3.1962, do Ministério da Marinha.

N° 3 - Dispansar de servir em
Brasília (Estado Maior da Armada),
de acordo com o Artigo 2° do Decre-
to n° 47.433, de 15.12.1959, combina-
do com o Decreto a' 807, de 30.3.1962,
os Fuzileiros Navais abaixo mencio-
nados, do Ministério da Marinha:

CB-FN-MO-5'7.1664.6 - Antonio
Rodrigues de Morais

SD-FN-66.0537.6 - Eudes Banks
dos Santos Filho

N" 733-D-2 Conceder ao Aspi-
rante a Oficial (1G-557.399-A) Celso
Antonio Coutinho de Lima, Reforma-
do pela Portaria n° 732-D-DGP, de 15
de dezembro de 1970 os benefícios do
artigo 141 do Decreto-lei n° 728, de 4
de agosto de 1969, a contar da data
de sua Reforma.

PORTARIAS DE 31 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Chefe do Departamento Geral
do Pessoal, em conformidade com a
Portaria n° 412-GB, de 22 de setem-
bro de 1999, resolve:

N° 765-D-2 - Reformar o 1° Sar-
gento ( 7G-34.759) - Raimundo
Cunha de 'Almeida, adido ao 	 •
DRMA1-7, na mesma gradação, nos
termos dos artigos 23 letra "b", 25
letra "c", 23 letra "e", 30, letra '13"
e 57 da Lei ri° 4.902, de 16 de de-
zembro de] 1965, com direito aos pro-
ventos calculados na base do sôldo
correspondente à graduação de Sub-
tenente, de acôrd.o com q artigo 1°
da Lei n° 1.156, de 12 de julho de
1950, observados os artigds 139, 140
letras "a" e "c", 141 letra "h" e 156
da Lei n° 4.328, de 30 de abril de
1964.

N° 766-1)-2 - Reformar o Soldado
Reservista (1G-198.191) Noel Pio,
na mesma graduação, Unos têrmos
dos artigos 25 letra "c", 28 letra "b"
e 29 da Lei n° 4.902, de la de de-
zembro de 1965, com direito aos pro-
ventos Calculados na base do soldo
correspondente àquela graduação,
observaOos os artigos . 129 e 139
"canut" do Decreto-lei . ri 728, de
4 de agôsto de 1969.

O Chefe do Departamento Geral
do Pesseal, em conformidade com a
Portaria Ministerial n° 412-GB, de 22
de seteMbro de 1969, resolve:

N° 76,7-D-2 -- Reformar o Soldado
Reserviata (10-202.739-A) - Ailton
Rosa na mesma graduação, nos têr-
mos dos artigos 25 letra "c", 28 le-
tra "b" e 29 da Lei n° 4.902, de 16
de dezembro de 1965, Com direitoaos
proventos calculados na base do sôl-
do correspondente àquela graduação,
observados os artigos 129 e 139 caput
do Deereto-lei n° 728, de 4 de agersto
de 1960.

N° 768-D-2 - Reformar o Reser-
vista (1G-228.708) - Mario Pereira
Guarany, ex-integrante da FEB, na
mesma, graduação, nos' têrmos do ar-
tigo 2° da Lei n° 2.579; de 23 de agôs-
to de 1955, com direito aos proventos-
calculados na. base dó solde corres-
pondente à graduação de Cabo, de
acôrdp com a Lei n° 288, de 8 de ju-
nho de 1948, combinada com o artigo
59 da Lei n° 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, observados os artigos 129 e
139 acaput" do Decreto-lei n° 728, de
4 de agôsto de 1969,] devendo entrar
em gôzo da remuneração correspon-
dente à reforma, somente após a
apresentação, ao orgão Pagador à
que ficar vinculado, documento refe-
rente à opção de qUe trata o artigo
3° de supracitada Lei n° 2.579-55.

N° 769-D-2 - Reformar o 2° Sgt,
(1Ge779.341) Sudário Corrêa Net-
to, adido ao 1° BC, na mesma gra-
duação, nos têrmos dos artigos 23 le-
tra "b", 25 letra "c", 28 letra "e" e
30 letra "b" da Lei n° 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, om direito aos
proventos calculados na base do s151-
do correspondente àquela graduação,
observados os artigos 139, 140 letras
"a" e "c", 141 letra, "h" e 147 da Lei
n° .4.328, de 30 de abril de 1964.

N° 770-D-2 - Transferir para a re-
serva remunerada, o 2° Sargento (9G-
43.436) - Abilio domes Pedroso, ser-
vindo no 17° BC, na mesma gradua-
ção, nos têrmos - dás artigos 12 letra
"a", 56 e 60 da Le1 n° 4.902, de IR de
dezembro de 1965,. com direito aos
proventos calculados na base do sol-
do - correspondente à graduação de 2°
Sargento, obser3ados os artigos 129,
134 e 138 itens 1 e , 2 (combinado com
o artigo 22 item 5) do Decreto-lei nú-
itero 728, de 4 de] agosto de 1969 ...
(13E 36-69).

N° 771-D-2 - Considerar reforma-
do, na mesma graduação, nos termos
co artigo 1° da Lei n° 2.579, de 23 de

N9 239-71 - Fernando Parri - ita-
liano - residente na Itália - Visto
em contrato de trabalho - visado em
7.1.71

N9 39.305-70 - Jnergen Robert
Heinrich Springer Lin de Meyer -
colombiano e-- residente na Colômbia
- Visto em contrato de trabalho -
Visado em 17.12.70

N9 40.374-70- - Jerry Gene Higgins
- norte-americano - residente nos
Estados Unidos da América do Norte
- Visto em contrato de trabalho -
Visado em 5,1.71 •

10, 17-71 - Nobutsugu Ishizaka -
lapenês - residente no Japão - Vis-
to em contrato de trabalho - Visado
eis: 7.1.71

N° 16-71 - Yasuo Hori - japonês
-- residente no Japão - Visto em
ecateato de trabalho - Visado em
7-1-71.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

PORTARIAS DE 22 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Chefe do Departameato Geral
do Pessoal, em conformidade com a
Portaria Ministerial n° 412-GB, de
22 de setembro de 1969, resolve

N° 752-D-2 - Reformar o Soldado
(3G-84.673-A) - Osvaldo da Silva
Santos, a pedido ao 6.° B E Comb, na
mesma graduação, nos termos dos
artigos 23 letra "b", 25 letra "c", 28
letra "b" e 29, da Lei n.° 4.902, de
16 de dezembro de 1965; por ter sido
julgado incapaz definitivamente para
o serviço do Exército em 15 de abril
de 1966, com direito aos proventos
calculados na base do sôldo corres-
pondente à graduação de 3' Sargen-
to, de a,côrdo com o artigo 31, §§ 1°
e 2°, letra "b", da referida Lei, obser-
vados os artigos 140 letra "c", 141
letra "b", e 146 letra "b", da Lei
n° 4.328, de 30 de abril de 1964.

Em conseqüência, resolve tornar
Insubsistente as Portarias números
475-DGP, de 27 de dezembro de 1967,
publicada no Diário Oficial de 11 de
janeiro de 1963, e 84-D-2, de 24 de
Janeiro de 1969, publicada no Diário
Oficial de 6 de fevereiro de 1969,
publicada no Diário Oficiai de 6 de
fevereiro de 1969, vigorando a pre-
sente Portaria a contar da data da
1° que é tornada insubsistente (27 de
dezembro de 1967).

N° 753-D-2 - Conceder ao Soldado
Reformado (3G-84 .673-A) - Osval-
do da Silva Santos, reformado j ela
Portaria n° 752-D-2, de 22 de dezem-
bro de 1970, os benefícios do artigo
148 da Lei n° 4.328, de 30 de abril
de 1964„

•



sôldo correspondente à graduação de
2° Sargento, observados os artigos
129, 134, 138 itens 1 e 2 (combinado
com o artigo 22 item 5) do Decreto-
lei n° 728, de 4 de agôsto de 1969
(BE/36-69).

N° 774-D-2 - Reformar o 2° Sar-
gento (3G-153.977) - Heitor da Rosa
de Oliveira, adido a Cia QG/Aét, na
mesma graduação, nos têrmos dos ar-
tigos 23 letra "b", 25 letra "c", 28 le-
tra "b" e 29 da Lei n9 4.902, de 16 de
deze mbro de 1965, com direito aos
proventos calculados na base do sôl-
do correspondente àquela graduação,
observados os artigos 129, 138 item
1, item 2 (combinado com o artigo 22
item 3) e item 3, e 139 item 2 de De-
creto-lei n° 728, de 4 de agôsto de
1969.	 -

N° 776-D-2 - Transferir para a
reserva remunerada, o Subtenente
(3G-148.653) - João Benício Bicca,
servindo no 6° RC, na mesma gra-
duação, nos têrmos dso artigos 12
letra "a" e 60 da Lei n° 4.902, de 16
de dezembro de 1965, com direito aos

proventos calculados na base do sôl-
do correspondente ao pôsto de 2° Te-
nente, de acôrdo com o artigo 1° da
Lei n° 1.156, de 12 de julho de 1950,
combinada com o artigo 59 da Lei
n° 4.902, de 16 de dezembro de 1965,
observados os artigos 129, 133 itens
1 e 2 (combinado com o artigo 22
item 3) e artigo 144 do Decreto-lei
n° 728, de 4 de agôsto cie 1569 (BE 38
de 1969). - Gen Ex Isaac Nahon.
PORTARIAS, DE 11 DE JANEIRO

DE 1971
O Chefe do Departamento-Geral do

Pessoal, de acôrdo com a letra a do
n° 3 da Portaria n° 551 GB, de 17 de
novembro de 1969, resolve:

N.9 1-D1S2 - Nomear, por ne-
cessidade do Serviço, Cmt da 1" Cia.
Eng Dep Mnt (Manaus-AM), o Maj
Eng Paulo Avila Veras.

N° 2-D1S2-A "Nomear, por ne-
cessidade do Serviço, Cmt da 4• 9 Cia
Inf (Apuearana-PR), o Maj Lir
Zuirderzee Nascimento Lins.

N° 3-D1S2-A - Nomear, por ne-
cessidade do Serviço, Cmt do 5.9 Esq
Rec Mec (Curitiba-PR), o Maj Cav
Paulo Rodrigues de Assis Brasil.
PORTARIAS DE 12 DE JANEIRO

DE 1971
O Chefe do Departamento-Geral do

Pessoal, de acôrdo com a letra a ao
n° 3 da Portaria n° 551 GD, de 17 de
tinvembro de 1909, resolve: -

N° 4 -D1S2-A - Exonerar, por ne-
cessidade do Serviço, do Cmdo cia 4°
Cia Me Mnt (Campo Grande-MT),
o Maj Cav Jaime Irajá Pereira.

N° 5-D152-A - Nomear, por ne-
cessidade do Serviço, Cmt da Cia
5° RM (Curitiba-PR), o Cap Inf.
Marcos Antonio Sávio Costa, sendo,
em Consequência, transferido do QSG
para o QO.

N° 6-D1S2-A - Nomear, por ne-
cessidade do serviço, Cmt do 2.9 Esq
Rec Mec (S. Paulo-SP), o Cap Cav
João Luiz de Souza Fernandes.
Gen. Ex Isaac Nahon.
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,P.agôsto de 1955, o Soldado Reservista
( (1G-207 . 616) - Alberto Tavares de

ex-integrante da FEB falecido
;em 26 de junho de 1970, data em que
,.dá lhe assistia direito à reforma, de
;acôrdo com o Parecer 536-Z, de 18 de
maio de 1959, da Consultoria-Geral
da República.

Em conseqüência, a partir da 'data
do falecimento, fica assegurado a seus
herdeiros o direito à Pensã o Militar
correspondente à graduação de 30
Sargento, cujos proventos faria jus,
de acôrdo • com a Lei n° 288, de 8 de
Junho de 1948, combinado com o ar-
tigo 10 do D%creto-lei n° 8.795, de 23
de janeiro de 1946, e artigo 59 da Lei
ir 4.902, de 16 de dezembro de 1965.

N° 772-D-2 - Transferir para a
reserva remunerada, o 2° Sargento
(10G-10.156) - Eduardo de Jesus
Silva, servindo no 24° BC, na mesma
graduação, nos têrmos dos artigos 12
letra "a", 56 e 60 da Lei n° 4.902, de

de detembro de 1965, com direito
aos proventos calculados na base do

L

PORTARIAS • DE 20 DE JANEIRO
DE 1971

O Ministro de Estado das Relações
{ Exteriores resolve:

S/n° - Na forma do disposto da
Lei n° 4.019, de 20 de dezembro de,
1961, regulamentada pelo Decreto
W 807, de 30 de março de 1962, man-
dar servir em Braslia, procedente do
Estado da Guanabara:

Fernando Paulo- Simas Magalhães,
Ministro de Segunda Classe, da Car-
reira de Diplomata, do Quadro de
Pessoal do Ministério das Relações
Exteriores (Parte Permanente).

S/n° - Tornar sem efeito a Por-
taria publicada no . Diário Oficial de
9 de julho de 1970, que concede dis-
pensa a Edith Motta Duelos, da fun-
ção, símbolo 10-F, de Encarregada

, da Turma de Saídas, da Divisão de
(Comunicações.

PORTARIA S/N° DE 21 DE
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve:

Remover, ex officio, de acâxdo com
o disposto no artigo 7° (item I) do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n° 2, de 21 de setembro de 1961,
combinado com o § 4° do artigo 1°
do Decreto n° 62.154, de 19 de ja-
neiro de 1968:

Jorge Carlos Ribeiro, Primeiro-
Secretário, , da Carreira de Diploma-
ta, do Quadro de Pessoal do Minis-
tério das Relações Exteriores (Parte
Permanente), da Einbaixada do
Brasil em Montevidéu para a Secre-
taria de Estado. - Mário dtbson,
Barboza.

PORTARIA DE 22 DE JANEIRO
DE 1971

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve:

8/n° - De acôrdo com o disposto
na Lei n° 4.019, de 20 de dezembro
de 1961, regulamentada pelo Decreto
n° 807, de 30 de março de 1962, man-
dar servir em Brasília, procedente
do Estado da Guanabara:

Paulo Guilherme Vilas-Boas Cas-
tro, Primeiro Secretário, da Carreira
de Diplomata, do Quadro de Pessoal
do Ministério das Relações Exterio-
res (Parte Permanente).

- De acôrdo com o disposto
na Lei W 4.019, de 20 de dezembro
de 1991, regulamentada pelo Decreto
ri° 807, de 30 de março de 1962, man-

dar servir em Braiília, procedente
do Estado da Guanabara:

Ednildo Gomes de Soarez, Segun-
do Secretário, da Carreira de Diplo-
mata, do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério das Relações Exteriores
(Parte Permanente).

S/n° - Excluir, a pedido, da Re-
lação Nominal de 'Auxiliares de Es.
critório da Tabela Numérica de Pes-
soal Temporário, publicada, com a
Portaria n° 302, de 15 de maio de
1970:

Maria Clara Fernandes' da Costa,
a partir de 1° de setembro de 1970.;
- Mário Gibson Barbara.

INSTITUTO RIO-BRANCO
Retificação

Na publicação feita no Diário
Oficial de 30 de 'dezembro de 1970,
Seção I, Parte I, à página número
11.058, 4° coluna, onde se le:

"João Eduardo Martins Pelico"
Leia-se:

"José Eduardo Martins Felleio."

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

GABINETE DO MINISTRO

SEGURO DE ACIDENTES
TRABALUCI,

REGULAMENTO

't:~o IR* LOC

Lateça V4 O

_ a ~At'
	 	 Na Guanabara
Sejio de Vendas: Avenida Rocirknief Nikeandifil

Agência h Ministério da Fazenda
Atenda-le	 ,wilcios peio Serviço de "esattilea &sia]

OresSia

Na sede do

REGISTROS PÚBLICOS
DTO-LEI N9 1.000.- DE 21-1042

PIVULGAÇÃO Nó 1.130

Preço:	 Cr$ 2.50,

A VENDA

NA GUANABARA

Seção de Vendam, Avenida Rodrigues Alves; Ir"

Agência I: Ministério da Fazenda

Atendp-	 kdidos pelo Serviço d g RograbOlso Postal.

, EM BRAMIA

Na sede do DIN

amesseatiet.
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MINISTÉRIO DA FAZENDAGABINETE DO MINISTRO
PROCESSOS DESPACHADOS

PELO MINISTRO
Em 20 de janeiro de 1971

SC 37.809-70 - Companhia Vale
do Rio Doce

Aprovo o parecer proferido em 20
de janeiro de 1971, pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional. Restitua-
se o processo ao Orgão Jurídico para -
que forneça certidões do parecer e
; despacho, às partes interessa-

das.
Em 21 de janeiro de 1971

SC 71.878-70 - Centrais Elétricas
de São Paulo S. A. - CESP

Aprovo o parecer da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional. Com base
rias Leis números 1.518, de 24 de
dezembro de 1951, 4.457, de 6 de no-
vembro de 1964 e art. 19 alínea c,
In fine, da Lei n9 5.000, de 24 de maio
de 1966, combinadas com o Decreto-
lei n9 1.095, de 20 de março de 1970
e o Decreto n9 62.700, de 15 de maio
de 1968, concedo a garantia da Re-
publica Federativa do Brasil à ope-
ração em tela. Delego competência
ao Procurador-Geral da Fazenda Na-
cional para firmar, em nome da Re-
pública Federativa do Brasil, o ins-
trumento de garantia e demais erei-
tos a ele vinculados. Restitua-se o
processo à Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional.

SC 20.650-70 - Caixa Econômica
Federal de São Paulo

Com base no parecer de fls. 167-170
Trrcintatiorin-Geral da Fazenda

Nacional, que aprovo, autorizo a con-
trataçao, por prazo certo e com fir-
ma de notória especialização, como
proposto pela Caixa Econômica Fe-
deral, dos serviços de que trata o
processo. Deverá essa empresa ado-
tar, com razoável antecedência, as
providencias necessárias à posterior
abertura de concorrência pública, de
forma a evitar qualquer prorrogação
do contrato ora autorizado. Encami-
nhe-se à Secretaria Geral, para co-
nhecimento e posterior remessa á
Caixa Económica Federal..

SC 68.538-70 - Caixa Econômica
Federal de São Paulo

Com base no parecer de fls. 39-41
da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, que aprovo, autorizo a con-
trataçao, por prazo perto e com ra-
ma de notória especialização, como
proposto pela Caixa Económica Fe-
deral, dos serviços de que trata o pro-
cesso. Deverá essa empresa adotar,
com razoável antecedencia, as provr-
dências necessarias à posterior aber-
tura de concorrência pública, de forma
a evitar qualquer prorrogação do con-
trato ora autorizado. Encaminhe-se
à Secretaria Geral, para conhecimen-
to e posterior remessa à Caixa Eco.
nômica Federal.
'SC 94.34.9-69 - Banco do Brasil S.A.

:1-P --rido em vista os parecres da Pro-
curadoria da Fazenda Nacional no
Estado da Guanabara, a fls. 57-58,
e da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional a fls. 60-61, e considerando
o alcance dado 'nela CACEV ao aes-

)	 (1'6 i. St--7eiárlii-Gera1, a fls.
• eclareça-se que:

19) não deverão ter prosseguimen-
to os processos instaurados para apli-
,cação de penalidades (multa de çrs
5,00 a Cr$ 20,00 e impedimento de
Importar e exportar por período de

' seis a doze meses) por infrações pra-
lidadas na vigência do artigo 11 da
Lei n9 2.145, de 1953, que foi revoga-
gado pelo item I do artigo 60 da Lei
t19 3.244, de 1957;

29 ) foram cancelados, pelo art. 49
da Lei n9 5.421, de 25 de abril de

débitos de -natureza cambial
Inferiores a Cr$ 100;00 (cem cruzei-
ros), correspondentes a obrigações as-
sumidas ou fatos ocorridos antes da
data de publicação daquela lei;

39) não se aplica aos débitos de na-
tureza cambial (sobre taxas, ágios,
divisas, multas, etc.) o disposto no
Decreto-lei n9 1.042, de 1969, que se
refere, tão-sómente, a débitos tributá-
rios.

blioue-se e encaminhe -se o pro-
cesso à Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional e, em seguida, à CACEX,

para conhecimento e providências ca-
biveis.
PROCESSO DESPACHADO PELO

SECRETARIO-GERAD
Em 19 de janeiro de 1971

SC 53,191-70 - Delegacia do Te-
souro Brasileiro no Exterior

"Designo Jacyr Ferreira aos Santos,
Assistente do meu Gabinete, para
proceder a entrega à Casa da Moeda,
das estampilhas consulares respecti-
vas, recomendando que o recibo de-
verá ser passado nas folhas dêste pro-
cesso pelo órgão recebedor das refe-
ridas estampilhas".

SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL	 -

PORTARIA N° 17, DE 15 DE
JANEIRO DE 1971

.0 Secretário da Receita Federal, no
uso de suas atribuições, tendo em vista
a competência que lhe foi outorgada pela
Portaria Ministerial n° 423, de 21 de
outubro de 1969, resolve:

I -- Delegar aos Coordenadores dos
órgãos centrais da Secretaria da Receita
Federal e do Centro de Treinamento e
Desenvolvimento do Pessoal do Ministé-
rio da Fazenda -- CETREMFA, aos Su-
perintendentes Regionais da Receita Fe-
deral e aos Coordenadores dos Núcleos
Regionais de Seleção e Treinamento, a
atribuição de parcelas pelo desempenho
de funções especiais, no corrente exer-
cício, consoante Quadro III das instru-
ções aprovadas pela Portaria -n9 GB -
423, de 21 de outubro de 1969, e obser-
vados os limites quantitativos constantes
do quadro anexo à presente Portaria.

II A atribuição de parcelas por
funções especiais far-se-á segundo as
unidades de trabalho aprovadas e ' me-
diante portaria de autoridade mencionada
no inciso anterior, a ser publicada no

Boletim do Pessoal do Estado em que se
localiza o 'órgão pagador, especificando: •

a) nome, cargo, classe e matricula do
Agente Fiscal de Tributos .Federais ou
Técnico de Tributação, a que se refira:,

b) função especial a ser exercida;
c) número de "parcelas mensais que,

em cada caso, estejam sendo atribuídas;
d) prazos de início e término ;de pa-

gamento, no cotrente exercício; .
e) unidade de trabalho aprovada a

que se refere a despesa.
III As parcelas de que trata esta

Portaria serão adicionadas à retribuição
mensal do Agente Fiscal de Tributos
Federais ou Técnico de Tributação, na
forma dos incisos VII e VIII das Ins-
truções mencionadas, com a alteração
constante da Portaria Ministerial n° 235,
de 3 de setembro de 1970, não podendo
o seu número mensal em cada caso, ex-
ceder em valor à diferença entre a retri.
buição mensal; do servidor e o limite má-
ximo mensal permitido em lei.

IV - O Agente Fiscal de Tributos
Federais ou Técnico de Tributação que
se afastar do exercício da função espe-
cial, por mais de 30 (trinta) dias con-
secutivos, por motivo de licenças, bõl-
sas de estudos ou outras ocorrências, terá
suspenso o recebimento das parcelas no
período de afastamento, devendo a auto-
ridade competente para a atribuição das
parcelas fazer imediata comunicação ao
órgão pagador nesse sentido.

V -- E' vedada a atribuição de par-
celas por funções especiais noS seguintes
casos:

a) cumulativamente com quelas pre-
vistas nos QuadrOs I e II das Instruções
mencionadas;

b) cumulativamente com aquelas atri-
buídas -por outra unção especial;

c) aos Técnicos de Tributação, no
período de estágio.

VI -- A atribuição de parcelas pelo
exercício da função especial de Super-
visão fica restrita aos casos, de supervi-
são de Grupos de Fiscalização ou de
Vigilância,. Luiz Gonzaga Furtado
de Andrade. Secretário da Receita Fe-
deral, substituto.

QUADRO ANEXO A QUE SE REFERE A PORTARIA DE DELEGAg0 DE COMPETÊNCIA NO
	

SRF

NQ DE PARCELAS, SEGUNDO AS FUMES ESPECIAIS

ÓRGÃOS

MAL PROGRAMAg0 AUDITORIA SUPERVISKO

FISCALIZAM]
EM REGIGES
CONDIÇGES ADED-

VERSAS

TREINAMENTO

AESPA	 (*) 1.534 1.344 190 . . +.

M.A. 1.660 '	 880 780 . .

C.S.F. 15.940 5.600 9.576 764

C.S.T. 4.950 2.830 2.120 . ..
C.I.E.F.

CETREMFAe

3.780

1.200

2.880

1.200

900

.

.

-

.

-

.,

-
w I@ S.R.R.F. 1.950 760--- 190 240 760 -
m N.R.S.T. 530 200

--
330

¢ 2@ S.R.R.F. 3.944 1.448 Z'--"--------Tir-------I",--3-Z'r-. -,	 N.R.S.T. 530 200 - - - 330u
w 3@ S.R.R.F.

N.R.S.T.
1.830

530
1.000

200
200
-

630
_ 

- -
,330

1." 4@ S.R.R.F.
N.R.S.T.

1.530
430

760
200

190
-

,'	 580
-

.,
' 230

5@ S.R.R.F. 2.880 1.200 960 720 ,	 ...N.R.S.T. 530 200 - _ 330
6@ S.R.R.F. 2.210 1.240 200 770 - -

ut N.R.S.T. 600 200 - - 400
an 7@ S.M.F. 7.240 2.800 500 3.940 - .
.4 N.R.S.T. 1.200 400 - - - .800
c.,
u

8 @ S.R.R.F.
N.R.S.T.,

10.390
1200.

6.400
400

.
-

3.990
-

-
-

-
800

9 @ S.M.F. 3.325 1.026 888 720 691 -
N.R.S.T. 590 200 - - - 390

10@ _ S.M.F. 3.910 1.000 270 1.440 1.200 -
N.R.S.T. 650 200 - - - 450,
TOTAL 75.063 34.768 17.636 14.274 3.995 4.390

(*) inclusive para o G.P.T. e R.P.A.F.



Estado da Paraíba
Capital

Centrai .-- Rua Gama e Melo, 60
Duque de Caxias	 Rua Duque de

Caxias 609
interior

Bananeiras	 Praça Epitácio Pema,
107

Cabedelo -• Rua Aderbal Piragibe, 83
Cajàzeiras	 Rua Coronel Guimarães,

33
Campina Grande -Rua Marquês do

Herval, 83
Guarabira ,- Rua D. Pedro II, sem

número
Patos	 Praça João Pessoa, 41
Mamanguape	 Presidente João Pes-

soa, 41
Estado de Pernambuco

Capital
Central	 Avenida Guararapes, 161
Afogados .-- Rua da Paz, 370
Aeroporto	 Aeropôrto Internacional

dos Guararapes
Encruzilhada	 Estrada de Belém,

29
Casa Amarela -- Rua Padre Lemos.

361
Recife	 Avenida Marquês de Olin.

da, 207
Interior

Caruaru	 Rua XV de Novembro.
129

Garanhuns	 Rua Melo Peixoto, 154
Limoeiro Rua Vigário Joaquim Pin-

to, 535
Nazaré de Mata	 Rua do Bom Je-

sus, 72

CaPital
Central	 Rua dos Tupinambás, 462
Barreiro	 Rua Visconde de Ibitu-

rima, s/n°
Barro Prêto Av. Augusto de Lima.

1.416
Calafate	 Rua Platina, 1.204
Carlos pratas	 Rua Pedro Eustá-

guio, 798
Floresta	 Avenida do Contorno, nú-

mero 1.368
Hârto Florestal ,-- Rua Pouso Ale-

gre, 2.778
Lagoinhas	 Rua Itapecerica, 819
Padre Eustáquio	 Rua Padre Eus-

táquio, 2.735
Pedro II	 Avenida Pedro II 2.129
Rêde Mineira	 Rua Aquiles LM°,

550
Renascença	 Rua Jacui, 1.221
Santa Efigênia	 Avenida Brasil, 133
Santa Teresa	 Rua Mármore, 255

Interior
Alfenas	 Praça Getúlio Vargas 6
Araguari	 Avenida Tiradentes, 7
Araxá -- Rua Mariano de Isvila, 253
Baependi	 Rua Senador Alfredo Ca-

tão, s/n°
Barbacena	 Rua 15 de Novembro,

74
Boa Esperança - Rua Presidente Var-

gas, 744
Cambuquira	 Av. Virgílio Melo

Franco, 325
Campanha -7-Praça D. Ferrão, 155
Campo Belo	 Praça dds Expedicio-

nários, 75
Carandaí	 Praça Capitão Policarpo

Rocha, 69
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Coordenação do Sistema
de Arrecadação

ATO DECLARATORIO CSA N9 01
,- DE 8 DE JANEIRO DE 1971
O Coordenador do Sistema de Arre-

cadação, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 63, n9 6, do Regimento
da Secretaria da Receita Federal de-
clara:

1. Fica a Caixa Econômica Federal
com sede em Brasília Distrito Federal
inscrita no Cadastro Geral de Contri-
buintes sob n° 10060201/001, autorizada
a arrecadar tributos federais, por inter-
111eCii0 de seus estabelecimentos constan-
tes da relação anexa, com observância
do disposto na Portaria IVIinisterial
mero GB-18, de 20 de janeiro de 1970
e na Instrução Normativa SRF n° 29,
de 8 de junho de 1970.

2. Ficam, outrossim autorizados em
caráter excepcional a arrecadar o Im-
pôsto de Importação bem como o Im-
pbsto sôbre Produtos Industrializados e
Depósitos a êle vinculados, os estabe-
leomentos da Caixa Econômica Federal
localizados nos aeroportos abaixo indi-
cados:

Brasília	 Distrito Federal;
Guararapes	 no Recife, Estado de

Pctnambuco;
Galeão	 no Rio .de Janeiro, Estado

da Guanabara;
Santos D'imont	 no Rio de Janeiro,

Estado da Guanabara; e
Salgado Filho	 em Pôrto Alegre,

Estado do /V3 Grande do Sul.
José Alves Coutinho, Coordenador.

RELAÇÃO A QUE SE REFERE O
ATO DECLARATORIO N° 01, DE
.08 DE JANEIRO DE 1971.

1.4 REGIÃO FISCAL

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Brasília .-- Capital
Central	 SCS 	 Edifício União ..-.

Lote 10
Aeroporto	 Aeroporto Comercial de

Brasília
Bernardo Sayão	 Av. W 3, Bloco

B Loja 1 Quadra 507
Congresso	 Praça dos Três Po.

dêres	 Edifício do Congresso.
México SQS	 107 .- Lojas 11/15
Rodoviária	 Plataforma da Estação

Rodoviária	 Loja 30
Taguatinga	 GC .-- 12 ,-- Bloco M
Lojas 13/14

Almirante Sanderson de Queirós
Edifício cio Ministério de Marinha a-
Esplanada rios Ministérios

Põsto de Serviço eMiRIMa Escola
Parque

Pósto de Serviço (MONTESE»
Setor Militar Urbano ,-- SMU

Estado de Goiás
Capital

Central	 Avenida Goiás, 249
Campinas	 Avenida 24 de Outu,

bro, 323

Interior

Anápolis	 Rua Gal. Joaquim Inc-
ei°. 265

Itumbiara	 Av. Marechal Deodoro,
407

Estado de Mato Grosso
Capital

Cante ral	 Rua Barão de Melgaço,
132

Interior
Campo Grand*	 Avenida Afonso

Pena, 142
Corumbá	 Rua Frei Mariano, 9
Poconé Rua Coronel Salvador Mar-

ques. 204

2.4 REGIÃO FISCAL

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Estado do Amazonas

Capital
Central	 Rua Guilherme Moreira

356/366
Constantindpolis - Rua Leopoldo Pe••

res, 241
Estado do Pará

Estado de Alagoas
Capital

Central -- Rua João Severino, 42
Interior

Arapiraca - Rua _Manoel André, 16
Palmeira dos Indios - Rua José M

Passos, 264
Penedo	 Praça Floriano Peixoto

-115	 •
5.a REGIÃO FISCAL

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
• Estado de Sergipe

Capital
• Central -a Rua- João Pessoa, 357

Interior
Estância	 Rua Capitão Salomão, s/

n°

Capital
Central -- Rua Virgílio Damásio, 1
Calçada	 Rua Barão de Cotegipe.

44
Comércio - Av. EE.UU, 1	 Edi-

fício Cervantes
Seabra - Rua J. J. Seabra, 244

Interior
Alagoinhas -- Praça da Bandeira, 17
Amargosa	 Av. Lomanto Júnior, 11
Cachoeira	 Dr. J. J. Seabra, 16
Feira de Santana	 Praça dos Re-

médios, 10
Ilhéus	 Travessa l ç' de Janeiro -•

s/30
Itabuna	 Av. Cinquentenário, 180
Jequié - Rua Alves Pereira, 11
Nazaré	 Avenida D. Pedro II, 6
Santo Amaro	 Largo da Cruz, 10 -
São Gonçalo dos Campos Rua Ma-

rechal Floriano Peixoto, 2
São Félix	 Praça Inácio Tosta, 18
Senhor do Bonfim	 Rua Rui Bar-

bosa, 18
Serrinha	 Praça Luiz Nogueira, 469
Valença	 Praça Independência, 9
Vitória da Conquista	 Praça Barão

do Rio Branco 91
Juazeiro	 Rua Conselheiro Saraiva.

n°9
6,4 REGIÃO FISCAL

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Estado de Minas Gerais

Estado da Bahia

C321 arangola	 Rua Pedro de Oliveira,

87Caratinga	 Rua Benedito Valadares,

4 32Cássia	 Praça Barão de Cambui,

Cataguazes .-- Praça Governador Va-
ladares, s/a°

Caxambú_	 Rua João Pinheiro, 385
Conceição do Rio Verde	 Rua Rio

Branco, 6
Cur'velo -- Avenida Pedro II, 470
Diamantina	 Rua da Quitanda, 25
Divinópolis	 Rua Goiás, 496

36Elói Mendes	 Rua Getúlio Vargas,

Formiga	 Praça Getúlio Vargas, a/
n°

Governador Valadares -- Rua Israel
Pinheiro, 2.549

Guaxupé	 Av. Conde Ribeiro do
Vale, 112

lpatinga	 Rua eSa, s/n• •
Itabira	 Rua Dr, Alexandre Dru-

mond, 153
Itabirito	 Praça Dr. Guilherme, 44
Itajubá	 Praça Teodomiro Santiago,

s/n°
itanhandu	 Rua Dr, Olavo Gomes

Pinto 119
Itapecerica ,-. Avenida Ribeiro Pena,

25
Itaána	 Rua Cargueira Lima, sem

número
Jutuiu taba	 Rua Vinte, 1.178
Juiz de Fora	 Avenida Getúlio Var.

gas'362Conselheiro Lafaiete .-, Rua Melo
Viana, 65

Lambari -- Rua Garção Stockler, a/
a°

Lavras	 Rua Cincinati de Pádua, 64
IVIariano Procópio (J. Fora)	 Ave-

nida Rui Barbosa, lote 5
Manhuaçu	 Rua Amaral Peixoto,

167
Montes Claros	 Rua Simeão

nheiro, 178
Muriaé Praça João Pinkeiro, 178
Nova Lima - Rua Santa Cruz, 200
Oliveira -- Rua Dr. Coelho de Motia

ra'1u6r6o,0 	 Prêto	 Rua São José, 36
Pará de Minas	 Rua Benedito Vala..

dares, 25
Paracatu	 Rua Ministro Me/o PI-alie

co, 31
Paraguaçu ,--, Praça Osvaldo Costa.223
Passa Quatro ,- Rua Tenente Viotti,

304
Passos	 Travessa Mons. João Po.

tiro, 938
Patos de Minai	 Rua Major Cote,

977
Patrocínio	 Praça São Luiz, 89
Pedro Leopoldo	 Rua Com. An-

tônio Alves, 142
Poços de Caldas	 Av. Francisco

Sales, 92	 .
Ponte Nova --. Rua Benedito Vaiada,,

res. s/n9
Pouso Alegre	 Rua Vieira de Cara

valho, 9
Santana do Jacaré	 Praça João Al.ves Duca, 171
Santos Dumont	 Rua Fagundes, 12
São Gonçalo do Sapucaí 	 Rua Rui

Barbosa, Esq. Barão do Rio Branco
São João dei Rei	 Avenida Tira-

dentes .585
São Lourenço - Rua Dr. Olavo Ga,

unes Pinto, 255

São Sebastião do Paraíso 	 Rua Co.
ronel Francisco Adolfo, 27

Sete Lagoas	 Rua Dr. Avelar, 140
Teófilo Otoni	 Rua João Pessoa, 121
Três Corações - Rua Getúlio Var-

gas, s/n°
Três Pontas	 Rua Marechal Deo.,doro, 21
Tupaciguara 'Rua Wenceslau Brás/

s/n9
Ubá - Rua São José, 253

Capital:
Centrai	 Avenida Presidente Vin-

gas, 744
Interior

Abaetetuba	 Rua Siqueira Menles,
1.547

Bragança	 Bragawa
Capanema -• Rua Djalma Dutra, 29
Santarém	 Rua 15 de Novetabro, 93

3.a REGIÃO FISCAL

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Estado do Maranhão	 -
Capital

Central	 Rua Nina Rodrigues, 23
Interior

Caxias - Rua Astolpho Cunha, 565

Estado do Piauí
Capital:

Central	 Rua Aureolino de Abreu,
1.173

Interior
Parnaíba	 Avenida Getúlio Vargas,

266
Estado do Ceará

Capital
Central	 Rua Coronel Guilherme

Rocha, 45
Metropolitana -- Rua Floriano Pei-

xoto, 565/573

4.0 REGIÃO FISCAL

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Estado do Rio Grande do Norte
Capital

Central	 Avenida Duque de Ca-
xias. 124

Alecrim	 Rua dos Paianazes, 1.364
Rio Branco	 Rue Princesa Izabel,

614
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Uberaba -- Av. Leopoldino de (Ni-
vea:a, 403

Uberlândia	 Av. Floriano Peixoto,
317

Uberlândia (Aparecida)	 Avenida
Fioriano Peixoto, 1.981

Varginha --, Rua Deputado Ribeiro
Rezende, 70	 •

Viçosa	 Rua Arthur Bernardas, 23
Virginia	 Rua Cel. Crispim Gomes

Pinto, s/n9
Visconde do Rio Branco - Praça 28

de Setembro, .s/n°
7.q• REGIÃO FISCAL

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Estado do Espirito Santo

Capital
Central -• Rua Pietrângelo de Biase,

s/n°
jerônimo Monteiro 	 Av. Jerônimo

Monteiro, 348
Interior

Alegre •-• Praça 6 de Janeiro, 13
Atonso Cláudio	 Av. Presidente

Vargas, 122
Cachoeiro de Itapemirim	 Praça Je-

rônimo Monteiro, 63
Colatina	 Rua Exp. Abilio dos

Cantos, 181
Vila Valha ,•-• Rua Jerônimo Montei-

ro, 64

Botafogo	 Rua Voluntários da Pá-
tria, 278

Campo dos Abusos -• Estrada Inten-
dente Magalhães, 1.635

Campo Grande a- Rua Campo Gran-
de, 1.126

Candelauia	 Rua Buenos Aires, 16
Cascadura ,-- Avenida Ernani Car-

doso, 49/51
Catete	 Larça, do Machado 8-A
Central de Dal csitos 	 Av. Zio

Branco, 174 (entrada Almirante Barro-
so)	 •

Copacabana	 Av. N. S. de • Co-
pacabana 861

Deodoro -• Av. Duque de Caxias,
s/n°

Duque de Caxias	 Ministério do
Exército

Galeão	 Aeroporto Internacional do
Galeão

Governador	 Rua Tenente Cleto
Campeio, 655

'nhanga •-• Av. N. S. de Copaca-
bana, 427/A

Leblon	 Av. Ataulfo de Paiva, 89
Madureira -- Rua Carvalho de Sou-

za, 283
Mal. Bittencourt 	 Rua Dr. Garbier,

390
Méier -- Av. Amai() Cavalcanti, 1/7
Ministério da Fazenda .--- Ministério

da Fazenda
Pedro II ,-- Praça Cristiano Ottoni,

s/n°
Penha	 Av. Brás de Pina, 38-A
Pilares	 Av: Suburbana, 6766
Presidente Dutra -, 'Praça General Ti-

búrcio, 83	 Loja 5
Rio Branco	 Av. Rio Branco, 185

- Lojas D e E
Saens Pena	 Rua General Roca,

685-A
Santa Cruz ,-- Rua Felipe Cardoso,

18
Santa Cruz -- Base Aérea de Santa

Cruz
Santos Dumont -- Aeroporto Santos

Dumont
São Cristóvão	 Rua Figueira de

Melo, 396
Vila Izabel	 Avenida 28 de Setem-

bro, 264 •
Visconde de Itaborai	 Av. Treze

de Maio, 33/35

-8a, REGIÃO FISCAL
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

▪ Estado de São Paulo
Capital

Central --a Praça da Sé, 111
Alto da Mooca	 Avenida Alvaro

Ramos, 2.065
Anhangabati .-- Avenida Anhangabati,

206
Avenida Paulista	 Avenida Paulis-

ta, 2.083/2.093
Augusta	 Rua Augusta, 2795
Bela Vista -- Conselheiro Raraalho,

481

Lapa II	 Rua Cincinato Pomponeto,
76

Liberdade --- Avenida da Liberdade,
972

Moóca a-- Rua da Moóèa, 2275
Nossa Senhora do O' -- Avenida Ita-

beraba, 1.908
Paraíso	 Rua do Paraíso, 71
Penha -• Rua João Ribeiro, 481
Pinheiros -- Rua Teodoro Sampaio,

2.292
Praça do Correio -- Prédio dos Cora

raios e Telégrafos
Praça da República	 Praça da Re-

pública, 299 -• Sobreloja
Q. G. do II Exército •-• Rua Manoel

de Nóbrega, 1.600
Santa Cecilia -- Rua das Palmeiras,

388
Santana ,-- Rua Voluntários da Pá-

tria, 1.882
Santo Amaro Alamêda Santo Ama-

ro, 268
Tatuapé	 Aa. ida Celso Garcia, nú-

mero 3.982
Tucuruvi.	 Rua Nova Cantareira,

1.941
Vila Carrão - Avenida Conselheiro

Carrão, 1.997
Vila Maria	 Avenida Guilherme

Cotching, 1.447
Vila Palmeiras a- Rua Santa Angela,

826
Vila Prudente -- Rua Capitão Pache-

co Chaves, 877
Interior:

Adamantina	 Avenida Cap. José
Antônio de Oliveira, 421

Aguas de São Pedro	 Avenida Gus-
tavo Teixeira, s-n°

Americana -- Rua Washington Luiz,
128

Amparo ,-- Rua 13 de Maio, 46
Andradina -• Rua Barão do Rio Bran-

co, 645
Araçatuba	 Rua Marechal Deodoro,
Araraquara	 Rua 9 de julho, 510

552
Araras - Rua Ver. Cesário Coimbra,

81
Assis	 Avenida Ruy Barbosa, 452
Atibaia	 Praça Claudino Alves, 46
Avaré -- Rua Rio Grande do Sul.

1.648
Bariri	 Rua 7 de Setembro, 931
Barretos	 Avenida :19, 793
Batatais	 Rua Celso Garcia, 146
Bauru	 Rua Virgílio Malta 428
Bebedouro -- Rua Coronel João Ma-

noel, 450
Botucatu -• Rua Amando de Barros,

392
Bragança Paulista	 Rua Coronel

João Leme, 489
Brotas -- Avenida Dois, 343
Caçapava -- Rua Cap. João Ramds,

176
Campinas	 Rua da Conceição 104
Campos do Jordão	 Avenida Janu-

ário Miraglia, 1.402
Cápivari	 Praça Rodrigues de Abreu'

519
Catanduva	 Praça Pernambuco, 112
Cruzeiro	 Avenida Major Novaesé

243
Cubatão	 Rua Teodoro S. Fernao-

des, 120
Dracena	 Rua José Bonifácio, 1.252
Fernandópolis ,- Rua Amadeu Bizelli,

612
Franca ,-- Rua Marechal Deodoro,

1.605	 -
Garça --- Rua Minas Gerais, 185
Guaratinguetá - Rua Dr. Moraes Ffi-

lho, 74
Itapetininga é- Rua Monsenhor Soa-

res, 498
Itapira	 Rua José Bonifácio, 301
'tapas	 Rua Campos Sanes, 70
Itararé	 Rua 15 de'Novembro, 242
babará	 Rua Rangel Pestana, 183
Itu	 Rua Floriano Peixoto, 891
jaboticabal	 Praça 9 de Julho, 51

\""1
95Jacard	 d.- Praça Conde de ?ronai)

Jaú	 Rua Edgard Ferraz, 353
jundiai •-• Rua da Padroeira, 519

436Limeira	 Rua Barão de Campina411

Lins	 Rua 21 de Abril, 78
Leiorra /nenoa 7 Rua Comendador Custódig

Vieira	
.

Marfim	 Avenida Sampaio Vidal*
682

Mirassol	 Rua 9 de Julho, 18-76
Mococa	 Praça Epitácio Pessoa, 45
Mogi-Mirim	 Rua Jose Bonifácio, 60
Olímpia -- Avenida Rui Barbosa, 11Q

Avenida Quatro,, 528
Osaaco Rua Antônio Agu, 480
Durinhos ,-- Praça 9, de Julho, 290
Pedarneiras	 Avenida Tiradente4

883	 .	 •
Penápolis	 Rua Bandeirantes 288
Pindamonhangaba ,-a• Avenida Dr.a.

Jorge Tibiriçá, 280
Pinhal	 Rua Marquês do Hervalal

56 -
Piracicaba	 Rua Prudente de Moa;

rais, 814
Piraju	 Rua Joaquim Teotônio da;

Araújo, 183
Pirassununga I	 Rua Duque de Ca.

xias,, 144
Pitassununga II	 Academia da Fdt.J,

ça Aérea	 Campo Fontene111
Presidente Epitácio -• Rua Floriaaal

polis, 4-64 
Ptesidente • Prudente -- Rua Joaquirri'

Nalauco, 526
Presidente 'Wenceslau •-• Avenida Da

Pedro II, 227
Rancharia	 Avenida D. Pedro

822
Ribeirão Préto	 Rua General Osõriok

334
Rio Claro	 Avenida Um, 300
palio -- Rua mpinenhor Couto, 207/
Santa Cruz do Rio Pardo .-- Rua Ma4,"

rachai Bittencourt, 5,61
.Santo André	 Rua Luiz Pinto Flad

caiar, 505
.Santos	 Rua,, 15 de Novembro, 200
São Bernardo do , Campo -- Rua Ma.

rçchal Detx1oro, 1.238
São Caetano do ,Sul -- Rua Baralc%

879
São Carlos .-•-• Rua Dona Alexandria

na, 1.110
São João da Boa Vista	 Rua Quinai

tino , Bocaiúva, 435
, Mogi das Cruzas a- Rua Prof. Fiar
viano de Melo, 992

São José dos Campos	 Rua Coroa
riel Monteiro, 201

São José do Rio Pardo -- Rua Anna
nias Barbosa, 32$

São José do Rio Prato	 Rua Silve
Jardim, 2.935

São Vicente	 Rua Jacob Enaericli*
547

Sertãozinho ••-•.. Rua Barão do RIO
Branco, 891

Sorocaba	 Rua 15 de Novembro*
75

Taboão da Serra	 Rua do Garrai',
27

Taguaritinga	 Rua Prudente de Moa
rais, 305	 •

Taful	 Praça Coronel Fernando
Prestes, 94

Taubaté	 Rua Carneiro de Souza*
145

•Tietê -- Rua Tenente 'Gelas, 656
Tupã .-- Rua Xavantes, 534
Valinhos	 , Rua 7 de Setembro, 16$'
Votuporanga •-• Rua Amazonas, 1180
Guarujá (Vicente de Carvalho) ~.

Rua Thiago Ferreira, 701
Santos (Boqueirão)	 Rua Conse-

lheiro Nébias,; 830-832
Sorocaban (Além Ponte) -- Rua Co,

ronel Padilha,' 600

Estado do Rio de Janeiro

Capital
Centrai - Av. Ernáni do Amaral

Peixoto, 335
baireto	 Rua General Castrioto, nú-

mero 302-1.2
Interior

Barra iviansa ,-- Avenida Jorge Lei-
te, 540

barra do Pirai .-- Rua Governador
Plateia, 36

bom lesas de Itabapoana	 Rua 15
de Novembro, 22

Cabo Frio	 Rua Major Belegardo,
▪ 643

Campos - Rua Burveland de Paula
Carneiro, 5

Duque de Caxias a-- Rua Nunes Al-
ves, 71	 Loja 4

Itaperuna	 Rua 3 de Outubro, 80
1Viage ,-- Rua João Valério, loja 2/3
Macae	 Praça Irmãos Ferreira Ra-

' belio
Nova Iguaçu	 Praça da Liberdade,

106
Nova Faburgo	 Rua Albefto Brau-

, ne, 9
Nilópolis a•-• Rua Nana Barreto, 64
Petrópolis .--- Av. 15 de Novembro,

96
Resende	 Rua Albino de Almeida,

81
São João de Menti ,-- Rua do Ex-

pedicionário, 48
Santo Antônio de Pádua -- Rua da

Matriz, 266
São Fidélis	 Rua Alberto Torres, 5
Teresópolis	 Rua Delfim Moreira,

785
São Gonçalo -- Rua -Dr. Nilo Peça-

nha 43
Três Rios Rua Condessa Rio Nôvo

1.499
Vassouras	 Rua Alaide Parreiras, 30
Volta Redonda .-••• Rua 25, 173

Estado da Guanabara

Belenzinho .- Rua do Boléia 406
Brás	 Avenida Rangei Pestana, 2020
Cambuci -- Avenida Lima de Vas-

concellos, 81
Casa Vez-de	 Rua Dr. César Cas-

tiglione Júnior, 353
Ceasa	 Rua Froben, s/n° (Jagua-

ré).
Cidade Adhernar	 Avenida Cupocd,

3.014
Cumbica - Base Aérea de São Paulo

Central	 Av. Treze de Maio, nó- Diadema - Avenida Antônio Piram
meros 33/35	 ga, 280

Almirante Tamandaré -- Ministério da Dom José de Barros ,-- Rua Dom
Marinha	 José de Barros, 9C

Anchieta	 Avenida Nazareth, 2.344 Guarulhos - Rua Luiz Gama, 87
Andarai	 Rua Farias Brito, 7-13	 Indianópolis - Avenida Moema, 493
Bandeira	 Praça da Bandeira, 149 	 Ipiranga	 Rua Silva Buem>, 1.657
Bangu	 Avenida Santa Cruz, 1.759 Irradiação •-• Rua Senador Queiroz,
Barata Ribeiro ,-- Rua Barata Ribei- 67

ro 379-B	 Itaim	 Rua Joaquim Floriano, 79/83
Bonsucesso	 Av. Teixeira de Cu; Jabaquara -- Avenida yabaquara, 650

iro, 10-A	 'Lapa I	 Rua Doze de Outubro, 458
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Canoinhas .-., Praça Oswaldo de 011- Cachoeira do Sul - Rua 7 de Se- São José do Norte a- Rua General
Veira, 542 •	 terabro, 1.231 -	 Osório, 66

Chapacó .-- Avenida Getúlio Vargas, Camaquã - Rua Olavo Moraes, liai- São Leopoldo ,..-- Rua Independência,
ta, 942 .	 mero 435	 n° 714 •
. Criciúma - Rua 6 de Janeiro, 98 ,

Campo Bom -- Rua Voluntário da São Lourenço 'do Sul ..- Rua Sena..
Itajaí - Rua Lauro Müller, 20	 Pátria, esquina com Lima e Silva 	 dor ,Pinheiro Machado, 225. Cent . a • - Rua Comandar:ar Ar-aujo Jaraguá do Sul -- Avenida Marechal Canguçu - Rua General Osório, Dá.. São Luiz Gonzaga --Praça da Maalera numero.	 ,.	 Deodaro, -192	 mero 962 .	• triz, 1.704	 .

Barão do Rio Branco a- Rua Barão . Joaçaba - Rua Francisco - Lindner, Canoas - Rua 15 de Janeiro, 176 	 Sapiranga -- Rua Carlos Bihel, 96do Rio E:amo, 534 ..	 número 165	 Carazinho - Ayenida• Flores da 	 Sarandi '.--; Avenida Tiradentes, s-ri'
Barão de Cêrro Azul .- 'Rua Barão Joinvile - 'Rua 9 de Março, 530 	 Cunha, 1,606	 Soledade ---, Praça Marechal Floridado Carro Azul, 210	 •	 Lajes -. Rua Coronel Coadova, na;- 	 Caxias do . Sul --- Avenida Julio - de no, s-nv
Bacacheri -. •Av. Erasto• Gaertner, mero 103	 •	 Castilhos, 1.624	 'Tapes -- Praça Ruy Barbosa, s-n9a° 1175 •	 Laguna - Rua Raulino Hora, s-i? Cruz Alta .-- Rua Pinheiro Macha- Taquara a- Rua Júlio de Castilhos,
Cristo Rei - Rua XV de Novembro, Pôrto União - Rua 7 de Setembro, do, 489 	 a° 1.338tr 2.868	 número 122	 Cu:aqui - Avenida Bento Gonçal- 'Taquari ,--, Rua Margarida Ribeiro,
Marechal Deodoro - Rua Marechal Rio do Sul - AlamÉda Aristiliano ves, 83 	 s.n°Deodoro, 400	 Ramos, s-n°	 .	 Dom Pedra° -- Rua Barão do Rio Três Passos a- Avenida Santos Dua. . Mercês . -- Av. Manoel Ribas, mime.	São Francisco do Sul - Raa Dr. Branco, 78 	 inana sai°ao 805	 Luiz Gualberto, 57	 Erechim -- Avenida 7 de Setembro, Três de Maio -- Praça- Padre Cad..
Nôvo Mundo - Av. República Ar- Tubarão ..- Rua Eng. Rodovalho. u° 37 	 que, s-n°sentina, 3.947	 ,	 n° 56	 Estância Velha -- Rua Presidenta Tramandaí - Galeria do Comércio
Santa Felicidade ,- Rua Man.oel Ri- Siderópolis ,- Avenida 19 de No- Lucena, 3.570	 Tapera -- Rua General Gervásio —,ias, 6.109 ..,	 ombro, s-n°	 Esteio - Avenida Presidente Ver- loja 1
Zacarias -- Rua Ennliano Peanwa,	 Araranguá -j- Praça Bercillo Luz, gás, 2.506	 Tórres a- Rua Júlio de Castilhos, s-n°u° 10	 .	 n9 618	 Estrela -- Edifício Ginásio Escola	 Tupanciretã -- Avenida Vaz Ferrei-

10° REGIÃO FISCAL	 Normal Santo AntônioInterior:	 ra; 1.339

Antonina -- Rua XV de Novembro,	 CAIXA . ECONÓMICA FEDERAL	 Farroupilha -- Avenida Júlio de Cai- Uruguaiana - Rua Bento Martins,
(ilhas, 877	 •	 n° 2.926:§0 58	 .	 Estado do Rio Grande do Sul	 Frederico Westphalen -- Rua do Co- Vacaria .-- Rua Júlio de " Castilhos,

Apucarana - Praça Roi Barbosa,
It-n°	 Capital:	 mércio, s-n°.	 n° 1.410

Garibaldi a- Avenida • Rio Branco,	 Veranópolis - Praça 15 de Novell-
, Arapongas - Praça Vicente. Macha.. Central a- Praça Senador Floreado. ao  152	 -
do, 29	 n° 17	 bro, 139

Getúlio Vargas -- Rua Passo Fundo, Venán.cio Aires .-- Rua Oswaldo
Araucária - Rua Vicente Machado, Aeroporto .- Aeroporto Federal Sal- s-n°

- 11%9 29	 gado Filho .	
Aranha, s-n°

Gravatai - Rua Marechal Deodoroa Montenegro (Cilon Rosa) -- RuaBandeirantes -- Praça Eut:ipedes Ro- Andradas -- Rua dos Andradas, 1507 esquina Professor Ary Tubbá
il ,-..- Avenida Assis Brasil,	

Ramiro Barcelos,' 1.595drigues, 800	 Assis Brasil 	 -- Avenida 7 de • Setembro, 	 Caxias do Sul (Euzébio de Queiroz)
Cambara -- Avenida Brasil, 583 . n° 5.180	 n° 262	 -. Caxias do Sul	 •
Cambé -- Avenida Brasil, 9 	 Azenha .-- Rua da Azenha, 843 	 Girtaa -- Rua Bento Gonçalves, 477 Rio Grande (Cidade Nova) -- Rua
Campo Largo - Rua XV, de Novem-	 Base Aérea ',.",- Base Aérea de Canoas Horizontina -- Rua Uruguaia, 504 Cristóvão Colombo, 383

bro, 14	 13enjamin Constant -- Avenida Amé- ljuf -- Rua 15 de Novembro, 409
.Campo Mourão -- Rua Francisco Per- rica, 15	 ltaqui - Rua Visconde do Rio Bran- DaSti'dmti,'a 

6M1saria (Ferroviários) -- Rua

keira Albuquerque, s-n9	 Bom-Fira -- Avenida Oswaldo Ara-' co, 1.113 	 .
Castro a- Praça Duque de Caxias,. 1 nha, 1.320 	 jaguarão - Praça Dr. Alcides Mar- 29 REGIÃO FISCAL
Cornélio Procópio a- Rua Paraíba,	 Cavalhada -- Estrada da Cavalha- qu e s, /6	 - R9 189	 da, 2.383	 jaguari - Rua General Osória, 599	

— PA-AM-AC
Guarapuava -- Rua XV de Nuvem- Cidade Baixa -- Rua José do Patro- Júlio de Castilhos - Praça Marechal

bro, s-n°	 a	 cinio, s-n°	 .	 Floriano Peixoto
	 Superintendência Regional

- da Receita FedwalIrati aa Rua Munhoz da Rocha nu- Cristo Redentor -- Avenida Assis Lagoa Vermelha - Rua Afonso Pe- 
mero 303	 Brasil, 2.759	 .

Jacarazinho -- Avenida Paraná, 833 Duque de Caxias - junto ao Q.G. naLa3je 5a7clo a- Rua João Batista Melo, - 	
PORTARIA N° 4, DE 7 DE

	

R	

JANEIRO DE 1971
Jaguariaiva -- Praça Getúlio Vargas do III Exército 	 s-n9
Lapa a. - Rua Barão do Rio Branco	 Floresta - Rua Cristóvão Colombo,	 O Superintendente Regional da Re-

Nervo Hamburgo ,-- Rua Joaquim celta Federal - 2 Região Fiscal, no
Londrina a-- Avenida Paraná, 564	 I19 846	 Nabuco, 688
Maringá - Rua Santos Dumont 	 Icaro - Junto ao Q.G. da 5° Zona Osório .- Rua Major João Marques, uso de suas atribuições legais , e dêacôrdo com o art. 67, combinado com
Morretes -- Rua XV de Novembro, Aérea	 to 462	 o item 5, do artigo 61, do Regimento

o° 237	 José do Patrocínio -. Rua José do Pa-. Palmeira das Missões .- Rua Borges da Secretaria da. Receita Federal,
Palmeira -- Rua XV de Novembro, trocinio, 416 	 de Medeiros, s-n°	 baixado com a Portaria Ministerial

Munem 295	 Menino de Deus -- Rua José de Alen- Panambi -- Praça Eng. 'Walter Faia GB 18, de 23 de janeiro de 1969, re-
Paranaguá -- Praça Fernando Ama. ar, 611 	 ,	 lhaber, 23 '	

solve:
to, 178	 Minhos de Vento, .- ;Avenida 24 de Passo Fundo - Rua Moram, 1.693 	 Conceder dispensa da *função gra-

Paranavaí - Avenida Getúlio Var. Outubro, -881	 Pelotas -- Rua Sete de Setembro	 tificada, símbolo 4-F, de Chefe do
. nas, 743	 Navegantes - Rua Frederico Mentz, Quarai ,- Rua Professor José Diehl, Posto da Reaeita Federal em Sena

	

..	
Madureira - Acre, Quadro VI de quePonta 'Grossa -- Avenida Vicente n° 1.837 	 número 681

Machado, 529

	

	 Partenon -- Avenida Bento Gonçal- 	 trata o Decreto número 64.041, de 31
Rio Grande .- Rua Marechal Floria- de janeiro de 1969, ao servidor Joe'

Prudentamolis - Avenida Vicente yes, 2.072 no, 342
Machado, 4	 Passo de Areia .-- Rua Benjamin

Rio Pardo ,- Rua Andrade Neves, Pessoa de Araujo, ocupante do cargo

Ribeirão Claro - Avenida João Pes- Constant, 140 • .	 nível
 classes de Auxiliar

matricula  den° 416	 /	
.

•
da série d

coa, 486 .	 Petrópolis -- Avenida Protésio Al- Rosário do Sul ,-- Rua Marechal 1.929.989, do Quadro do Pessoal do
Rio Negro ,- Avenida Vicente Ma- ves, 2.478 Floriano, 32	 Ministério da Fazenda - Parte Per-

	

( chada, 17	 Praça da Harmonia -- Rua dos An- Santa Cruz do Sul ,-- Rua . Marechal manente. - Clóvis' de Almeida: Md-
Rolânclia ..-- Avenida Expeckionárlo, dradas, 299	 cola. - Superintendente. .

n' 349	 São João -- Rua São Pedro, 656 	 Floriano, 863
Santa Maria - Praça Saldanha Ma- I REGIÃO FISCALSanta Antônio da • Platina -a. Rua Ma- Teresôpolis ,- AvenicIa Teresópolls, 	 P

rinho, 842	 .	
— PE-RN-PB-ALtachai Deodoro, 486	 a	 .	 n° 3.205	 Santa Rosa ,-. Rua Buenos Aires, net-

• São José dos Pinhais ,-- Rua XV de	 Universitária ,-, Rua Vigário 16 é mero 757
Novembro, 1.432	 •	 Inácio, 634	 "	 Santiago - Rua Getúlio Vargas, 282	 . Superintendência

União da-Vitória ,- Rua Carlos Ca- 	 Vila 'piranga •-• Av. Saturnino de -, Loja 1 	 "	 Regional da Receita' Federal
valcanti, 196	 Brito, 1..591

Estado de Santa Catarina	 Voluntários da Pátria a- Rua Volun- Santo Angelo :-, Rua Marques do PORTARIAS DE 7 DE JANEIRO
Herval	 DE 1971Capital:	 .	 ,.tários da Pátria, 468 

Central .- Praça XV de Novembro, . Vila Ipiranga -- Avenida Saturnino Santana do Livramento - Rua Duque O Superintendente Regional da Re-
30 (térreo)	 a.	 de Brito, 1.591	 de Caxias, 304 . .,	 ceita Federal na 4a Região. no Re-

Estreito .- Rua Dr, Fúlvio Aducci,São Borja ,-- Avenida Presidente cife, Pernambuco, no liso cie suas atriaInterior: ,	 bulcões legais e de acôrdo com o ar.,
a° 1.221	 Vargas, 998	 tigo' 67, combinado com o artigo 61,

Capivari -2 Av, Nações Unidas, na- • Alegrete ,- Rua Andradas, 612
mero 1.002	

Bagé .- Avenida Sete de Setembro, São Francisco de Paula - Avenida Item 5 do Regimento interno da Se-
rilho de CastIlhos, 389 • 	 cretaria da Receita Fe ele:al, baixado

Interior:	 n° 809 . .	 com a Portaria Minister . ai n9 GB-18,
São Gabriel -, Rua- Coronel Seze.Blumenau .-- Rua 15 de Novembro, . Bento Gonçalves a- Rua Marechal 	 de 23 de janeiro de 19a9, resolve:

91 -REGIÃO FISCAL
CAIXA ECONÔMICA FEPERÀL

Estado do Paraná
Capital:

te 1.140	 Deodoro, s-n°	 -	 Irado, 815 N9 6 - Dispensar, a pedida, Maria

	

Brusque a- Av. Consul /Carlos Re- Bons Jesus 	 Rua Major António São Jerônimo a- Rua Ramiro Barca- José Costa Valença, matricula nú-
naux, 65	 • Inácio Velho, 536	 los, 601	 mero 1.926.908, ocupante do cargo do
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/
ti:eiva 10, da Série de Classes de Es-
e Criturário, da função gratificada sim-
eleolo 4-F, de Chefe da Seelio de Ta-
* refaz Auxiliares, da Divisão de Arre-

cadação desta Superinteadência, Qua-
dro II de que trata, o Deereto 64.041,
de 31 de janeiro de 1949. •

N9 7 — Designar Dersio Valença
Braga, Exator Federal, nivel 13, ma-

' tricula n 9 2.009.597, para exercer a
função gratificada símbolo 4-F, de
Chefe , da Seção de Tareias Auxilia-
res da Divisão de Arrecauação, desta
Superintendência, Quadro II de que
trata o Decreto n9 64.011,, de 31 de
janeiro de 1969. — Maécio Herculano
AyreS, Superintendente Substituto.

PORTARIA N9 9, DE 14 DE
JANEIRO DE 19'71

O Superintendente\ Regional da Re-
ceita Federal na 4e Regia°, no Re-
ceie, Pernambuco, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Regimento In-
terno da Secretaria da Reeeita Fe-
deral, baixado com a Portaria Minis-
terial n9 GB-18, de 23 de janeiro de
1969, resolve:	 .

Designar José Belarmino da Nó-
brega, Eicator Federal, nível 13-B,
mat. n9 1.033.336, pari exercer a

. função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe çlo Piesto da Receita Federal
em Santa Rita, no Estada da Pa-
raíba, Quadro VI, de eue trata o De-
creto n9 64.041, de 31 de janeiro de
1969. — Maécio Herculano Ayres, Su-
perintendente Subst.

Natureza da Divida: Impaste, Steíre
Produtos Industrializados

Valor da Divida: Cr$ 921,15
Data da Decisão: 29.9.70

PORTARIA N9 213, DE 14 DE
JANEIRO DE 1971

O Agente da Receita Federal em
Duque de Caxias-RJ., no uso de suas
atribuições legais, resolve suspender
as sanções de Devedor Remisso apli-
cada pela Portaria n9 159 de 19 de
agôsto de 1970, contra Manoel Firrni-
no dos Santos, domiciliado na Rua
Piauí, 67 -- Lote 4 em Duque de . Ca-
xias, tendo em vista haver, o contri-
buinte acima, feito prova de quita-
ção de seu débito conforme guia de
recolhimento, anexa ao Processo ....
n9 ADC 1763-69e — Aitair Barbosa cte
Araujo, Agente.

O Chefe do Pôsto da Receita Fe-
deral em Macaé, Estado do Rio de
Janeiro, no uso de suas atribuições
legais,

Considerando o que dispõe o artigo
429, e seus parágrafos, do regulamen-
to do Impôsto de Renda,. aprovado
pelo Decreto n" 58.400, de 10 de maio
de 1966 ou artigo 168 e seus parágra-
fos do regulamento do Impôsto sôbre
Produtos Industrializados, aprovado
pelo Decreto IV 61.514, de 12 de outu-
bro de 1967, resolve,

Declarar devedores remissos os con-
tribuintes abaixo relacionadas:

Indústria Agrícola F.M.M. Ltda.
Rodovia Amaral Peixoto ri° 31 —

Mame — CGC 29.691.086
Serraria União Ltda.
Bairro Paraíso — Conceição de Ma-

cabu — CGC 29.695.319
M. Sá Móveis
Rua Cel. Castro n° 50 Conceição

de Macabu	 CGC 29.694.783
Distribuidora Macaense Ltda.
Av. Rui Barbosa n° 576 — Macaé —

CGC 29.695.780
A. Moura da Silva
Av. Rui Barbosa n° 576 — Mame

— CGC 29.694.619
Myres de Almeida Lôbo
Rua Dr. Télio Barreto n° 328-

1Viacaé — C pc 2,9.689.759
N. Garcia

	

Glicerio 70 dist. de Macaé	 COO
29.691.466

Granja São Roque Ltda.
B. de S. João Munic. de Casemire

de Abreu — COO 29.272.796
Heitor Paes
Av. Rui Barbosa n° 1.236 — Ma-

me	 CGC 29.692.647
Drogaria Sao Jorge Ltda.
Av. Rui Barbosa n° 653 — Macaé

— CGC-29.690.443
Bar e Restaurante Espanha Ltda.
Rua Conde de Araruama n° 207 —

Macaé — CGC 29.689.502
Distribuidora de Bebidas Macaense

Ltda.

	

R. São João n° 27 Macaé	 CGC
29.690.989

José Ateide de Alvarenga
Carapebus 3° dist. de Macaé —

COO 29.689.106
Sociedade Comercial e Ind. de Con-

ceição de Macabu Ltda.
Av. Rui Barbosa n° 575 — Macaé

— COO 29.688.744
Retifica Moderna Ltda.
Rua Velho da Silva n° 427 — Ma-

caé	 CGC 29.690.831.

Pôsto da Receita Federal
em Maca6

ATO DECLARATORIO N° 1, DE 28
DE DEZEMBRO . DE 1970 -

8'ft REGIÃO FISCAL — SP
Pôsto da Receita Federal

em Andradina
ATO DECLARATÓRIO N° 1 DE 4 DE

JANEIRO DE 1971
O Chefe do Misto da Receita Fe-

deral em Andradina, no cumprimento
de suas atribuições, deelara:les 1 — Declarar devedor remisso.

Pôsto da Receita Federal
em Cassia

ATO DECLARATORIO DE 11 DE
JANEIRO DE 1971

O Chefe do Pôsto da Receita Fe-
deral em Cássia — MG, no uso de
alas atribuições legais, e tendo em

vista o artigo 79 da Lei n9 5.421, de
25 de abril de 1968, resolve:

I9 1 — Declarar "Devedor Remis-
so" o contribuinte abaixo relaciona-
do e, como tal, incurso nas sanções
previstas no artigo 429 e seus pará-
grafos, do Regulamento aprovado pe-
lo Decreto n9 58.400, de 10 de maio
de 1.966. — Joaquim Ribeiro de Lima
— Fazenda Córrego da Areia — Del-
finópolis — MG Processo núme-
ro 9.847-69. — Paulo de Mello Mo-
raes, Chefe.

7g REGIÃO FISCAL
— GB-ES-RJ

Delegacia ela Receita Federal
no Estado da Guanabara

PORTARIAS DE 13 DE JANEIRO
DE 1971

O Delegado da Receita . Federal no
Estado da Guanabara, no uso de suas
atribuições, resolve:

N9 27 — Dispensar, a eedialo, o
Agente Fiscal dos Tributos Federais,
classe "A"

'
 Almir Francisco Dupré

mat. 219 2.318.843, de Assessor de seu
Gabinete, simbolo 3-F, e- na oportu-
nidade elogiá-lo, pela valiosa colabo-
ração prestada, capacidade e eficiên-
cia no desempenho de suas atri-
buições.

1n19 29 — Dispens-ar, e pedido, cta
função Gratificada, símbolo 3-F, de
Assessor de seu Gabinete, o Escre-
vente Datilógrafo, nível 7, Domildes
Sergio Brandão, mat. n9 2.031.543, e
na oportunidade elogie-10 pela va-
liosa colaboração pressada, capacidade
e eficiência no desempenho de suas
funções.

N9 30 — Dispensar, a pedido, da
função gratificada, simbo3o 4-F, de
Chefe da Seção da Receita do Serviço
de, Arrecadação desta Delegacia, d
Exator, nível 12, Gilberto Monteiro
da Silva, mat. n9 1.052 508 e, na
oportunidade elogiá-lo, pela valiosa
colaboração prestada, capacidade e
eficiência no desempenho de suas
atribuições.

N9 36 — Designar o Agente Fiscal
dos Tributos Federais, classe "B", Ar-
nor de Souza Ablas, mat. 1.2'73.461,
para Assessor de seu Gab inete, sím-
bolo 3-P.

N9 38 — Designar o Fiei do Te-
souro, nível 18, Gabriel Ribeiro do
Amparo, mat. n9 1.635.395, para a
função gratificada, símbolo 3-F, de
Assessor de seu Gabinete.

N9 39 — Designar o Exator Federal,
nível 12, Gilberto Monteiro da Silva,
mat. n9 1.052.508, para exercer a
função gratificada símbolo 3-P, de
Assessor de seu Gabinete. — Braulio
Ribeiro Café, Delegado.

Agência da Receita Federal
em Duque de Caxias — R.J.

ATO DECLARATÓRIO Nir 212, DE
13 DE JANEIRO DE 1971

O Agente da Receita Federal em
Duque de Caxias, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que dis-
põe o art. 88 da Lei n9 4.502 de 30
de novembro de 1964, regulamentada
pelo Decreto n9 61.514, de 12 de ou-
tubro de 1967.

Declara "Devolver Remisso", a firma
abaixq por não haver feito prova de
pagamento da dívida ou ter iniciado
em juízo ação anulatória do ato, eom
o depósito da importância em letiglo,
após decorridos trinta dias da data
em que tornou irrecorrivel, na esfera
administrativa, a decisão condenató-
ria.

Nome: Luminosos Progresso Ltda.
COO 29.368.792-0001
Endereço: Rua Tuháti 149.
Cidade: Duque de Caxias — Esta-

do do Rio de Janeiro
Proc. ADO n9 1239-70

rágrafes, do Decreto, ne t/8.400 de 10
de meio de 1966, a fira% PassarellU
& Cia. Ltda. — 0.0.0. 48.529.916,,
estabelecida a Rua Santo Durnorie
n.° 21, na cidade do Andraclina.

Processo n° 4.289-89 I — 27 de no-,
vembro de 1969.	 i

N° 2 — Declarar devedor remisso,
nos termos do art. 429 e seus paráfe

n° 58.400, de 10 degratos, do Decreto
 de 1966, a Firma E. S. Moraeql

to 

— estabelecida a Rodevia Marecn41
Rondoh km. 820 — Município de
Guaraçai — C.G.C. 48.420.269.

Processo n.° 553-70 vencido em 25 do
julho çie 1970.

N° 3 — Declarar devedor remisso,
nos termos do art. 429 e seus pare...
grafos, do Decreto n° 58.408 de 10
maio de 1966, o contribuinte Autímie
A. de Souza -- CPIe .ln° 12.428.578
— residente a -Praça A. J. M. An-
drade ti.° 2 em Andradina, em razão
de decorrido 30 dias da data em que
se esgotou o prazo de cbbranga
gemei — constante da notificação
abaixo identificada, não haver feito
prova do pagamento da, dívida relati-
va ao lançamento do I. Renda do
exercício de 1939.

Notificação -- Suplementar Min.:
Cálculo 50.126 — 879.

Origem da Dívida — 1. Renda Ff-.
sica — Suplementar — Exercício 1966.,

Data do Vencimento: 3 de abril dó
1970.

N° 4 — Declarar devedor remisso,
nos termos do adi 429 e seus pará
ratos, do Decreto n 58400 de 10 do
maio de 1966, o contribuinte Wilson
Marques — CPP n°31.614.478 — resi-
dente a Rua Marechal Deodoro nú-
mero 1,386, em Andradiha — em ra-
zão de decorrido 30 dias da data em
que se 'esgotou o prazo de cobrança
Amigável — constante da notifica-
ção abaixo identificada,' não ter fei-
to prova do pagamento da dívida re-
lativa ao lançamento do exercício de
1969.

Notifieação — I. R. Física número
6.818.

Oriain da Dívida: g. R. Físioe,
Comum 1969.

Data do vencimento: 25 de outu-
bro de' 1989.

N° 5 — Declarar devedor remisso,
nos termos do arti 429 e seus pará
grafos, do Decreto n.° 58,400 de 10 de
maio de 1968, o contribuinte /Viário
Storti CPF 31.629.238 — residente
a R. Pães Leme 1.579, em Andradina
— em razão de decorrido 80 dias da
data ene que se esgotou o prazo de
Cobrança Amigável — constante da
notificação abaexo identificada, não
ter feitp prova do pagamento da di-
vida relativa ao lançamento do exer-
cício de 1969.

Notifièação: I. R. Física — Co-
mum 6.1984.

Origeria da Dívida — I. R. Fisica
1969.

Data do Vencimento 24 de agôsto
de 1969.

N° 6 Declarar deVedor remisso,
nos ternios do art. 429 e seus pará-
grafos, do _Decreto 58.400 de 10 de
maio de 1966, o contribuinte Trajano
de Almeida — CPF 32.376.18 — re-
sidente g R. Fleriano Peixoto numero
1.386, ene Andradina — em reza) de
decorrido 30 dias da data em que se
esgotou b prazo de Cobrança Amigá-
vel — constante da notificaão abaixo
identificada, não ter feito prova do
pagamento da dívida relativa ao lan-
çamento do exercício de 1969.

Notificação: I. R. — Física Co-
mum 7.829.

Origern da Divida: I. R. Física
1969.

Data cio Vencimento: 24 de agôsto
de 1969.	 -

N° 7 Declarar devedor remisso,
nos termos do art. 429 e seus pará-
grafos, do Decreto n° 58.400 de 10 de
maio de 1966, o contribuinte Sebas-
tião de Mora%	 CPF	 12.447.448

n•••

Agência dà Receita Federal
em Caruaru

PORTARIAS DE 14 DE JANEIRO
DE 1971.

O Agente da Receita Federal em
Caruaru, neste Estado, no aso de suas
atribuições que lhe confere o artigo 59
do Regimento Interno, baixado com
a Portaria n9 GB-18, de 23 de janeiro
de 1969, do Ministro de Estado da
Fazenda, resolve:

N9 1 — Dispensar Dérsio Valença
Braga, Exator Federal, uivei 13.13,
mat. 2.009.597, da função gratificada,
símbolo 6-F, de Encarregado da Tur-
ma de Arrecadação desta Agência, em
virtude de sua designação para outro
cargo de Chefia na Seperintendencia
da Receita Federai na 4e Região.

N9 2 — Designar Fausto J. de
Araujo, Exator Federal, nível 14-C,
mat. 1.025.887, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 6-F, de En-
carregado da Turma de Arrecadação,
desta Agência. — Valdemar de Melo
Lima, Agente.

REGIÃO FISCAL	 MG
Delegacia da Receita Federal

em Juiz de Fora
ATO DECLARATORI0 N9 2,
DE 12 DE JANEIRO DE 1971

O Delegado •da Receita Federal em
Juiz de Fora, Estado de Minas Ge-
rais, no uso de suas atribuições, re-
solve:

Suspender as sanções impostas pe-
lo Ato De claratório n9 00110, ao con-
tribuinte abaixo mencionado, em vir-
tude de haver solvido seu débito com
a Fazenda Nacional

Not. n9 Proc. n9 — José Domin-
gos Andrade Abreu

F-155-70 — 6.729-70 — Rua Dou-
tor Gil Horta n9 55 — Juiz de Fora
-e MG. — Francisco Gouvêa Filho,
Chefe .da SAr. por Delegação de Com-
petência.

t0rmois do artigo 429 e nua	 — residente a pua Pernambuco rd>.
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do 30 dias da data em que se esgotou
o prazo de Cobrança Amigável —
constante da notificação abaixo
identificada; não ter feito prova do
pagamento da dívida relativa ao lan-
çamento do Exercício de 1969.

Notificação: I. R. Física — Co-
mum 3.601.
Origem da Dívida: I. Renda Física

Exercício de 1959.
Data do vencimento 22 de janeiro

de 1970.
David Caravieri Júnior — Matrí-

cula 1.635.673 — Cic . 3.162.228 —
Chefe do Pôsto de Receita Federal
em Andradina.

mero 1.391, em Andradina — em ra-
zão de decorrido 30 dias da data em
que se esgotou o prazo de Cobrança
Amigável — constante da notifica-
ça , abaixo identificada, ..ão ter fei-
to prova do pagamento da divida re-
lativa ao lançamento do exercício de
1969.

Notificação: I. R. Física Comum
7.901.

Origem da Dívida: I. Renda Física
— Exercício 1969.

Data do Vendi/lento: 24 de agõsto
de 1969.

•
N° 8 — Declarar devedor remisso,

nos têrmos clo art. 429 e seus pará-
grafos do Decreto .n° 58.400 de 10 de
maio de 1966, o contribuinte Wilian
Gomes Almeida — CPF 108.139.858
— residente a R. Humberto de Cam-
pos 1.049, em Andradina, em razão
de decorrido 30 dias, da data cai que
se esgotou o prazo de Cobrança Ami-
gável — constante da notificaçãa
abaixo identificada, não ter feito pro-
va do pagamento da dívida relativa
ao lançamento do exercício de 1969.

Notificação: I. R. Física — Co-
mum 3.638.

Origem da Dívida — I. Renda Fí-
sica — Exercício de 1969.

Data do Vencimento 28 de janeiro
de .1970.

N° 9 — Declarar devedor remisso,
hos têrmos do art. 429 e seus pará-
grafos do Decreto n 58.400 de 10 de
maio de 1966,o contribuinte Nereu
Nerelli — CPF 57.530.748 — residen-
te a R. Alexandre Salomão 641 —
em Andradina. em razão de decorri-

P8sto da Receita Federal em Catanduva

ATO DECLARATÓRIO N 9, 5 DE 13 DE JANEIRO DE 1971

O ,Chefe do Pôsto da Re
dcral em Cata,nduva, no uso
ct:ibuiçoes e,

Considerando o que dispõe o artigo
79 da Lei n9 5.421, de 25 de abril de
1963 resolve:	 à

Número
de

ordem I

_
1

	

	
Bráulio Avelino da Sil-

veira — Rua Alagoas,
Trav. Dois, 268 	

2

	

	
Eduardo Stucchi & Filhos

Rua Belém, 510 — Ca-
tanduva 	

3 Ind. Com. Ventiladores
Tufão Ltda. — R. Rio
de Janeiro, 129 — Ca-
tanduva 	

Fahed Ismail Mohd Su-
leiman — R. Rio de
Janeiro: 95 — Catandu-
va. 	

5

	

	
José Fagali — R. '7 de

Setembro, 387 — Catan-
duva 	

e
	

José Maria Gil — Rua H-
n9 122 — Catanduva 	

Kiarte — Creações de Lu-
xo Ltda..— Rua Mara-
nhão, 740 — Catandu-
va 	

8

	

	 Milton Teixeira — R. São
Paulo, 848 — Catandu-

• va 	
9

	

	
Nivaldo Floriano — Rua

Alagoas, 1.152 — Ca-
tanduva 	

10

	

	
Zeruque Zerunian — Rua

Paraíba, 148 — Catan-
duva 	

Paulo Merighe, chefe.

fere o art. 10 do Regimento baixadO
com o Decreto 119 6.606, de 18 de de-
zembro de 1940, e considerando o que
consta no Processo SC-MF n9 1.52'..4
de 1971, -resolve:

Aplicar à firma Facit S. A. esta-
belecida nesta cidade à rua 'México
n9 21, 99 andar, a pena de suspensa()
do direito de licitar no Ministério da
Fazenda, pelo período de trinta (30)
dias, a contar desta data, pelo não
cumprimento de suas obrigações arn
relação à assistência técnica perma-
nente devida a máquinas de escie-
ver elétrica fornecidas a êste Minis-
tério, através da Tomada de Preços
n9 3-70, realizada por êsta Divisao
do Material. — Roberto Ribeiro de
Carvalho, Diretor.

Face à subdelegação de competên-
cia outorgada pela Portaria DG-GB,
n9 815-68, torno de nulo efeito o re-
conhecimento da dívida, na impor-
tância de NCr$ 21.89 (vinte e um cru-
zeiros novos e oitenta e nove centa-
vos) em favor da The West Tele-
graph Company Limited, para reco-
nhecê-la em proveito da Companhia
Brasileira de Energia Elétrica, a
quem se refere o presente processo.

Em 11 de janeiro de 1971. — Ro-
berto Ribeiro de Carvalho, Diretor.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

Assessoria Especial, para exercer o
cargo em comissão 2-C, de Diretor
Substituto da DSI-MA, durante as
férias regulamentares do seu titular,
de acôrdo com o art. 17, item I do
RI-DSI-MA, ipublieado no Diário
Oficial n9 6, de 11 de janeiro de 1971,
no período de 25 de janeiro a 23 de
fevereiro do corrente ano. — L. F.
Cirne Lima.

SECRETARIA GERAL •
PORTARIAS DE 19 DE JANEIRO

DE 1971
O Secretário-Geral da Agricultura,

usando das atribuições que lhe con-
fere a Portaria Ministerial n9 312 de
8 de junho de 1967 e de acôrdo com
o art. V do Decreto n9 47.433 de 15
de dezembro de 1959, combinado com
o Decreto n9 807, de 30-3-62, resolve:

N9 13 — Mandar servir em Brasília
o funcionário José Francisco Poletto,
Auxiliar Rural nível 3, procedente do
Estado de São Paulo, para ter exer-
cício no Escritório da Produção Ve-
getal.	 •

N9 14 — Mandar servir 'em Brasí-
lia a funcionária Aurea Júlia Mo-
reira de Araujo, Oficial de Adminis-
tração, nível 12-A, procedente do Es-
tado da Guanabara para ter exercício
no Escritório de Estatística, Análises-
e Estudos Econômicos.

PORTARIA N9 19, DE 21 DE
JANEIRO 13E 1971

O Secretário Geral do Ministério da
Agricultura, no uso de suas atribui-
ções e de conformidade com a alínea
"a", do art. 19, do Decreto n 9 53.990,
de 2 de julho de 1964, resolve:

Designar, de acôrdo com os artigos
'72 e '73, § 29, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, Luciano. Vascon-
celos Cardoso, Engenheiro Agrônomo
TC-101-20-A, do Quadro de Pessoal
— Parte Permanente — dêste Minis-
tério, para exercer o cargo em comis-
são de Delegado Federal, de Agricul-
tura, símbolo 4-C, no Estado de Ser-
gipe, durante os impedimentos legais,
eventuais ou temporário do respec-
tivo titular.

PORTARIA N9 368, DE 14 DE
DEZEMBRO DE 1970

Retificação
Na publicação feita no Diário O fiv

ciai (Seção 1— Parte I) de 17 de de4
zembro de 1970, página 10.739, ande

Nisto da Receita Federal
em Mirandópolis

ATO DECLARATORIO DE 12 DE
JANEIRO DE 1971

O Chefe do Pôsto .da iteceita Fe-
deral em Mirandópolis, no uso de
suas atribuições legais, e tendo em
vista o 'artigo 79 da Lei n9 5.421, de
21 de abril de 1968, resolve:

Declarar "Devedor Remisso", o con-
tribuinte abaixo indicado, ficando o
mesmo, incurso nas sanções previstas
do artigo 429 e seus parágrafos, do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 58.400, de 10 de maio de 1966.

Leonor Tavares — Caixa Postal
n9 263, Mirandópolis, Estado de São
Paulo. Impôsto de Renda Pessoa Fi-
sica do exercício de 1969. -- Adalber-
to Martins da Costa, Exator Federal
nível 15, matrícula n9 1.381.803, Che-
fe do Pôsto.

celta Fe- Declarar devedores remissos os con-
de suas teibuintes abaixo relacionados fican-

'do os mesmos, em consequência, ire,
cursos nas sanções do artigo 429 e seus
parágrafos do Decreto n9 58.400, de
10.5.1966:

Nome	 0.0.9. N9 Presa. f Espécie

	49.064.399 88.300-42/71	 IR-Pd

	47.071.949 86.300-43/71	 IR-PJ

	

47.004.183 88.300-44/71 	 IR-PJ

	

47.078.291 86.300-45/71	 IRAPJ

	

47.071.498 86.300-46/71	 mapj

	

47.068.200 86.300-47/71	 IR-1aj

	47.063.888 86.300-48/71	 rR-PJ

47.073.713 86.300-49/71

	

47.067.533 86.300-50/71	 IR,In7

	47.069.034 86.300,51/71	 IR-PJ

Arro DECLARATÓRIO N 9 8-71 DE
14 DE JANEIRO DE 1971

O Chefe do Pôsto •da Receita Fe-
deral em Catanduva, no uso de suas
atribuições e, tendo em vista o que
consta do(s) processos(s) n9(s)
86.300-002-71, 86.300-005-71 e 	
86.300-020-71, resolve declarar

Excluído (s) da (s) relação (ões) de
devedor (es) remisso(s), consta.ites).
do (s) Ato (s) Declaratório (s ) n9(s)
86.300-001-71 e '86.300-003-71 o(s)
contribuinte(s) abaixo, por ter (em)
solvido seu(s) débito(s) para coná a
Fazenda Nacional:

i1, Constante Frederico Ceneviva —
Rua Alagoas n9 1.019 — Processo n9
86.300-002-71 — IR-PF

2. Geraldo Correa — Rua Paraíba
n9 227 — Processo n9 86.300-005-71 —
IR-PF	 -

a Walther Saconato -= Rua Mato
Grosso n9 136 — Higienópolis — Pro-
ouso n9 86.300-020-71 — IR-PF

Paulo Merighe, Chefe.

Divisão do Material
PORTARIA N9 1, DE 18 DE

JANEIRO DE 1971
O Diretor da Divisão do Material,

no uso das atribuições que lhe con-

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 8, DE 21 DE

JANEIRO DE 1971
O Ministro de Estado da Agricul-

tura, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o art. 29 do De-
creto n9 47.433, de 15 de dezembro
de 1959, combinado com o Decreto
n9 807, de 30 de março de 1982, re-
solve:

Mandar servir em Brasília o Auxi-
liar de-Portaria nível 13, Ivam Mattos,
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente, do Ministério da Agricul-
tura, Chefe da Subseção de Contra
Informações e Segurança Interna,
11-F da Seção de Informações, da Di-
visão de Segurança e Informações, do
Ministério da Agricultura, procedente
da cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara.

PORTARIA N9 9, DE 21 DE
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado dos NegócioS
„da Agricultura, no uso de suas atri-
buições legais e considerando:

I — A necessidade de dar estrutu-
ração técnica mais eficiente, para o
cabal desempenho das atividades a
que se propõe;

II — Tendo em mira maior faci-
lidade em função das normas admi-
nistrativas a que está sujeita;

III — Ainda que a sua localização
física encontra-se na jurisdição do
Estado do Rio de Janeiro, resolve:

a) Transferir todo o acervo e pes-
soal componente da Estação Fitossa-
nitária de São Bento para a área de
competência administrativa da Dire-
toria Estadual do M. A. no Estado
do Rio de Janeiro.

b) Autorizar a permanência de sua
subordinação técnica à Equipe de Des.
fesa Sanitária Vegetal, do Escritório
da Produção Vegetal.

PORTARIA 149 10, DE 21 DE
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, usando das atribuições que lhe
confere o § 59 do art. V do Decreto
n9 66.622, de 22 de maio de 1970, e
de acôrdo com o parecer favorável do
Serviço Nacional de Informações, re-
solve:

Designar, de acôrdo com os artigos
145, item I e 147, da Lei n 9 1.711, de
28 de outubro cid 1952, Cel. R/1 —
Tindaro Gouvêa do Amaral, Chefe da
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MINISTie. RIO DA, EDUCAÇA0
E CULTURA

634 "nrça-feira 26
pa.

se lê: "Assessor da Divisão de Trei-
namento e Programas Rurais Educa-
tivos"; leia-se: "Assessor da Divisão
de Treinamento, atual Equipe de
Treinamento e Programas Rurais
Educativos".

DELEGACIAS FEDERAIS

Delegacia Federal em Sergipe
PORTARIAS bE 29 DE OUTUBRO

DE 1970
O Delegado Federal de Agricultura

em Sergipe, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 14, item VI, do
Decreto n9 53.990, de 2-7-64, resolve:

N9 213 — Conceder dispensa, de
acôrdo com o art. 77; da Lei n 9 1.111,

DESPACHO DO MINISTRO
Processo n.° CFE — 1.841-70

Parecer n.° 879-70 — Nos termos e
para efeitos do artigo 14, cio Decreto-
lei n.° 464, de . 11 fevereiro de 1969,
homologo o Parecer n9 879-70, do
Conselho Federal de Educação, favo-
rável ao pedido de Reconhecimento
da Faculdade de Medicina de Rio
Grande, da Fundação Cidade do Rio
Grande, com sede na cidade do Rio
Grande, no Estado do Rio Grande do
Sul.

Nos têrmos e para os efeitos do ar-
tigo 14 do Decreto-Lei ri.° 464, de 11
de fevereiro -de 1969, Homologo o Pa-
recer n.° 794-70 do Conselho Federal
de Educação contrário a pretensão cie
Virgílio Palhares e Veridiana Pires
Figueira, no sentido de que fôssem re-
validadas as suas matrículas na Fa-
culdade de Direito de Taubaté, feitas
antes da conclusão do curso colegial
e determino sejam punidos os esta-
belecimentos de ensino superior que, a
partir desta data efetuem matrículas
condicionais sem que os candidatos
apresentem todos os documentos /ra-
beie que comprovem. a conclusão do
curso colegial.

Em 16 de janeiro de 2.971.
Processo n.° C.FE 645-70

Parecer ra° 907-70 — Nos termos e
para os efeitos do artigo' 14, do De-
creto-lei n.° 464, de 11 de fevereiro
de 1969, Homologo o Parecer número
907-70, do Conselho Federal de Edu-
cação, favorável ao pedido de Reco-
nhecimento do Curso de Administra-
ção Pública da Faculdade de Ciências
Políticas e Econômicas da Pontifícia
Universidade Católica do Rio Grande
do Sul.

Brasília, 19 de janeiro de 1971.
Tarbas G. Passarinho.

CONSELHO NACIONAL
DE DESPORTOS
PORTARIA N.° 15-70

O Presidente do Conselho Nacional
de Desportos (CND), no uso da atri-
buição que lhe confere o número VII
do artigo 8.° do Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto n.° 19.425, de
14 de aetsto de 1945, resolve.

Designar Cora Costa Sampaio, Se-
cretária deste Conselho, para junto
ao Conselho Regional de Desportos
ao Rio Grande do Sul, tratar de in-
teresses deste órgão. — Eloy Massey
Oliveira de Menezes.
Ata da 159 Sessão Extraordinária do

Conselho Nacional de Desportos,
realizada às dezenove horas e qua-
renta minutos do dia 8 de dezem-
bro de 1970.
Com ts presença dos Conselheiros

General de Brigada Eloy Massey Oli-
veira de Menezes (Presidente), Dou-

a confirmação do telegrama Western
da Federação de Hong Kong (proc.
CND n9 2.700-70). — VII)' Conceder
autorização: a) ao Coritiba, F. C.
para jogar amistosamente; no dia 17
do corrente, com o Upjest, da Hun-
gria, no Paraná (Proc. Cl) n9 2.731 parte d os trabalhos, o plenário de-.
de 1970); — b) ao América P. C., cidiu conceder autorização ao Santos
para excursionar ao Uruguai e Argen- Futebol Clube para jogar uma par-
tina, no período de 8 a 18 de dezem- amistosa de futebol no dia 24
bro em curso (proc. CND n9 a2.787 de janeiro d e 1971, em Paramaribo,
de 1970) . VIII) Autorizar, na for- sem obedecer ao intervalo regulamene
ma da legis:ação vigente, a Confe- tar de 60 horas, aguardando-se apree
deraça.o Brasileira de Automobilismo
a importar material desportivo (Proc.
CND n9 2.791-70) . — IX) Conceder
autorização à Federação Paulista de
Motonántica para importar material

sentaçao do roteiro completo da ex-
cursão para as demais autorizaçôegH
(Proc, CND 2900-70); ao São Paulo .
Futebol Clube para realizar vários jo-
gos amistosos internacionais em Silo •

desportivo, na forma da legislação vi- Paulo no período de 15 de janeiro a
gente (Proc. CND n9 2.125-70). — 14 de fevereiro de 1971, conforme roe
X) Atendendo ao pedido da Conte- teiro apresentado (Proc. CND 	
deração Columbófila Brasileira, para 2910-70); à Sociedade Esportiva Pal-
importação de material desportivo, meiras de São Paulo, para participar.
decidiu o plenário: "O C.N.D. ¢ de de competições amistosas de bocha°
parecer favorável à importação sol- em Montevidéu, Uruguai entre 15i
citada, tendo em vista que ainda não
decidiu, em caráter definitivo, quanto
à situação da referida Confederação
como entidade desportiva iserante este
Conselho, Existindo, porém, o Decreto
do Senhor Presidente da República,
ainda em vigor, vinculando a enti-
dade ao C.N.D., este se manifesta

24 de janeiro de 1971 (Proc. CND

2901-70); II) transmitir a Confedee"
raçãq Brasileira de Esgrima as ira;
formações da Federação Carioca do
Esgrima sôbre -o número dos seus fl.-

(Pro3, CND 2201-'70); III) re-
lativamente às solicitações feitas pa,
ra iinportação de material desportivo

favorável ao pedido, o que não impe- com isenção de direitos,• o plenário ree
dirá de se solicitar, oportunamente, a solveu autorizar os Pedidos formule"

dos pela Confederação Brasileira dei
Tiro ao Alvo para o Clube dos Ca-
çadores de Natal (Processos CND,
2908-70 e 2909-70); • pela Confedera-.
ção Brasileira de Vela e Motor para'
o Iate Clube de Santos (Processoa';
nútheros 2913-70 e '2914-70), e pelai
Confederação Brasileira de Despostoe
para a Federação Metropolitana do 1
Remo (Proc. CND 2912-70). Com re-a
ferência ao pedido feito pela Conte-,
deração Brasileira de Vela e Motos
para a Associação Internacional de
Regatas da Classe SNIPE conceder á •
autorização desde que o proprietário
da embarcação concorde com a suo
permanência no Brasil (Proc. CND
2916-70); quanto aos pedidos feitos
pela mesma Confederação para O
Iate Clube do Rio de Janeiro e cons-
tantes dos processos CND 2550-70 o
CND 2915-70, solicitar novas infors
inações, antes de Conceder as autoe
rilações solicitadas; IV) aprovar O
parecer do Conselheiro doutor Carie
Osório de Almeida relativo aos ale
térios e .normas estabelecidos penei
Confederação Brasileira de Automoe
bilismo para a importação de mate.
rial' desportivo (Proc. CND 2849-40)a
V) aprovar o parecer do conselheira
doutor Carlos Osório de Almeida ree
'ativo ao Estatuto ,da Federação Cea-;
rense de Automobilismo, encami-
nhando o mesmo ao Exmo. Senhor)
Ministro da Educação e Cultura pae,
rã a devida homologação (Proc. CND
2162-69); VI) oficiar à Confederação
Brasileira de Desportos, face a soliw
citação feita pelo América Futebol
Clube para que Seja determinado itã
federações filladad o fiel cumprimen-
to do disposto pelo Artigo 3.° do De
ereto número 51.008 de 20 de julho
de 1961 que estabelece horário paro .
competições de , futebol mo Verão,
mencionando as sanções previstas pa-
ra os infratores e fixadas no Artigo
0 do mesmo Decreto (Proc. CIn115
2917-70).

Interésses Gerais dos Desportos
Passando a esta parte dos trabalhore
o plenário aprovou um voto de con-
gratulações com ie desportista doutor
Laudo Natel pela sua eleição para o
Governo do .Estado de São Paulo d
um voto pelo pronto restabelecimento
00 doutor Alah Batista, ex-presiden-
te do Clube de ~atas Vasco da
Gama. Nada mais havendo .a tra
tar, o Senhor Presidente agradeceu a
presença, de todos, e encerrou a seas
são às vinte e lima horas e dez mi-
nutos. E, para constar, datilografou
se em quatro vias a presente ata que
vai assinada por mim Antonio Gen.'
til Cordeiro, Secretário-Substituto do
Conselho Nacional de Desportos, .-
Antonio Gentil Cordeiro.

Aprovado. — ElQJ Massey Oliveed
do Menefint

desvinculação da entidade, se fôr o
caso" (Proc. CND n9 2.353-70). —
XI) Homologar despacho do Senhor
Presidente do C.N.D. o qual "não
autorizou, ad referendum, tendo em
vista norma deste Conselho a respei-
to" a soliictação do São Paulo F. C.
para alterar o recesso de seus joga-
dores (Proc. CND n9 2.671-70). —
XII) Tomar ciência do expediente de
Bino-Sandaeo S. A., segundo o qual
foi encontrada uma solução nacional
para aquisição de material desportivo
(Proc. CND n9 2.788-70). — XIII)
Homologar autorização concedida pelo
C.R.D. do Rio Grande do Sul ao
Clube de Pesca Anzol de Ouro, de
Pôrto Alegre, para realizar competi-
ção amistosa internacional, no dia 12
do corrente, em Pôrto Alegre (Pfoc.
nário decidiu, tendo em vista a notf-
CND n9 2.743-70). — XIV) "O pie-
cia publicada no Jornal do Brasil de
8 de dezembro corrente (fls. 26 —
Seção de Esportes), sôbre a excursão
do Botafogo P'. R. ao Norte, que a
associação não está autorizada a jo-
gar sem o intervalo regulamentar"
(Proc. CND n9 2.812-70).

lnterêsses Gerais dos Desportos —
Q plenário decidiu o seguinte: a) voto
de felicitações ao Dr. Geraldo Maga-
lhães Melo, pela inauguração do Gi-
násio de Esportes "Prefeito Geraldo
Magalhães Melo"

'
 em Recife; — b)

voto de louvor ao Centro Brasileiro de
Desportos dos Bancários, pelo titulo
conquistado no VI Campeonato Sul
Americano Bancário de Basketball,
realizado no Chile (Proc. CND nú-
mero 2.095-70). — Nada mais ha-
vendo a tratar, o Senhor Presidente
agradeceu a presença de todos e deu
por encerrada a sessão às vinte ho-
ras e cinqüenta minutos. E, para
contar, datilografou-se, em quatro
vias, a presente ata, que vai assinada
por mim Cora Costa Sampaio, Secre-
tária do Conselho Nacional de Des-
portos. -- Córa Costa Sampaio.

Aprovado. Sala das Sessões, 16 de
dezembro de 1970. — Eloy Massey

Ata da 19a Sessão Ordinária do Con-
selho Nacional de Desportos reali-
zada às dezenove horas e quinze
minutos do dia 29 de dezembro de
1970
Com a presença dos Conselheiros

General de Brigada Eloy Massey Oli-
veira de Menezes (Presidente), dou-
tores Aniba/ Moreira Pellon, Carlos
Osório de Almeida, Waldyr Benevento
e Alexandre Barbosa da Fonseca Jú-
nior, foi lida e aprovada a ata da
sessão anterior. Presente -também o
Assessor Jurídico doutor Leib Weks-
ler, tendo justificado suas ausências
o emneleiro Major SvIvio de Ma-
galhães Padilha (Vice-lesidente),

por motivo de viagem ao exterior o
o Assessor Jurídico Doutor Robert°
Abranches. Presente também o Dou-
tor Luiz de Siqueira Seixas, ex-cons
selheire, em visita de cortezia ao CNN

Ordem do dia — Passando a esta

de 28 de outubro de 1952, a Luciano
VE( aoncelos Cardoso, da Função Gra-
tifieada de Assessor, símbolo 3-F, da
Delegacia Federal de Agricultura no
Estado de Sergipe.

N9 214 — Designar, de acôrdo com
os • arts. 145, item I e j.47, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o art. 89 do Decreto
n9 53.990, de 2 de julho de 1964, o
Engenheiro-Agrônomo TC-101-20.A,
Luciano Vasconcelos Cardoso, lotado
na Agência do Departamento de Pro-
moção Agropecuária em Sergipe, para
exercer, a função Gratificada de As-
sessor, simbolo 2-F, da Delegacia Fe-
deral de Agricultura em Sergipe, vaga
em virtude da dispensa de Zaldo Al-
ves de Lima. — Zaldo Alves de Lima.

GABINETE 4D0 MINISTRO tores Anibal Moreira Pellon, Cariou
Osório de Almeida, Waldir Benevento,
Rubem Rodrigues Moreira, Alexandre
Barbosa da Fonseca Júnior e o ,As-
sessor Jurídico Doutor Leib Weksier,
foi lida e aprovada a ata da sessão
anterior. Justificada a ausência do
Vice-Presidente Major Sylvio de Ma-
galhães Padilha e a do Assessor ju-
rídico Doutor Roberto Abranches.
Faltaram os Conselheiros Coronel
José Orneias de Souza Filho e Doutor
Cláudio Medeiros.

Ordem do Dia — Passando a esta
parte dos trabalhos, o plenário deei-
diu homologar despachos do Senhor
Presidente, os quais concederam auto-
rização: à Federação Paulista de Pu-
tebol para a realização de partida
pelo. Torneio de Classificação, entre
as equipes do C. A. Juventus e Bo-
tafogo F. C., no dia 22 do corrente,
em horário diurno (proc. CND nú-
mero 2.785-70); ao cavaleiro Marcos
Rogerio Martins para participar de
um Concurso Internacional para ,:fu-
niors, em San Juan, Puerto RIP°
(Proc. CND n9 2.646-70). — II)
Autorizar: a) o Guarany P. C., de
Bagé, para disputar partida amistosa,
no dia 13 do corrente, no Uruguai
(Proc. CND n9 2.730-70); — b) ã
Federação Bahiana de Futebol, para
programar jogos pela decisão do cam-
peonato, para oe dias 13, 16 e 20 de
dezembro corrente (Proc. CND nú-
mero 2.746-70). — III) Quanto à
consulta da Federação Paulista de
Futebol, referente à alteração em seu
estatuto, "o plenário decidiu que só
poderá alterá-lo sem observância do
prazo, para cumprimento de delibera-
ção do C. N. D. ou por determinação
federal" (Proc. CND n9 2.734-70). —
IV) Sôbre a excursão do Santos F. C.
ao exterior, objeto do Processo CND
n9 1.806-70, "o plenário decidiu, unâ-
nimemente, suepender, por 30 (trinta)
dias, a contar do seu regresso ao país,
o Santos F .C., ficando proibido de
excursionar ou disputar partidas in-
ternacionais nesse período, tendo em
vista as irregularidades apuradas no
proc. CND n9 1.806-70, e o fato da
associação ser reincidente especifica".
— V) Em referência ao Proc. CND
n9 2.477-70, que trata de denúncia do
uso de "doping" ou "entorpecentes"
no futebol pernambucano, "o plená-
rio decidiu não tomar conhecimento,
pelas razões contidas no parecer da
Assessoria Jurídica, aditando, ainda,
mais, que não cabe ao C.N.D. deter-
minar ,afastamento de presidente de
entidade por motivo de inquérito em
curso, por se tratar de entidade pri-
vada e não ser o presidente da mesma,
autoridade pública e a Federação não
exercer função delegada do Poder
Público. Absteve-se de votar o Con-
selheiro Rubem Rodrigues Moreira".
— VI) No que diz restieito ao pedido
do Santos F. C. para excursionar à
cidade de Hong Kong, Ásia, no pe-
ríodo de 6 a 19 de dezembro. corrente,
"o plenário decidiu que a C.B.D.
deverá solicitai às bases do torneio e
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lã: "e -para exercer a supervisão di-
eta do dorge,o de Pessoal.' - Leia-

5e: "...para exercer a supervisão di-
reta do Orge,o Setorial de Pessoal."

Retificação
Na publicação do Despacho número

318.327-70 - (15-12-B) feita no Diá-
rio Oficial de 22-12-70, página 10.878.
4e coluna, onde -se lê: ...requereu a
Federação dos Trabalhaderes Rurais
de Nova Veneza,..." - Leia-se: "Re-
quereu a Federação dos Trabalhado-
res na Agricultura do Estado de Goiás,
integrada pelos Sindicatos dos Tra-
balhadores Rurais de: Nova Vene-
za..."

SECRETARIA GERAL
() PORTARIA N9 22, DE 12- DE

JANEIRO DE 1971

g

(*) Nota do S. Pb. Republicada
por ter saído com incorreção do ori-
ginal no Diário Oficial de 14-1-71.

•
da competência delegada pela Porta-
ria Ministerial n9 361, de 13 de de-
zembro de 1969, e tendo em vista o

1 9 do art. 59 do Decreto n9 64.924,
de 4 de agôsto de 1969, resolve:

Designar Guilherme Augusto Alves
Pires, matricula n9 2.141.477, Técnico
de Administração, nivel 21-B, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente,
do Departamento Administrativo do
Pessoal Civil (DASP), para exercer,
a partir de 5 de janeiro de 1971, a
função gratificada, símbolo 1-F, de
Chefe da Seção de - Organização da
Secretaria Geral deste Ministério. er-
Armando de Brito.

PORTARIAS DE 20 DE "Ammo
In 1971

O Secretário-Geral do Ministenio do
Trabalho e Previdência Social, usando
da competência delegada pela Portei-
ria Ministerial n9 361, de 18 de de-
zembro de 1969, e de &ceado com o
disposto na Lei n9 4.019, de 20 de de-
zembro de 1961, regulamentada pelo

-
O Secretário-Geral do Ministério do

Trabalho' e Previdência Social, usando

MINISTLtRJO .
DA AERONÁUTICA

Winimos Meteorológicos
Operacionais

ffief. IPMA DR-62-20 da Retesa,
de 24.8.70

#.1 - VFR 300m X 6 km
g.2	 IPR. Diurno: Inexistente

'FR, Noturno: Itieáieteate
Xlii - Pesos Máximos de Pouso e

Decolagem
Aeronaves SW (Peso Total) 11.800

kg
Observações:

1. Os pesos máximos de pouso e
cle'dalagem constantes desta Poetaria
referem-se apenas à resistência da
pista. Correções, no momento da ope-
ração2 relativas a vento, temperatura,
pressa°, altitude e comprimento de
pista disponível, são da alçada do
operador.

2. Os mínimos meteorológicos ope-
racionais estabelecidos nesta Portaria
deverão ser sempre atualizados de
acordo 'com as instruções da Direto-
ria de Rotas Aéreas.

PORTARIA N9 3 DE 6 DE
JANEIRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
de Aviação Civil, no uso da compe-
tência delegada pela Portaria n9 ....
64/GM-5, de 30 de outubro de 1968,
tendo em vista o pronuncimento dos
órgãos competentes deste Departa-
mento no processo n9 07-01/11.157-70,
resolve

Autorizar o funcionamento jurídico
da empresa "Trava-Táxi Aéreo Vilhe-
na Ltda.", pala explorar os serviços
de transporte aéreo público, na moda-
lidade de táxi aéreo, de aceado com
as Portarias 484/GM-5, de 28 de maio
de 1958, alterada pela de n9 130/GM-5,
de 2 de fevereiro de 1962, limitando-
lhe as operações à Subdivisão da Área
2 (Portaria 107-67) • constituída pelo
Estado de Mato Grosso e -o Território
de Rondônia.

A empresa terá sua sede em Pôr-
to Velho - Território de Rondônia,
devendo iniciar suas operações no pra-
zo de 180 (cento e oitenta) dias, a
contar da expedição da presente Por-
taria. Caso não inicie suas operações
no prazo fixado, será cancelada a pre-
sente autorização.

okatilETII DO CCISITIO

pómAluft. jrg, Lm. PR 19 DE
• JA1LME,' .0 15121

Ministro de Estado do Trata/ha
o 1eviióno1a avelai, no 1130 de suas
atribuições legais, resolve:

Delegar competência ao Delegado
regional do Trabalho no Estado do
Rio Grande do Norte para aprovar
minutas e contratos de locação de
erráveis necessárias ao funcionamento
dos serviços da Delegacia e designar
e servidor Antonio Guerra Jales, As-
Cistente Sindical, nível 12-A, pareaas-
Orlar os referidos contratos. - Julto
gtarata.

	

DESPACHO	 -,
N9 300.670-71 (21-1-B) - De acta-

do. Promova-se a compatibilização
dos Estatutos da FIESP com a legis-
lação vigente no que eoncerne à re-

É
eiçá,o de dirigentes sindicais. Ao
epartamento Nacional do Trabalho.
m 14 de janeiro de 1971. - Julio

i ereta.
PORTARIA IÇO a.Gai., in 29 DE

DEZEMINW DE uno
Fetificação

( Na publicação feita no Mario Ofi-
letal, eeeilo 1, Parte 1, da 18 de ia-
beiro oorrente, página 278, onde se

!DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃOI
CIVIL

PORTARIA N9 1, DE 4 ME
Jeti•IEIRO 110E

O Diretor-Geral do Departamento
de Aviação Civil, no uso da compe-
tência delegada pela Portaria Mime-
eo.64-GM-7, de 13 de setembro, edi-
tada pela de número 98-GM-6, de 30
Øe outubro de 1968, tendo em vista
o pronunciamento dos órgãos oom-
potentes deste Departamento no pro-
besso ne 07-01-13.352-70, resolve:

, 

Autorizar o funcionamento jurídieo
Ala empresa "Riberânia - Serviços
de Táxi Aéreos Ltda.", para explo-
rar as serviços de transporte aéreo
público, na modalidade de táxi aéreo,
lie acórdo com as Portarias 464-GM-5,
de 28 de maio de 1958, alterada pela
de número 130-GM-5, de 2 de feve-
reiro de 1962, limitando-lhe as 'ope-
rações à subdivisão da Área 6, (Por-
taria 107-67) constituída pelos Es-
tados de São Paulo e Mato Grosso.,

A empresa terá sua sede em Ribei-
rão Preto - Estado de São Paulo,
devendo iniciar suas operações no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
a oontar da expedição da presente
Portaria. Caso não inicie suas ope-
rações no prazo fixado, será cance-
lada a presente autorização.

PORTARIA N9 2, DE 6 DE
JANEIRO DE 1971

f O Diretor-Geral do Departamento
; de Viação Civil, usando das atribui-
ções que lhe confere a Portaria Mi-

; aisterial número 514-GM-4, de 28 de
julho de 1966, publicada no Diário
Oficial de 5 de ageato de 1966, resolve

Considerar homologado e aberto ao
tráfego aéreo• público o aeródromo
abaixo, com as seguintes caracteria
ticãs:

1 - Dados do Aeródromo •,
(Rei IPI1A-DR-62-19, de 29.12.69

do COMZAE 4 e MD 04/INFA, da Ro-
taer, de 30.6.70)	 •

1.1 - Aeródromo - Aguas de São
Pedro (SSAP)

1.2 - Unidade da Federação -
feio Paulo

1.3 - Município - São Pedro
1.4 -Latitude - 22934'58,5"S
1.5 - Longitude - 47953'43,5"W
1.6 - Elevação - 360m
1.7 - Designação da pista - 13-31
1.8 - Dimensões da pista - 1000

je 30m

	

Natureza 0' piro	 torra

Divisão Aerodesportiva
No requerimento em que o estran-

geiro, abaixo citaao, solicita autoriza-
aão para ingressar em Escola de Pi-
lotagem Elementar, o Sr. Chefe do
flubdepartamento Técnico, por delega-
ção do Exmo. Sr. Diretor-Geral do
Departamento de Aviação Civil, e,xa-
mu o seguinte despacho:

Deferido em 30.12.70
Nome: Farino Demora

• Nacionalidade: Japonesa
Entidade: Escola e Treinamento Li-

vre de Aviação "Estrela"
Processo: N.9 07-01/1596-70
Licença especial: STE n9 52-70.
Autorizado em 30.12.70
Joine Jaroslav Kozel
Nacionalidade: Tcheca
Entidade: Aeroclube de SantatCata-

Pina
Processo: 07-01/2008/70
Licença especial: STE "n 9 58-70.

Punição de Aluno - Multa
Tendo em vista o que consta do pro-

cesso número 40.01-6891-69, imponho
ao aluno Irideute Freire a multa de
Cr$ 150,00, grau máximo, por haver
no dia 12.9.69, retirado sem autori-
zação a aeronave P56 de marcas ....
rr-caL, de propriedade do Departa-
mento de Aviação Civil e confiada ao
Aeroclube de Bragança Paulista (SP),
efeeuado vôo sem ser ainda solo, com
a agravante de conduzir um menor
como passageire, culminando por aoi-
dentar a aeronave.

Outrossim, face à gravidade da in-
fração, considero-o inidôneo para ob-
tenção da Licença de Pilâto Privado.

Tais punições estão capituladas nos
artigos 153, 155 alínea "b" e 156 e
seu inciso I, Alínea "j". e seu pará-
grafo único, do Decreto-Lei n 9 32, de
18 11.66 (Código Brasileiro do Ar),
combinados com os artigos 19 e 39 do
Decreto n9 60.615, de 24.4.67.

O prazo para pagamento da refe-
rida multa será até 11.3.71.
Punição de pessoa inabilitada para

pilotagem aérea
Tendo em vista o que consta do

Proc. 40-01-5170-69, imponho ao Sr.
Eudenyr Toledo a multa de Cr$ 150,00
grau máximo, por haver, em 9 de se-
tembro de 1969 operado a aeronave

Decreto n9 807, de 30 de março ao
1962, resolve:

N9 46 - Manear servir em Eras!-
lia a servidera procedente do Estado
da Guanabara, Umbelina Ferraz Mi-
randa, matricula. n9 1.187.380, Con-
tadora nível 21-B, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente do Minis- I
tério da Fazenda, Assessôra da Ins-
petoria Geral de Finanças, símbolo
1-F.

N9 47 - Mandar servir em Bras!-
lia o servidor procedente do Estado
da Guanabara, Joahyr Souza de Sou-
za, matrícula n9 2.131.300, Assistente
Jurídico, do Quadro de Pessoal
Parte Especial, deste Ministério, As-;
eessor da Inspetoria Geral de Finan..'
ças.

N9 48 - Mandar servir em Brasf-
lia a servidora procedente do Estado
da " Guanabara, Barbinha Soares ,
Moura, matrícula n e 1.080.538, Téc-'
nica de Administração nível 22-C, do;
Quadro de Pessoal - Parte Suple-
mentar,deste Ministério, Assessôra
dá Inspetoria Geral de Finanças.

N9 49 - Mandar servir em Brasí-
lia a servidora procedente do Estado
da Guanabara, Nise Corrêa Run,
matricula n9 2.247.936, Redatora nt.:
vei 20-A, .do Quadrd de Pessoal -4/1
Parte Especial, deste Ministério, Ofiee
°fala de Gabinete da Inspetoria Geral
de Finanças.

, PT-ADB, de propriedade do Sr. Here
nain Soares Milita, no trajeto entre,.o Alto Araguaia. (MT) e Alfredo Cas-
tilho (SP) sem. possuir Certificado de
Hebilitação Técnica, achando-se, por-
tanto inabilitado para o vôo.
• Tal punição está capitulada nos Ar-
tigo, 153 e 156 e seu Inciso I, alínea
"o" do Decreto-Lei n9 32, de 18.11.69
(Código Brasileiro do Ar), •combina-
do com os artigee 19 e 39 do Decreto
60.615 de 24.4.67.

Punição de Aeroelube - Advertência
Tendo em vista 9 que oonsta do pro-

cesso número 20.01-2289-69, advirto o
aeroclube da Bahia por haver; no dia
23-2-69, permitido a. utilização da ae-
ronave P-56, de marcas . PP-GVI, com
o prazo de validade da vistoria vene
cido e que, no caso da reincidência-,
pederão ser, stuspensas as atividade9
de sua Escola de Pilotagem Elemen-
tar de Avião.

Punição de PropriAtdrio de Aeronave
-Multa

Tendo em vista o que consta do
proc. 40-01-1900-69, imponho á

IVOTEC - Vôos Técnicos e Executi-
vos a multa de Or$ 100,00 (cem cru-
zeiros) grau médio por permitir que
no dia 14-2-02 'a aeronave PT-HBO
de sua propriedade fôsse operada em I
área inadequada para pouso e deco-
lagem (Itanhaem) (SP).

Tal punição está capitulada nos
arts. 153 e 156 e seu Inciso I, alínea!
"h" e seu parágrafo único do DecreÁ
te-Lei n" 32; de 18 nov 66 (Código
Brasileiro do Ar), em combinação com
os Artigos 1° e 30 do Decreto número
80.615, de 24-4-67.

O prazo para pagamento será ate
'o dia 11-3-71, após o qual será inter-
ditada a aeronave.

Tendo em vista o que consta do
processo 40-01-5170-69, imponho a4
pilôto Hernani Soares Murta a multa
de Cr$ 150,00 (cento e cinqüenta cru-i
?eiras) grau máximo, por haver, em
9 set 69 permitido a utilização da ae-
ronave PT-ADB, de sua propriedade,
no trajeto entre o Alto Araguayie
(MT) e Alfredo .Castilho (SP) sob
comando do Sr. Eldenir Toledo, e
qual não possui o Certificado de Hee`
bilitação Técnica, achando-se portane
to inabilitado para o vôo.

Tal punição está capitulada nos
artigos 153 e 156 e seu Inciso I, ali-
nea "o" do Decreto-Lei. n° 32, de
18-11-66 (Código Brasileiro do Ar,,
combinado com os artigos 1° e 3° 0
Decreto 60.615, de 24-4-67.

MINISTÉRIO DO TRADALKCJ
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médio, e agravo-a para Cr$ 200.00
(duzentos cruzeiros) por ser reinei-
dente, por haver nos dias 15 a 18 de
novembro cie 1969, no comando da
aeronave PP-AMN, de propriedade da
Táxi Aéreo Rio do Ouro Lado-, efe-
tuado pouso em Santarém (SBSN),
sem obseryar o prazo prescrito para
operação dg aeronaves cone plano de
etôo visual.
• Tal punição é aplicada à revelia, e
está capittilada nos arts. 153 e 156, e
seu Inciso I,,,alineas "h" e "i" e seu
parágrafo Único do Decreto-lei n 9 32,
de 18-11-66 (Código Brasileiro do Ar),
em combinação com os ar0. 19 e 39
do Decreto n9 60.615 de 24-4-67.

a aeronave PT-CSU, de sua proprie-
dade, de acôrdo com a regulamenta-
ção vigente.

Tal punição está capitulada nos Ar-
tigos 153 e 156 e seu Inciso I, Ali-
ne. "h" e seu parágrafo único do
Decreto-lei n9 32, de 18 de novem-
bro de 1966 (Código Brasileiro do
Ar), em combinação com os Artigos
19 e 37 do Decreo n9 60.615, de 24
de abril de 1967.

O prazo para pagamento será até o
dia 11 de março de 1971 após o qual
será interditada a aeronave. 	 -

Puniçao de Piliito - Multa com
Agravaçdo

Tendo em vista o que consta do
Processo 5-01-5.917-70, imponho ao
pilôto Everardo Santana Filho a mul-
ta de Cr$ 150,00 (cento e cinquenta
cruzeiros) grau máxime e agravo-a
para Cr$ 300,00 (trezentos cruzei-
ros) por reincidência, vistao ter no
dia 19 de maio de 1970, no comando
da aeronave PT-AJQ, realizado vôo
sem observar o prazo prescrito para
operações de aeronaves com plano de
vôo visual, decolando após o por-
do-sol, prosseguindo para Belterra
cujo campo não se achava homolo-
gado para pouso noturno.

Tal punição está capitulada nos Ar-
tigo 153 e 156 e seu Inciso I, Alí-
neas "h" e "1" e seu Parágrafo
Unico, do Decreto-lei n9 32, de 18 de
novemleao de 1966 (Código Brasileiro
do Ar) em combinação com os Arti-
gos 19 e 39 do Decreto n9 60.615,
de 24 de abril de 1967.

O prazo para pagamento total de
Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) sera
até o dia 11 de março de 1971, após
o qual eerá suspenso o seu Certifica-
do de Habilitação Técnica.

Tendo em vista o que consta do
Processo 40-01-1.955-69. imponho ao
pilôto Lauro Pereira Roque a mui-
ta de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) grau
médio, por haver, no dia 14 de fe-
vereiro de 1969, operado a aeronave

O prazo para pagamento será até
o eia, 11-5-a1, apos o qual será inter-
ditada a aeronave.

Puniçao de Proprietário - Multa
Termo em vista o que consta do

P. aceaso	 . 6,59- 10, imponho a
Ruo-Pastoril do Araguaia a

multa cie Cr$ 100,00 (cem cruzeiros)
. au médio por haver no dia '7 de
abril ae 1970 permitido a utilização
eia, aeronave PT-CVG de sua pro-
• aa de, pertencente a categoria

,Inaustria e ou Comércio, operada
por piloto não sendo titular de li-
cença para a referida categoria.

Tal punição é aplicada à revelia e
está capitulada nos Artigos 153 e 156
e seu Inciso I, Alíneas "h" e "j" o
deu paragrafo único, do Decreto-lei
n9 32, de 18' de novembro de '1966
(çóaigo Brasileiro do Ar) em com-
binação -com os Artigos 19 e 39 do
Decreto n9 60.615, de 24 de abril de
1967.

C prazo para pagamento será ate
o dia 11 de março de 1971, após o
qual será suspenso o seu Certificado
de Habilitação Técnica.

Tendo ,em vista o que consta do
Processo 7-01-29-70. Imponho ao
Banco Financial de Mato Grosso a
multa de Sr$ 150,00 (cento e cin-
quenta cruzeiros) grau máximo, por
haver no dia 26 de dezembro de
1969, permitido a utilização de, aero-
nave PT-DCI sem estar o pilôto ha-
bilitado para o tipo da aeronave.

Tal punição é aplicada à revelia e
está capitulada nos Artigos 153 e 156
e seu Inciso I, Alineas "h", "i" e
"j" e seu parágrafo único do De-
creto-lei n9 32, de 18 de novembro de
1966 (Código Brasileiro do Ar), em
combinação com os Artigos 1 9 e 39
do Decreto n9 60.615, de 24 de abril
de 1967.

O prazo para pagamento será ate o
dia 11 de março de 1971, após o qual
será interditada a aeronave.

Tendo em vista o que consta do
Processo 5-01-3.594-70, imponho ao
Sr. Luiz Almirante de Godoi a mul-
ta de Cr$ 150,00 (cento e cinquenta
cruzeiros) grau máximo por permitir
no dia 25 de julho de 1970, a utiliza-
ção da aeronave PT-ATF, de sua pro-
priedade, estando com o prazo de
validade de vistoria vencido.

Tal punição está capitulada nos
artigos 153 e 156 e seu Inciso I, Alí-
nea "a" e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n9 32, de 18 de novem-
bro de 1966 (Código Brasileiro do
Ar) em combinação com os Artigos
19 e 39 do Decreto n9 60.615, de 24
de abril de 1967.

O prazo para pagamento será ate o
dia 11 de março de 1971 após o qual
será interditada a aeronave.

Tendo em vista o que consta do
Processo 40-01-2.205-70, imponho a
Agro Area Maringá a multa de ...
Cr$ 150,00 (cento e cinquenta cru-
zeiros) grau máximo, por haver no
dia 7 de março de 1970 permitido a
utilização da aeronave, PT-CVT de
sua propriedade, registrada na Ca-
tegoria Privada-Serviço Especializa-
do (Pulverização Aérea), por pilôto
sem habilitação técnica especializa-
da que a acidentou, e ainda deixando
de comunicar o acidente as Autori-
dades Areonáuticas.

Tal punição está capitulada nos
Artigos 153 e 156 e seu Inciso I, alí-
neas "h", "i" e- "j" e seu parágrafo
único, do Decreto-lei n9 22, de 18
de novembro de 1966 (Código' Brasi-
leiro do Ar), em combinação com os
Artigos 1.9 e 3.9 do Decreto número
60.615, de 24 de abril de • 1967.

O prazo para pagamento será até
o dia 11 de março de 1971. após o
qual será interditada a aeronave.

Tendo em vista o que consta do
Processo S-88-69 imponho ao Senhor
Plínio Paiva de Abreu a multa de
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros) grau
mínimo, por haver no dia 5 de ja-
neiro de 1969 deixado de comunicar
les Autoridades Aeronáuticas, o lei-
dente ocorrido em Anual (MG) com•

PT-HBO, em área inadequada
(Itanhaera) - S.P.), pondo em ris-
co a segurança do vôo.

Tal punição está capitulada nos Ar-
tigos 153 e 156 e seu Inciso I Alínea
"n" e seu Parágrafo Unico do De-
creto-lei n9 32, de 18 de novembro
ele 1966 (Código Brasileiro do Ar),
em combinação cem os Artigos 19 e
39 do Decreto n9 60.615, de 21 de
abril de 1967.

O prazo para pagamento será ate
o dia 11 de março de 1971, após o
qual será suspenso o seu Certificado
de Habilitação Técnica.

Tende em vista o que consta do
Processo 7-01-3 . 099-70, imponho ao
pilato Alfredo Coelho Lima as mul-
tas:

a) de Cr$ 50,00 (cinquenta, cruzei-
zeiros) grau reanimo e agravo-a para
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), por rein-
cidência, por haver no dia 29 de
março de 1970 no comando da aero-
nave PT-BXF, efetuado decolagem,
sem se apresentar à fiscalizacão pa-
ra preencher a Ficha Mod. 277, dei-
xtndo de pagar as taxas aeroportuá-
rias;

b) de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros',
médio por haver no dia 29 de março
de 1970 no comando da aeronave
PT-BXP voado com o Certificado
de Capacidade Física vencido.

Tal --punição está capitulada nos
Artigos 153 e 156 e seu	 Inciso I,
alíneas "h", "1" e "j" e seu pará-
grafo único do Decfeto-lei n9 n,
de 18 de novembro de 1966 (Códicco
Brasileiro de Ar), em combinacão
com os Artigos 1 9 e 39 do Decreto
n9 60.615, de 24 de abril de 1967.

O prazo para pagamento das mul-
tas no total de Cr$ 200 00 (duzen-
tos cruzeiros), será até o dia 11 de
março de 1971 após o qual será sus-
penso o seu Certificado de Habilita-
ção Técnica.

Tendo em vista o que consta do
Proc. 05-01/2.708-70, imponho ao pi-
lõto José Aparecido Baqueta a multa
de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) grau

O prazo para pagamento total de
Cr$ 200,00( (duzentos cruzeiros) sere
até o dia 11-3-71, após o, qual será
suspenso o seu Certificado de Habili-
tação Técnica.

Tendo em viste o que , consta ao
Proc. 05-01/5.943-70, imponho ao pi-
lôto Duilio Ramos a multa de
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) grau mé-
dio, e agravo-a para Cr$ e00,00 (du-
zentos cruzeiros) por reincidência,
por haver no dia 19 de março de 1970,
no comarido da aeronave PT-CVU,
deixado de -cumprir o Plano de Vôo
apresentado ao órgão ere Tráfego
Aéreo (ACC SBPV) pousando em Ma-
ringa • (SBNG) quando havia decla-
rado Vilhena (SE;VH) corto local de
primeiro 'pouso, obrigando o aciona-
mento desnecessário do Serviço de
Busca e Salvamento de Campo Gran-
de, e a prorrogação de horário de fun-
cionamento do. APP SBVId.

Tal punição está capitulada nos
arts. 153 e 156 e seu Inciso I, alíneas
"h" e "i" e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n9 32. de 18 de novembro
de 1966 (Código Brasileiro do Ar) em
combinação com os arte. ; 1 9 e 29 de
Decreto n9 60.615 de 24-447.

O prazo para pagamente da Impor-
tância tetal de Cr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros) será até o dia 11-3-71, após
o qual será suspenso o seti Certificado
de Habilitação Técnica.

Tendo em vista, o que consta do
Proc. 05-01/1.720-70, impbnho ao p1-
1ôto Luiz, Carlos Menezes de Oliveira,
a multa de Cr$ 150,00 (dento e cin-
qüenta cruzeiros), grau ' máximo, e
agravo-a para Cr$ 300,00 (trezentos

•cruzeiros) , por ser reincidente especi-
fico e haver no dia 23 ,de fevereiro
de 1969, no comando da aeronave
PT-AFR, efetuado pouso sem nmer-
var o prazo prescrito para operações
de aeronaves com plano de vôo visual.
efetuando vôo noturno e pousando em
Pôrto Alegre (S13PA), após o pôr do
sol.

Tal punição está caPitulaaa nos
arts. 152 e 156 e seu Inciso I, alíneas
"h" e "1" e seu parágrafo único do
Decreto-dei n9 32, de 18 de novemoro
de 1966 [(Códi go Bra.sileire do Ar) em
combinação com os arts. 19 e 39 do
Decreto n9 60.67.5, de 24-4-67.

I O prazo para pagamento total de
. Cr$ 300,00 (trezentos crazeiros) serã •
até o dia 11-3-71, após o qual será
suspenso o seu Certificado de Habili-
tação Técnica.

Tendo em vista o que consta ate
Proc. 05-011.053-70 imponho ao pi-
lôto Luiz Garcia do Nascimento a

• multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta cru-
zeiros) grau mínimo e akravo-a para
Cr$ 100,0,0 (cem cruzeiros, por reinei-
lência, visto no dia 28 de janeiro de

• 1970,• rio comando cía aeronave
PT-CMQ, de propriedade de Roberto
de Andrade, na Arta de Contrôle do
Salvados, efetuado vôo , no nível 90.
(FL90), na Aerovia G-24 informando
posição (POS) Pena ao órgão de
Contrôle (ACC/SBSV), com atraso de
quarente (40) minutos, obrigando
aquele órgão a modificer o nível de
outra aeronave (FAB 7.023). a fim de
evitar um conflito de tráfego.-

Tal punição será canitulada nos
arte. 153 e 156 e seu Inciso I, alíneas
"h" e "1" e seu parágrafo único do
Decreto-lei n9 32, de 18-11-66 (Código
Brasileiro do Ar), em combinação
com os arts. 1.° e 3.° do Decrto nú-
mero 60.615, de 24-4-67.
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O prazo para pagamento total de
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) será até o
dia 11-3-71, após o qual será suspenso
o seu Certificado de Habilitação Téc-
nica.

Tendo em vista o que consta do
Proc. 05-01/6.199-70 imponho ao pi-
la° Ulisses Berggren a multa de

i Cr$ 150,00 (cento e cinqüenta cru-
~iros), grau máximo, e agravo a para
tr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por
reincidência vista ter no dia 30 de

lho de 1969, no oomando da aero-
ve PT-AMA, de propriedade do

r. José Escobar Bergemann, efe-
tuado decolagem no Aeródromo de
ão José dos Campos, sem apresentar
 otificação de Vôo ao órgão de Tra-

rego Aéreo (AOS SBS,J).
Tal punição é julgada à revelia e

astá, capitulada nos arts. 153 e 156 e
leu Inciso I, alíneas "h" e "1", do
Oecreto-lei n9 32, de 18 de novembro
de I966 (Código Brasileiro do Ar), em

jombinação com os arts. 19 e 39 do
Decreto n9 60.615, de 24-4-67.
, O prazo para pagamento total de
'Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) será
até o dia 11 de março de 1971, apos
o qual será suspenso o seu Certificado
Se Habilitação Técnica.

tiPuniçdo de Pilôto — Multa-Suspensão
Tendo em vista o que consta do

/Processo n9 07-01-250-70, imponho ao
40,116to Sebastião Landgraff a multa de
'Ore; 100,00, grau médio, por haver, em

-11-69, no comando da aeronave
P-GTU, de propriedade doDepar-
mento de Aviação Civil e confiada

*oAo Aeroclube de Pirassunuiega (SP1.
com fim exclusivo de instrução de vôo,
efetuado vôos a baixa altura sôbre
uma fazenda onde se encontravam
pessoas trabalhando, no Bairro de
rCachoeirinha, Piraasununga, São Pau-lo.

Outrossim, face à gravidade da In-
ração, suspendo a validade do seu

Certificado de Habilitação Técnica
-Por 30 (trinta) dias.

Tais punições estão capituladas nos
aras. 153 e 156 e seu Inciso I, alínea

' 1, 1i" e seu parágrafo único, do De-
/gato-lei n9 32, de 18-11-66 (Código
FBrasileiro do Ar), combinados com os

rts. 19 e 39 do Decreto n9 60.615, de
-4-67.
O prazo para pagamento da refe-

rida multa será até 11-8-71 e a sus -
pensão do Certificado de Habilitação
Técnica será efetivada a partir de
C8-1-71.

Tendo em vista o que corista do
Processo n9 07.01-367-70, imponho ao
pilôto Julio Cesar Chacaxiro Torres
Qs multa de Cr$ 10Q,00, grau médio
por haver, no comando da aeronave
PP-GZV, de propriedade do Departa-
mento de Aviação Civil e confiada ao-
Aeroclube de Volta Redonda (RJ)
pom o fim exclusivo de instrução de
yoo, efetuado vôos a baixa altura sa-
bre Pinheiral, no Estado do Rio de
efaneiro, com a agravante de encon-
trar-se com a validade do seu Certa
Peado de Capacidade Física vencida,
no período de 1-7-69 a 2-11-69.

Outrossim, face à gravidade da In-
traçao, suspendo a validade do seu
Certificado de Habilitação Técnica
por 60 (sessenta) dias.
- Tais punições estão capituladas nos
qtrts. 153 e 156 e seu Inciso I, alineue
"h" e "j" e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n 9 32, de 18-11-66 (Código
Brasileiro do Ar), combinados com os
arts. 19 e 39 do Decreto n9 60.615, de
C4-4-67.

a) prazo para pagamento da refe-
rida multa será até 11-3-71 e a sus-
pensão do Certificado de Habilitaçao
Técnica será efetivada a partir de
V6-1-71.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 07.01-717-70, imponho ao
pilôto Pascoal Patrocino Filho a mul-
ta de Cr$ 100,00, grau médio, por ha-
ver ministrado instruçao prática de
aóo no Aeroclube de Alienas (MG),
com o Certificado de Habilitação Téc-
nica de Instrutor de Pilotagem Ele-
mentar vencido.

Outrossim, face it gravidade.da ine
traoCio suspendo a validade do seu

Punição de Pilôto — Adverténeta
- Tendo em vista o que consta tio
Processo n9 02-07-1.692-70-A, e con-
siderando seus bons antecedentes,
advirto o pilôto Hlico Cavallar, por
haver, no dia 2 de julho de 1970, no
Aeródromo de Londrina (SBLO) pilo-
tado a aeronave OT-CETH, com o seu
Certificado de Capacidade Física ven-
cido.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 05-01-6.197-70 e conside-
rando seus bons antecedentes, advirto
o pilôto Rubens Paulo Telles Tapiê,
por haver no dia 2 de janeiro de 1970.
no comando da aeronave PT-BHK,
no aeródromo Santos Dumont, -dei-
xado de observar a fraseologia padrão,
dificultando o bom andamento do
serviço .com frases jocosas.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 07-01-13.553-69, e consi-
derando seus bons. antecedentes, ad-
virto o pilôto Mário Amaral por ha-
ver, no dia 19 -de novembro de 1969,
no comando da aeronave PP-PDX
operada pelos Serviços Aéreos Cru-
eiro do Sul S. A., efetuado decola-
em de SBFZ, sem cumprir instruções
ecebidas ocasionando conflito de trá-
ego com o avião CAN-2.020.
Tendo em vista o que consta do

Processo n 9 05-01-5.055-70 e conside-
rando os seus bons antecedentes, ad-
virto o pilôto Wilson Neves, por ha-
ver, no dia 25 de janeiro de 1970, no
comando da aeronave PT-BQY efe-
tuado pouso no Aeródromo de Marte
(SBMT), estando fechado para ope-
rações visuais (VFR) em face das
condições meteorológicas encontra-
rem-st abaixo dos mínimos prescritos
para ésse tipo de operação.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 05.01-4.643-70 e carisale-
rando Seus bons antecedentes, Ad-
virto o pilôto Juarez Araujo Rodri-
gues por haver no dia 6 de abril de
1970, no comando da aeronave PP-SRI
de propriedade da Viação Aérea São
Paulo S. A. — VASP, efetuado deS-
cida pelo radar, deixando de cumprir
as instruções do órgão de Contrôle.
((APP SBRJ).

Tendo em vista o que consta do
recesso n9 05-01-6.191-70, e conside-
ndo seus bons antecedentes, advir-
o pilôto Antonio Luiz França Nu-

s por haver no dia 15 de julho de

OS

a arts. 153 e 156 e seu Inciso I, abri
- "h" e seu parágrafo único do Decr
o to-lei n9 32 de 18-11-66 (Código Br

sileiro do Ar), combinados com os a
e tigos 1 9 e 39 do Decreto n9 60.615, d

24-4-67.
O prazo para pagamento da rere

rida multa será até 11-3-71 e a suso pensão do Certificado de Habilitaça
e Técnica será efetivada a partir d

26-1-71.
o Tendo em vista o que consta cto Processo n9 40.01-2.094-69, imponn

ao pilôto Roberto Demarchi a mult
de Cr$ 150,09, grau maximo e agra

. vo-o para Cr$ 300,00, por reincidên
- eia, visto ter, em 9-3-69, no comand
- da aeronave PP-GXJ, de propriedad

do Departamento de Aviação Civil
- confiada ao Aeroclube de Jundia

(SP), com fim exclusivo de instruçã
de vôo, efetuado vôos a baixa altur
sôbre área edificada, no local dano
minado Pinheiainho, Município de
Jundiaí (SP), batendo em uma cons-
trução e destroçando a aeronave.

• Outrossim, face à gravidade da in-
fração, suspendo a validade do seu
Certificado de Habilitação Técnica
por 180 (cento e oitenta) dias.

Tais punições estão capituladas nos
arts. 153 e 156 e seu Inciso I, alínea
"h" e seu parágrafo único, do Decre-
to-lei n9 32 de 18-11-66 (Código Bra-
sileiro do Ar), combinados com os
arte. 19 e 39 do Decreto n 9 60.615 de
24-4-67.
o prazo para pagamento da refe-

rida multa será até 11-3-71 e a sus-
pensão do Certificado de Habilitação
Técnica será efetivada a partir de
26-1-71.

•

Certificado de Habilitação Técni
por 60 (sessenta) dias.

Tais punições estão capituladas n
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Certificado de Habilitação Técnica
por 60 (sessenta) dias.

Tais punições estão capituladas n
arts. 153 e 156 e seu Inciso I, aune
"j" e seu parágrafo único, do De
creto-lei n0 32, de 18-11-66 (Cáctig
Brasileiro do Ar), combinados com oe
arts. 19 e 3 9 do Decreto n9 60.615 a
24-4-67.

O prazo para; pagamento da rere
rida multa será até 11-3-71 e a sus
pensão do Certificado de Habilitaça
Técnica será efetivada a partir a
26-1-71.

Tendo em vista o que consta a
Processo n9 20.01-2.239-69, imponn
ao pilota.° Assyr da Silveira as seguiu
tes penalidades:

a) Multa de Cr$ 50,00, grau mininea-
por haver, no dia 23-2-69, no coman
do da aeronave PP-GVI, de proprie
dada do Departamento de Aviação
Civil e confiada ao Aeroclube da Ba
hia, com o fim exclusivo de instruçao
de vôo, efetuado vôo conduzindo ex-
cesso de passageiros;

b) Multa de Cr$ 100,00, grau médio,
visto que pilotou a mesma aeronave
(PP-GVI) com prazo de validade da
vistoria vencido;

c) Multa de Cr$ 150,00, grau má-
ximo, por haver, após um pouso de
emergência, dado partida na referida
aeronave em local impróprio, sem ai-
guém nos comandos, estando a ma-
neta tôda aberta, sem calços, culmi-
nando por acidentá-la, praticando
concomitantemente, as infrações assi-
naladas.

Outrossim, face à gravidade das
Infrações, suspendo a validade do seu
Certificado de Habilitação Técnica por
180 (cento e oitenta) dias.

Tais punições estão capituladas nos
arts. 153 e 156 e seu Inciso I, alíneas
"a", "b", "h" e "o" e seu parágrafo
único, do Decreto-lei n9 32, de 18 de
novembro de 1966 (Código Brasileiro
do Ar) combinados com os arts. 19 e
39 do Decreto n 9 60.615 de 24-4-67.

O prazo de pagamento das referidas
multas, no total de Cr$ 300,00, será
até 11-3-71 e a suspensão do Certifi-
cado de Habilitação Técnica será efe-
tivada a partir de 26-1-71.

Tendo em vistaci que consta do
Processo n9 05-01-3.215-69, imponho
ao pilôto Rodrigo Pereira da Silva, as
seguintes penalidades:

a) Multa de Cr$ 100,00, grau mé-
dio, por haver, em 5-9-68, no comando
da aeronave PT-ALE, efetuado vôo a
baixa altura sôbre a cidade de Ma-
náus, Amazonas;

b) Multa de Cr$ .100,00, grau médio
por haver, em 19-9-68, no comando
da aeronave PP-HQU, da propriedade
do Departamento de Aviação Civil e
confiada ao Aeroclube do Amazonas
para fins exclusivos de instrução de
vôo, efetuado vôo a baixa altura e em
formação sôbre a cidade de Manaus,
Amazonas.

Outrossim, face à gravidade das In- z
frações, suspendo a validade do seu g
Certificado de Habilitação Técnica r
por 30 (trinta) dias.

Tais punições estão capituladas nos
arts. 153 e 156 e seu Inciso I, alínea
"h" e seu parágrafo único, do De-
creto-lei n9 32, de 18-11-66 (Código
Brasileiro do Ar), combinados com os
arts. 19 e 39 do Decreto h9 60.615 de
24-4-67.

O prazo para pagamento das refe-
ridas multas, em um total de 	
Cr$ 200,00, será até 11-3-71 e a sus-
pensão do Certificado de Habilitação
Técnica será efetuada a partir dê
204-71.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 50.01-2.592-69, imponho
ao pilôto Aldo da Luz Ghisolfi a mul-
ta de Cr$ 150,00, grau máximo, visto
ter, em 10-5-69, no comando da aero-
nave PP-GTF, de propriedade do De-
partamento de Aviação Civil e con-
fiada ao Aeroclube de Bagé (RS),
com o fim exclusivo de instrução de
vôo, efetuado vôo a baixa altura so-
bre a estrada Bagé-Lavras do Sul,
batendo em um fio telegráfico, aci-
dentando a aeronave.

Outrossim, -face à gravidade da In-
fração, suspendo a validade do seu
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ca 1969 no comando da aeronave PT-
Bali efetuado pouso no Aeródromo de

os Marte, (SBMT), estando fechado para
cia operações visuais (VFR) -em face nas
e- condições meteorológicas encorara-
a- rem-se abaixo dos mínimos prescritos
r- para êsse tipo de operação.
e Tendo em vista o que consta au

Proc.!sso n9 05-01-6.035-70 e conside-
- ranau seus bons antecedentes, advir-
- to o pilôto Jo...o Geraldo Hodrig
o por havei no dia 28 de janeiro de l97u,
e no comando da aeionave PT-ALC no

Aer.dromo de Corumbá (SBCR).
o tuado-táxi e decolagem sem observar
o o tráfsgo, tomando posição na meta,:e
a da extensão da pista 08, quando ha v-a,
- outra aeronave (FAB2014) pronta
- para decolar.
o _Tendo em vista o que consta do
e Procr.sso n9 05-01-6.189-70, e conside-
e rando seus bons antecedentes, ad-ár-

to o pilôto Augusto Cercasin, por ha-
o ver :to dia 17 de maio de 1969, r.o
a comando da aeronave PT-AOC, oe
- sua propriedade, efetuado pouso no

Aeródromo de Campinas (SBKP),
sem estabelecer comunicação com a
TWR, em aeródromo interditado vara
operação de aeronaves sem rádio.

Tendo. em vista o que consta do
Processo 10-01-1.115-69, e cons.de-
rando os seus bons antecedentes.
advirto o pilôto José Carlos Scarpim
Passos por haver, no dia 7 de março
de 1969, no comando da aeronave
PT-BRV, de propriedade do Senhor
Saturnino Fernandes, operado em
campo não homologado. (Garimpo
Madeirinha), Estado de Mato Grosso
resultando acidente grave.

Tendo em vista o que consta do
Proc. 20-01-2.128-70, e considerando
seus bons antecedentes, advirto o
pilôto Olivar Weba de Amorim Alves,
por efetuar pouso no Aeroporto de
Teresina (SBTE), no dia 18 de junho
de 1970, no comando da aeronave
PT-CKA, sem portar os Certificados
de Matricula e Navegabilidade

Tendo em vista o que' consta do
Processo 05-01-5.217-70 e consideran-
do os seus bons antecedentes, advir-
to o pilôto José do Carmo Lisboa, por.
haver no dia 7 de janeiro de 1970, no
comando da aeronave PT-DIW, efe-
tuado pouso no Aeródromo de Marte
(SBMT) sem autorização, em aeró-
dromo fechado para operações visuais
em face das condições meteorológi-
cas encontrarem-se abaixo dos míni-
mos" prescritos para êsse tipo de ope-
ração.

Punição de Pilôto	 Multa
Tendo em vista o que consta do

Proc. 07-01-8.998-70, imponho ao pi-
lôto José Wilson Lima Camoleze
multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros)
grau médio, por haver no dia 26 de
julho de 1970 no comando da aerona-
ve PT-AYJ, efetuado decolagem à re-
velia da Fiscalização do DAC, e com
excesso de passageiro, tendo efetuado
vôo local sem autorização.

Tal punição está capitulada • nos
rtigos 153 e 156 e seu Inciso I ali-
eas "b", "h" e "i" e seu parágrafo
nico, Decreto-lei n° 32, de 18 de
ovembro de 1966 (Código Brasileiro
o Ar), em combinação com os Arti-
os 1° e 30 do Decreto n" 60.615, , de
4.04.67.
O prazo para pagamento será até
dia após o qual será suspenso o

u Certificado de Habilitação Téc-
ica.
Tem% em vista o que consta do

rocesso n9 05-01-5051-70, imponho ao
ilôto Lauro Henrique do Amaral Lott

multa de Cr$ 100,00 (cem cruzei-
s) grau médio, por haver no dia 9e janeiro de 1970 no.comando da ae-

onave PT-CXJ, de propriedade da
der Táxi Aéreo S. A., deixado de
rnecer ao órgão de Contrôle (APP-
ADAR SBRJ) posições corretas na
rea Terminal (TMA SBRJ), deixan-

de observar o limite máximo ....
TJ-425 Km h) previsto, para vos

a TmA, informando, pois via fonia,
ue mantinha velocidade de cruzeiro.

ra
te
ne
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co do Deereto-Lei n9 t2, do 18.11.-
(Código Brasileiro ,do Ar), orn
binação eoni 03 Artigos 'O e Re do Er...'n
ereto n9 60,615, de 24.4.87.

O prazo para pagamento será rkel
o dia 11.3.11, após o qual será cur4.kt
penso o sei Certitcádo do :Habilite. •
ção Técnica'.

Tendo ern vista o que eonsta do pra..
cesso 05-01,-5255-70, e coniderandd
seus bons antecede:ates, imponho a0:
pilbto José Aparecido Baqueta a =lis
ta de Cr$ 50,00 (cinqüenta ruzerua
grau mínimo, por haver noj dia 2
abril' de 19'0, no comando da aerom.
ve PT-BME, de propriedade do Sr. Semi
bastião Peres da Silva, efetuado de.l
colagem do Aeródromo de Santarésa,
(SBSN), scra apresentar plano de vót5,

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 05-01-2700-70 imponho ao
pilôto Benedito Pirnentel a multa de
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) grau mé-
dio, por haver no dia 12 de abril do
1970, no comando da aeronave ....
PP-RLZ efetuado decolagem de S'ELO
à revelia da Administração estando
com seu' , certificado de Capacidade
Física vencido em fevereiro de 1970.

Tal punição está capitulada nos ar-
tigos 153 e 156 e seu inciso I, alíneas
"h" e "i" e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n9 32, de 18 de novemloro
de 1966 (Código Brasileiro do 4), em
combinação com os artigos 1 9 e 39 do
Decreto n9 60.615, de 24 de abril de
1967.

O prazo para pagamento será até o
dia 11 de março de 1971 após o qual
será suspenso o seu Certificado de
Habilitação Técnica.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 50-01-3594-70 imponho ao
piloto Adair Ruiz a multa de Cr$....
150,00 (cento e cinqüenta cruzeiros)
grau máximo por haver no dia 25 de
julho de 1970, no comando da aero-
nave PT-ATF, efetuado vôo rasante
sôbre a Estação de Passageiros do
Aeroporto de Maringá, estando a ae-
ronave com o prazo de validade de
vistoria vencido.

Tal punição está capitulada nos, ar-
tigos 153 e 156 e seu inciso I, alíneas
"h" e "i" e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n9 32, de 18 de novembro
de 1966 (Código Brasileiro do Ar), em
combinação com os artigos 19 e 39 do
Decreto n9 60.615, de 24 de abril de
1967.

O prazo para pagamento será ate o
dia 11 de março de 1971 após o qual
será suspenso o seu Certificado de
Habilitação Técnica.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 07-01-9400-70 imponho ao
piloto Celso Alves da Silva a multa
de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) grau
médio por haver no dia 8 de maio de
1970, no comando da aeronave 	
PP-APC de propriedade da Rêde Es-
tadual de Táxi Aéreo S. A., efetuado
decolagem do Aeroporto de Cuiabá
(SBCY) sem preencher a ficha mo-
dêlo 277, tomando destino ignorado,
recusando-se, apresentar a documen-
tação e sem quitar as taxas aeropor-
tuárias.

Tal punição está capitulada nos ar-
tigos 153 e 156 e seu inciso I, alíneas
"h" e "i" e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n9 32, de 18 de novembro
de 1966 (Código Brasileiro do Ar), em
combinação com os artigos 19 e 3 9 do
Decreto no 60.615, de 24 de abril de
1967.

O prazo para pagamento será até o
dia 11 de março de 1971 após o qual
será suspenso o seu Certificado de
Habilitação Técnica.

• Tal punição está capitulada nos ar-
tigos 153 e 156 e seu inciso .1, alíneas
"h" e "i" e seu parágrafo. único, do
D:creto-lei n 9 32, de 18 de novembro
de 1966 (Có(l ieo Evaeile.iro do Ar), em
combinação com os artigos 19 e 39 do
Decoeto n9 60.615, de 24 de abril, de
1567.

O prazo para paoamento será até o
dia 11 de março de 1971 após o qual
será suspenso o seu Certificado de
Rabilitaçao Técnica.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 07-01-12347-69, imponho
ao pilôto José Manoel Machado Fa-
rias a multa de Cr$ 100,00 (cem cru-
zeiros) grau médio, por haver no dia
14 de outubro de 1969, no comando
da aeronave PT-CVH efetuado vôos
rasantes sobre a localidade de Santa
Inês (PI) e operado no Aeródromo
de Santa Inês (PI) sem ser homolo-
gado.

Tal punição está capitulada nos ar-
tigos- 153 e 156 e seu inciso I, alíneas
"h" e "i" e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n9 32, de 18 de novembro
de 1966 (Código Brasileiro do Ar), em
combinação com os artigos 19 e 39 do
Decreto n9 60.615, de 24 de abril de
1967.

O prazo para pagamento será até o
dia 11 de março de 19'71 após o qual
será suspenso o seu Certificado de
Habilitação Técnica.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 10-01-412-69, imponho ao
pilato Juarez Queiroz Monteiro, a
multa de Cr$ 50 00 (cinqüenta cru-
zeiros) grau mínimo, por haver no dia
2 de janeiro de 1969, no comando da
aeronave PP-FNR, pertencente ao
Govêrno do Território do Amapá, efe-
tuado pouso no Aeródromo de Fer-
reira Gomes.cujo campo não estava
homologado pelo D.A.C. e ao efetuar
decolagem sofreu acidente.

Tal punição está capitulada nos ar-
tigos 153 e 156 e seu inciso I, alíneas
"h" e "i". e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n9 32, de 18 de novembro
de 1966 (Código Brasileiro do Ar), em
combinarão com os artigos 1 9 e 39 do
Decreto n9 60.615, de 24 de abril de
1967.

O prazo para pagamento será até o
di a 11 de março de 1971 após o qual
será suspenso o seu Certificado de
Habilitação Técnica.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 05-01-5915-70, imponho ao
piloto Osmar Vecchi a multa de....
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros) grau
mínimo por haver no dia 8 de março
de 1970 no comando da aeronave....
PT-BOZ de sua propriedade efetuado
decolagem do Aeródromo de Uberlân-
dia, sem apresentar plano de aôo .ao
õrgão de Tráfego Aéreo (STF SBUL).

Tal punição está capitulada nos ar-
tigos 153 e 156 e seu inciso I. alíneas
"h" e "i" e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n9 32, de 18 de novembro
de 1966 (Código Bras'leiro do Ar), em
combinação com os artigos 1 9 e 30 do
Decreto n9 60.615, de 24 de abril de
1967.

0 prazo para pagamento será até e
dia 11 de março de 1971 após o qual
será interditada a aeronave.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 07-01-1766-69, imponho ao
piloto sisenando Martins, a multa de
Cr$ 100.00 (cem cruzeiros) grau médio,
por haver no dia 16 de fevereiro de
1969 no comando da aeronave 	
P"'-BRU, efetuado pouso e decolagem
no Aeródromo de Aracatuba (SEAU)
não comparecendo à Fiscalização do
DAC para preenchimento da Ficha
Mod. 277.

Tal punição está capitulada nos ar-
tigos 153 e 156 e seu inciso I, alíneas

e "i" e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n9 32, de 18 de novembro
de 1966 (Código Brasileiro do Ar), em
combinação com os artigos 1 9 e 39 do
Decreto n9 60.615, de 24 de abril de
1967.

O prazo para pagamento será ate o
dia 11 de março de 1971 após o qual

na Fazenda Manciú (município de
Guaíra SP) deixando de comunicar o
acidente ao õrglio de Aeronáutica
mais próximo e, ainda, efetuado pou-
so em campo não homologado.

Tal punição está capitulada nos ar-
tigos 153 e 156 e seu inciso I, alíneas
"h" e "1" e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n9 32, de 18 de novembro
de 1966 (Código Brasileiro do Ar), em
combinação com os artigos 1.9 e 39 do
Decreto n9 60.615, de 24 de abril de
1967.

prazo para pagamento será até o
dia 11 de março de 1971 após o qual
será suspenso o seu Certificado de
Habilitação Técnica.

Tendo em vista o que consta do
Processo 20-01-2604-70 imponho ao
pilOto Orlando de Miranda Henrique
Filho a Multa de Cr$ 100,00 (cem cru-
zeiros) grau médio por haver, no dia
20.4.70 no comando da aeronave ....
PP-ENN efetuado pouso em campo
não homologado.

Tal. punição está capitulada nos Ar-
tigos 153 e 156 e seu Inciso Alíneas
"h" e "i" e seu Parágrafo único do
Decreto-Lei n9 32„ de 18 de novem-
bro de 1966 (Código Brasileiro do Ar)
em combinação com os Artigos 19 e
39 do Decreto n9 60.615, de 24.4.67.

O prazo para pagamento será até o
dia 11 de março de 1971, após o qual
será suspenso o seu Certificado de
-Habilitação Técnica.

Tendo em vista o que consta do
Processo 10-01-2206-70 imponho ao
piloto José Rodrigues dos Santos* a
multa de Cr$ 100,00, (cem cruzeiros)
grau médio por haver, no dia 29 de
setembro de 1970, no comando da ae-
ronave PT-CEY, efetuado pouso em
SNBB, Aeroporto de Julio Cesar
(BE) apôs o pôr-do-sol.

ao órgão e Tráfego (ACS BSN).
Tal punição está capitulada nos Ar‘',i

tigos 153 e 156 e seu Inciso I, Alineafr)
"h" e "1" do Decreto-Lei in9 32, dC1/
18 de novembro de 1966 (Código Bram
sileiro do Ar) em combinação com 03.
Artigos 19 e 39 do Decreto n9 60161N
de 24.4.67,

O prazo para pagamento será at4H
o dia 11.31.71, após o qual' será 31.18..!
penso o seu Certificado de Habilite:0i
ção Técnica.

Tendo ern vista o que cbnsta do-
Processo 05-06-393-69, imptho ao p1.1
lôto Lauro' Henrique do A arai Lotd
a multa de Cr$ 1.00,00 (cem cruzei-
ros) grau Médio, por haver no dia IS
de novembro de 1969, no comando da
aeronave PT-CXJ, na Área Terminal
do Rio prestado informaçõEs incorre-
tos ao órgão de Controle '(APP
SERJ) quanto às condiçõeá meteorcaa
lógicas .

Tal punição está capitulada noa
Artigos - 152 e 156 e seu Inciso I, AZ..
neas "h" e "1" e seu parágrafo fani-
co do Decreto-Lei n° 32. de 18 de no-
vembro de 1966,  (Código Bi asneiro de
Ar), em combinação com os Artigod
19 e 39 do; Decrete ri 9 60.615, de .„,
24.4.67.

O prazo, para pagamento será, att)
o dia 11.5.71, após o que, será sus4
penso o seu Certificado d Plaoiliatta
00 Técniea.

Tendo m vista o que Lnsta cio
Processo 5-01-51)45-70 unponno ao
piloto 'Saci' Francisco a mtlta de....
Cr$ 150,00 (dento e chique ta cruzei-
ros) grau máximo, por naVer no dia
2 de junho de 1970, no comando do
aeronave PT-BUA efetuacic pouso na
pista de táxi do Aeródromo de Lon-
drina (SB,L0) sem observar a sina-
lização luminosa proibitipa emitida
pelo órgão de COntrtile quando a pis-
ta em US0 se achava' interplitada, por
haver urna aeronave acidentada na
mesma.

Tal punição está capitnlada nO1
artigos 14 e 156 e seu In iso I, Alk•
neas "h" e "1" do Decre o-Lei .....
n9 32, de 18 de novemb o de 196#
(Código Brasileiro do Ar) em combi-
nação co mos artigos . 19 e 39 do De-
creto n9 00.615, de 24.4.6

O prazo para pagamento será ate
o dia 11.3.71, após o que será sus-
penso o Seu Certificado de Habilita-
ção Técnida.	 ,

Tendo em .vista o que eonsta do
processo 139 07.01 - 251 - 70, tiiponho ao
pilôto GeOrge Carlos Alv s Lanes a
multa de Cr$ 50,09, grau Mínimo, por
haaer, no dia 23.11:69, nb comando
da aeronave CAP-4 de inarcas PP-
RDC, de propriedade do D partamen-
to de Avi çao Civil e confi da ao Ae-
roclube de Volta Redonda (RJ), com
o fim exClusivo - de instru ão de vôo,
conduzido; excesso' de pas ageiros.

Tal punição está capitui da nos ar-
tigos 153 e 156 e seu InciSo 1, Alínea
"b" e seti parágrafo único, do De-
creto-Lei n 9 32, de 18.11.66 (Código
Brasileiro do Ar), combinados com os
artigos 19 e 39 do Decreto n9 60.515,
de 24.4.6a.

O prazo para pagamentd da referi-
da mui ta será até o dia 111.3.71.

Tal punição está capitulada nos ar-
tigos 153 e 156 e seu inciso I, alíneas
"h" e "1" e seu parágrafo único, do
Decreto-lei n9 32. de 18 de novembro
de 1966 (Código Brasileiro do Ar), em
combinação com os artigos 1 9 e 39 do
Decreto ri' 60.615, de 24 de abril de
1967.

O prazo para pagamento será até o
dia 11 de março de 1971 após o qual
será suspenso o seu Certificado de
Habilitação Técnica.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 40-01-5760-69 imponho ao
pilôto Rodrigues de Araujo a
multa de Cr$ 150,00 (cento e cinqüen-
ta cruzeiros), grau máximo por haver
no dia 31 de agosto de 1969, no co-
mando da aeronave PP-API, efetuado
decolagem do Aeródromo da Fazenda
Passagem do Mamão, Distrito de
Agua Fria (MT) não homologado.

Tendo em vista- o que consta do
Processo n.° 40-01-2205-70 imponho ao
pilOto Nelson Salve a multa de 	
:Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) grau rné- Tal punição- está capitulada nos

será suspenso o seu Certificado de dio por haver no dia- 7 de março de Artigos 153 e 156 e seu Inciso I, Alie
Habilitação Técnica. -	 1570 acidentado a aeronave PT-CVT ocas "h" e "i" e seu parágrafo noa

Tal punição está capitulada nos Ar-
tigos 153 e 156 e seu Inciso 1, Alíneas
"h" e "i" do Decreto-lei n.9 32, de
18 de novembro de 1966 (Código Bra-
sileiro do Ar), em combinado cem os
Artigos 19 e 39, do Decreto n9 60.615,
de 24.4.67.

O prazo para pagamento será até
o dia 11.3.71, apela o qual será sus-
penso o seu Certificado' de Habilita-
çao Técnica.

Tendo em vista o que consta do
Processo 05-01-5437-70, imponho ao
piloto Carlos Ribeiro a multa de....
Cr$ 150,00 (cento e cinqüenta .cruzeo-
ros) grau máximo, por naver no ene
21 de maio de 1969, no comando da
eronave PT-CRN, de propriedade do
Sr. Herculano Ribas deixado de Juin-
prir o Plano de Vôo ao efetuar pou-
so em Marte (SBMT), quando havia
declarado Uberaba (SBUR) como lo-
cal de primeiro pouso, ocasionando o
acionamento desnecessário do Serviço
de Busca e Salvamento de Brasília.

Tal punição está capitulada nus
Artigos 153 e 156 e seu Inciso I, Alí-
neas "h" e "i" e seu Parágrafo úni-
co do Decreto-Lei n 9 32, de 18 de no-
vembro de 1936 (Código Brasileiro do
Ar), em combinação com os Artigos
19 e 39 do Decreto n9 60.615, de ...
24.4.67 e é aplicada à revelia,

O prazo para pagamento será -até
o dia 11.3.71, após o qual será sus-
penso o seu Certificado de Habilita-
ção Técnica.

Tendo em vista o que consta 11
Processo 05-01-5441-70, imponho ao pi-
loto Fernando Podestá Vieira a mui-
ta de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) grau
médio por haver, no dia 26 de abril
de 1970, no comando da aeronave .
PT-MGE efetuado pouso no Aeródro-
mo de Recife (SERF) estando fecha-
do para operações Visuais (VRP)
face das condições meteorológicas. en-
contrarem-se" abaixo dos mínimos
preacritos para êste tipo de opera-
ção.
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

GABINETE DO MOSTO

cerimereo r
Da Finalidade

Art. 19 A Divisão de Segurança o
Informações do Ministério da-Indús-
tria e do Comércio (DSI/MIC) a que
pe referem o Decreto-lei n9 400, de 25
de fevereiro de 1967, o Decreto nú-
mero e8.622, de 22 de maio de 1970,
9 o Decreto n9 67.325, de 2 de Outu-
bro de 1970, órgão subordinado dire-
tamente ao Ministro da Indústria e
do Comércio, cabe assessorar o Minis-

: tro de Estado nos assuntos pertinen-
fies à Segurança Nacional e às Inter-

, mações Setoriais, sem prejuízo, no
• campo das Informações, de sua con-

dição de órgão sob a superintendên-
cia e coordenação do Serviço Nacio-
nal de Informações (SNI).

Parágrafo único. A Divisão de Se-
• gurança e Inforniações do Ministé-
rio da Indústria e do Comercio
(DSI/MIC) é o órgão através do qual
o Ministro da Indústria e do Comér-
cio e os órgãos de Administração Di-
reta e Indireta a êle vinculados, in-
tegram o Sistema Nacional de In-

, formações — (SISNI).
Ceefrime

Da Competência
Art. 29 Compete à Divisão de Segu-

rança e Informações do Ministério da
, Indústria e do Comércio (DSI/MIC):

I — No que se refere à Segurança
Nacional:

a) coletar os dados necessários soe
estudos e planejamentos relativos à
Segurança Nacional, particularmente
à Mobilização Nacional;

• b) realizar outras missões e tare-
fas que lhe forem atribuídas pelo Mi-
nistro da Indústria e do Comércio,

•-• coerentes com a finalidade do õrgão.
II — No , que se refere às Informa-

ções e Contra-Informações:
• a) propor ao Ministro da indústria

e do Comércio as medidas e normas
necessárias à organização e funcio-
namento da Comunidade Setorial de
Informações do Ministério da Inclfer-
tria e elo Comércio, de acôrdo com
as prescrições contidas no Plano Na-
cional de Informações (PNI);

b) colaborar na atualização do Plano
Setorial de Informações (DS'l/MIC),
de acôrdo com as prescrições do Plano
Nacional de Informações (PNI);

c) coordenar e supervisionar a exe-
cução do Plano Setorial de Informa-
ções, consoante as instruções do Mi-
nistro da Indústria e do Comercio;

d) produzir Informações:
— necessárias às decisões do Mi-

nistro da Indústria e do Comercio;
— para atender, às determinações

contidas no PNI;
— para atender às solicitaçees do

SNI;
C) encaminhar à Agência Central

do SNI (AC/SNI) as Infermações
Necessárias segundo a periodicidade
estabelecida no ieNI, e, em deeumento
especial, aquelas que, pelo Peincípio
da Oportunidade devam ser do co-
'nhecimento imediato dos clientes
principais do SNI;

f) coordenar e supervisionar as ati-
vidades de Contra-Informação na
área do Ministério, de acôrdo com as
instruções do Ministro da Indústria
e do CoMércio;

• g) colaborar para que se desenvolva,
no âmbito do Ministério, uma correta

\ mentalidade de Informações,

oaelevao
Comunidade Setoried
de Informações

Art. 39 A Comunidade Setorlal de
Informações do Ministro da Ins-
dústria e do Comércio, integrante
do Sistema Nacional de Informaçbee
(SISNI), será constituída pelos se-
guintes elementos empenhados em
atividades de Informações:

— a Divisão de Segurança e In-
formações (DSI/MIC)

'
•

— elementos de Informações dos
brgetots da Administração Direta e in-
direta vinculados ao Ministério;

—elementos de Informações dos &-
Jos sob supervisão do Minietée-le.

cApfruLo Iv
Da Estrutura

Art. 49 A Divisão de Segurança e
Informações do Miniaeerio da Indús-
tria e do Comércio (DSI/MIO) terá
a seguinte estrutura básica:

— Direção (DSI/MIC)•
— Assessoria Especial (A/D/

1VLIC) ;
— Seção de Informações (SI/DSI/

MIC);
— Seção de Segurança (SS/DSD

1VIIC) ;
— Seção Administrativa (SA/D8I/
Mm). •

Art. 59 A Direção da DSI/MICcompreende:
— Diretor;

II — Secretário.
Art. e9 A Assessoria Especial da

DSI/MIC compreende:
I — Chefe;

II — Subseção de Planejamento e
Coordenação;

III — Subseção de Contra-infor-
ção;

IV — Turma de Comunicaebee; •
•V — Turma de Assessôres Espe-

ciais.
Art. 79 A Seção de Informações

da DSI/MIC compreende:
I — Chefe;

II — Subseção de Politica Admi-
nistrativa e- Economia e Fi-
nanças;	 •

III — Subseção de Assuntos Diver-
sas;

IV	 Subseção de Segurança In-
terna e de Atividades Psico-

• sociais;
V — Turma de Busca.

Art. 89 A Seção de Segurança da
DSI/MIC compreende:

I — Chefe;
II — Subseção de Segurança Na-

cional;
— Subseção de Mobilização.

Art. 99 A Seção de Administração
DSI/MIC compreende:

I — Chefe;
11 — Subseção de Expediente e

Pessoal;
IIE — Subseção de Orçamento e lei-rianças;
IV — Subseção de Servieos Gerais;
V — Subseção de Arquivo Geral.

Parágrafo único. A Subseção de
Expedient% e Pessoal se desdobra em
Tuma de Expediente e Turma dé
Busca.

oapírno V •
Das Atribuições Orgânicas

• SEÇÃO r
Da Direção

Art. 10. A Direção da DSI/MIC
ompete:
I — Planejar, dirigir, (reordenar e

fiscalizar as atividades da Divisão;
•II — Organizar Grupos de Traba-

lho para a realização de estudos es-
pecíficos na área cio Ministério.

Art, 12. A Seção de Informações
compete:

I — Colaborar na atualização do
Plano Setorial de Informações do Mi-
nistério;

II — Produzir Informações para:
— atender às prescrições contidas

no Plano Setorial de Informações
(PSI);

— atender às necessidades da Po-
lítica do Ministro da Indústria e do
Comercio;

111 — Produzir outras Informaça

	

que:	 e
• — forem solicitadas pelo Minist
,da Indústria e do Comércio ou pe
Serviço Nacional de Informações;

— pelo Princípio da Oportunidac
devam ser do conhecimento imedia
do Ministro da Indústria e do C(
mércio ou do Serviço Nacional de
formações (SNI);

— Realizar outras tarefas qi
lhe forem atribuídas pelo Diretor (
DSI.

e 19 A Subseção de Política Adia
nistrativa O Economia e Finançz
compete;

I — No seu setor de atividade
assessorar o Chefe da Seção •de Ir,
formações na produção de Informe
ções e em outros trabalhos correlato:

II — Promover a coleta dos dack
necessários ao seu trabalho;

III — Realizar outras tarefas qu
lhe forem atribuídas pelo Chefe a
Seção.

e 2.° À Subeeção de Segurança Ir
terna e Atividades Psicossociais com
pete:

I — Nos seus setores especificos
atividades, assessorar o Chefe da Se
ção de Informações na produção c
Informações e em outros trabalhe
correlatos;

II — Promover a coleta clos (Md(
necessários ao seu trabalho;

III — Realizar outras tarefas qu
lhe forem atribuídas pelo Chefe e
Seção de Informações.

e 39 AeSubseção de Assuntos D
versos cofflpete:

I — Nos setores de atividades ne
enquadrados nas outras Subseeões
Informações, assessorar o Chefe c
Seção na produção de Informações
em outros trabalhos correlaim

	

II	
a

— Promover a coleta doe dade
necessários ao seu trabalho;

III — Realizar outras tarefas qu
lhe forem atribuídas pelo Chefe d.
Seção.

§ 4.° A Turma de Busca compete
I — Realizar a busca de alforrimi

e informações necessárias aos traba •
lhes da Seção;

II — Executar outras tantas qu,
lhe forem atribuídas pelo Chefe de
Seção.

• anilo rv
Da Seção de Segurança

Art. 13. A Seção de Segurança com-
pete:

I — Coletar os dados necessário,
aos estudos e planejamentos relati-
vos à Segurança Nacional, particular-
mente à Mobilização Nacional;

fl — Colaborar na elaboração de
estudos e planos de interesse da Se-
gurança. Nacional, quando determi-
nado pelo Ministro da Indústria e ao
Comércio;

Realizar outras tarefas que
lhe forem atribuídas pelo Diretor da

	

DSI.	 •
e 19 A Subseção, de Segurança Na-

cional compete:
I — Realizar estudos e planejamen-

tos de interesse da Segurança Nacio-
nal, na área do Ministério,

II — Realizar tarefas que lhe fo-
rem atribuídas pelo Chefe da Seção.

e 29 A Subseção de Mobilização
compete:

I — Cadastrar, no âmbito do Mi-
nistério, os recursos disponíveis, exis-
tentes ou em potencial, tendo em vista
a Mobilização Nacional;

II — Propor medidas para a exe-
cução de uma política de Mobilização
na área do Ministério.

III — Realizar outras taiefas que
lhe forem atribuídas pelo Chefe da
Seção de Segurança.

SEÇÃO v
Da Seção Administrativa

Art. 14. A Seção Administrativa
compete executar os trabalhos de se-
cretaria, documentação e arquivo,
contrôle financeiro e de Servicos Ge-
rais.

OPCMTATITA DE In DO J'AMIn0
DE 1971

0 Ministro de Estado no uso daa
emas atribuições e tendo em vista o
age consta do prócesso MIO número
676-71, resolve: 

t N9 30 — Aprovar o Regianento In-

/ereções,
rno da Divisão de Segurança e In-

que com esta baixa. —
arcua Vinicius Pratini . de Moraes.

( REGIMENTO INTERNO DA DIV1-
AO DE SECKTRANÇA INPOE-
AÇÕES DO 1VDNISTERIO DA

INDeSTRIA E DO COMIIP,CIO,

Da
SEÇÃO Te

• Da Assessoria Espeoia!
Art. 11. À Assessoria Especial com-

pete:
I — Assessorar o Diretor da Divisão

no Planejamento e Coordenação em
todas as missões afetas à DSI/MIC,
particularmente no que diz respeito
à execução e atualização do Plano
Setorial de Informações;

II — Integrai' e dirigir Grupos de
Trabalho para a realização de estie-
doe específicos na área do Ministério;

M — Planejar e executar as ati-
vidades de Contra-Informação no âm-
bito do Ministério;

IV — Planejar e executar as ati-
vidades de Comunicações no âmbito
da DSI/MIC;

V — Executar outras tarefas que
Lhe forem atribuídas pelo Diretor da
DSI/MIC.

e 19 A Subseção de Planejamento
e Coordenação compete:

I — Elaborar estudos e pareceres
para o Diretor da DSI;

II — Planejar as atividades de In-
formações, previstas no Plano Seto-
rial de Informações;

III — Coordenar a execução das
missões constantes no Plano Setorial
de Informações;

IV — Assessorar o Diretor da Di-
visão no Planejamento e na Coorde-
nação de tôdas as demais missões afe-
tas à DSI.

e 29 A Subseçáo de Contra-Infor-
mação compete;

I — planejar as medidas de Con-
tra-Informação, na área de ação do
Ministério, de acôrdo com o Plano de
Contra-Informação e as Diretrizes do
SNI;	 •

II — Supervisionar, no ambito mi-
nisterial e no de seus órgãos subor-
dinados ou vinculados, as medidas de
Contra-Informação;

III — Promover constante Seasea de
Informes e de informações eebre si-
tuações, fatos e dados necessários ao
trabalho de Contra-Informação e seu
controle;

rv — Executar as providências ne-
cessárias ao Recrutamento e à Sele-
ção do pessoal candidato à DSI;

V — Propor medidas de centrôle e
de Segurança Orgânica;

VI — Cumprir outras tareias que
Lhe forem atribuídas pelo Chefe da
aE/DSI.

e 39 A Turma de Comunicações
compete:

I — Planejar e executar as ativi-
dades de Comunicações no âmbito da
1.351, de aceado com o Plano Setorial
de Informações;

II — Assegurar, com oportunidade.
as ligações necessárias à Divisão;

III — Executar outras tarefas que
lhe iterem atribuldae pelo Chefe da
AE/DSI.

§ 49 A Turma de AsSessbres Espe-
ciais compete:

— Prestar assessoeamento espe-
cializado ao Diretor da Divisão, em
tôdas as missões afetas ao órgão;

II — Preelar assistência jurídica
aos órgãos integrantes da DSI,

III — Integrar e dirigir Grupos de
Trabalho para realiza:lio de estudos
específicos na área do Ministério.

SEÇÃO ar
Da Seção de Informações



1 9 A Subseção de Expediente e
?assoai compete:

I — Receber, protocolar e expedir
'Acta a doeumentação da Divisao, con-
trolando o respectivo andamento;

ii — Aiquivar a documentação re-
terente a pessoal, com exceçao dos do-
Jumentos de Informações;

til — Preparar a documentação dos
asauntos pertinentes à administração
ae pessoal;

íV — Manter atualizado o registro
da vida funcional do pessaal em
exarc.cio na Divisão;

V — Contraiu a freqüência do pes-
soal;	 -

VI — Executar quaisquer outras ta-
refas concernentes ao expediente e à
administração de pessoal.

§ 2.° A Subseção de Orçamento e
Finanças compete:

I — Contabilizar os recursos orça-
mentários e extraordinários consigna-
dos à D31;

II — Instruir os processos de paga-
mcatos de desossas realizadas à con-
ta de recursos consignados à DSI;

III — Efetuar os pagamentos de
que trata o item anterior, desde que
autoilzatios pelo Diretor;

— Organizar e instruir os pro-
coeso relativos à prestação de con-
tas

V — Inscrever corno responsável to-
do ordenador de despesas;

VI — Preparar balancetes demons-
trativos de aplicação de recursos cin.-
signados à D31, encaminhando-os di-
reta/nano à Inspetoria-Geral de Fi-
nanças do Ministério;

VII — Emitir nots de pfevisão e de
empenho, bem como os de suas anu-
i	 •

VIII — Elaborar as relações das
despesas a serem inscritas na conta
de "Restos a Pagar", a fim de saram
su matidas à Inspetoria-Geral de Fi-
nanças;

IX — Elaborar a proposta orçamen-
tária anual bem, como os pedidos de
recursos especiais necessários à Divi-
são;

X — Manter arquivados os do-,
aumentos relativos à escrituração dos!
atos de receita es despesa, à disposi-
ção das autoridades responsáveis pela
sua fiscalização;

XI — Executar outros atos admi-
wistrativos previstos na legislação.	 !§ 39 A Subseção de Serviços Ge-
rais compete:

— Realizar licitações, receber,
guardar,  distribuir e controlar o ma-
terial adquirido pela DSI;

II — Providenciar a aquisição e a
conservação dos bens móveis e imó-
Veis utilizados pela DSI:

III — Manter atualizado o cadas-
tro dos bens móveis e imóveis da
DSI;

IV Providenciar o inventário
tia	 dos bens patimoniais em uso

•
V — Providenciar ,a manutenção,

oonservação e reparação das viaturase o plano de sua distribuição.
• § 49 A Subseção de Arquivo Geral
compete:

I — Executar o arquivamento de
t8cla documentação de Informacões e
de Segurança Nacional relativa às
istividades da Divisão;

II — Manter o Arquivo em condi-
ções de apoiar as atividades da Di-
Visão;

III — Executar outras tarefas coe-
rentes COM as finalidades do órgão.

eaaírtrao
Das Atribuições Funefonais

Art. 15. Ao Diretor da DSI-MIC,
Compete:

I — Dirigir, coordenar e fiscalizar
es trabalhos da Divisão;

II --- Estabelecer normas, diretrizas
o programas de trabalho praa a Divl
são;

III — Supervisionar o funciona-
rnento da Comunidades Setorial do
Informações do Ministério, de acôrdo
com as instruções do Ministério da
Indústria e do Comércio;

IV — Manter estreita ligação cona
os órgãos de Administraçao Direta,
com os órgãos de Administração In-
direta vinculados ao Ministério e COM
os órgãos sob supervisão ministerial;

V — Despachar com o Ministro da
Indústria e do Comércio;

VI — Organizar Grupos de Traba-
lho para a realização de estudos es-
pecíficos;

VII — Estabelecer normas para a
seleção do pessoal para a DSI-MIC e
demais órgãos da Comunidade Seto-
rial de Informações;

VIII — propor ao Ministro da In-
dústria e do Comércio o provimento
de cargos e funções da Divisão;

IX — Cumprir e diligenciar para
que sejam cumpridas, na área do Mi-
nistério, as normas previstas no Re-
gulamento para Salvaguarda de As-
suntos sigilosos (RSAS);

X — Difundir Informações de con-
formidade com as diretrizes do Minis-
tro da Indústria e do Comércio, as
prescrições contidas no Plano Nacio-
nal de Informações (PNI) e Regula-
mento para Salvaguarda de Assuntos
Sigilosos (RSAS);

XI — Orientar a instrução e o
adestramento do pessoal da DSI;

XII Elogiar e aplicar penalida-
des, na forma da legislação em vigor,
aos servidores da Divisão;

XIII — Antecipar ou prorrogar o
horário normal de expediente dos ser-
vidores da Divisão;

XIV — Requisitar passagens e trans-
portes de pessoal e material relativos
aos encargos da Divisão;

XV — Assinar a "identidade fun-
cional" dos servidores da Divisão; -

XVI — Aprovar as licitações reali-
zadas pela Divisão;

XVII — Solicitar ao Ministro da
Indústria e do COMéfCi0 as providên-
cias necessárias à organização e ao
funcionamento da Divisão;

XVIII — Providenciar junto aos ór-
gãos subordinados ao Ministério ou a
éle vinculados, o fornecimento de in-
formes e informações necessárias aos
encargos da Divisão;

XIX — Requisitar, dos Órgãos da
Administração Direta ou Indireta do
Ministério, cópias de processos ou do-
cumentos necessários ao trabalho da
Divisão;

XX — Submeter à apreciação do
Ministro da Indústria e do Comércio,
os dados, as informações e ! demais es-
tudos realizados ou recebidos pela Di-
visao, propondo a difusão dos escla-
recimentos de interêsse geral no âm-
bito do Ministério;

XXI — Propor ao Ministro da In-
dústria e do Comércio a designação
de elementos estranhos à DSI-MIC
para a composição dos Grupos de
Trabalho que organizar, regulando o
funcionamento desses Grupos;

XXII — Propor ao Ministro da In-
dustria e do Comércio a contratação
de pessoal técnico especializado, para
a execução dos encargos específicos de
duração limitada;

XXIII — Apresentar ao Ministro da
Indústria e do Comércio a proposta
orçamentária anual da Divisão;

XXIV — Propor ao Ministro da In-
dústria e do Comércio a tabela de
gratificação pela representação de
Gabinete para o pessoal da Divisão;

XXV — Designar servidores da Di-
visão para cumprir missões em qual-
quer parte do Território Nacional;

XXVI — Realizar a gestão finan-
ceira da Divisão;

XXVII — Distribuir o pessoal da
Divisão nas Seções e Assessoria que
a integram;

XXVIII — Assinar o expediente da
Divisão;

XXIX — Aprovar a escala de fé-
rias do pessoal da Divisão;

XXX — Providenciar o pagamento
de diárias e ajuda de custo ao pessoal
da Divisão;

XXXI — Praticar todos os demais
atos necessários à suspensão técnico-
administrativa da D81;

XXXII — Supervisionar a admi-
nistração da Divisão;

XXXIII — Delegar competência.

Art. 16. Ao Chefe da Assessoria Es-I
peclal compete:

I — Substituir o Diretor da Divisão
em seus impedimentos eventuais;

II — Coordenar e supervisionar a
execução dos trabalhos atribuídos à
Assessoria;

III — Coordenar e supervisionar as
atividades dos Grupos de Trabalno
designados pelo Diretor da Divisão;

IV — Auxiliar o Diretor da DSI
cumprimento de suas atribuições fun-
cionais;

3 — Providenciar tôdas as medidas
de caráter administrativo necessárias
go bom funcionamento dos Grupos de
Trabalho.

Art. 17. Ao Chefe da Seção de In-
formações (SI-DSI-MIC) incumbe:

I — Dirigir, coordenar e fiscalizar
a execução dos trabalhos da Seção;

II — Planejar e realizar a coleta e
busca de dados e informações para a
produção das Informações afetas à
Seção;

III — Propor a difusão das Infor-
mações produzidas pela Seção;

IV — Assessorar o Diretor da Divi-
são nos assuntos da responsabilidade
de sua Seção;

3 — Submeter à, consideração do
Diretor da Divisão os assuntos perti-
nentes à Seção;

VI — Difundir, mediante ordem do
Diretor da Divisão, as Informações de
interêsse do Ministério.

Art. 18. Ao Chefe da Seção de Se-
gurança SS-DSI-MIC incumbe:

1 — Assessorar o Diretor da DSI
em todos os assuntos referentes à Se-
guranca Nacional no âmbito do Mi-
nistério;

II — Dirigir, coordenar e fiscalizar
a execução dos trabalhos da Seção;

III — Emitir pareceres sôbre os di-
versos assuntos que envolvem a Se-
gurança Nacional, que lhe sejam ris-
tribuídes;

IV — Submeter à consideração do
Diretor os assuntos pertinentes à Se-
ção;

3 — Propor normas para o ciadas-
tramento dos recursos, disponíveis,
existentes ou potenciais, necessários à
Mobilização Nacional;

VI — Colaborar na elaboração de
estudos e planos de interêsse da Se-
gurança Nacional;

Art. 19. Ao Chefe da Seção Ad-
ministre tiva SA-DSI-MIC incumbe:

I — Dirigir, coordenar e fiscalizar
a execução dos trabalhos a cargo da
respectiva Seção;'

II — Preparar a proposta orçamen-
tária da Divisão:

III — Assessorar o-Diretor da DSI
nas atividades administrativas de Di-
visão;

IV — Providenciar a execução de
outros serviços de natureza adminis-
trativa necessários ao funcionamento
da Divisão;

3 — Submeter à consideração do
Diretor os assuntos pertinentes a sua
Seção.

Art, 20. Aos Chefes de Subseções e
aos tnearregados de Grupos de Tra-
balho e de Turmas Incumbe:

— Dirigir, coordenar e fiscalizar
as atividadea da Subseção, Grupo ou
Turma ;

II Exercer outras atividades que
lhè forem atribuídas pelo Chefe ime-
diato.

marrou) vim
Do Pessoal

Art. 21. () Diretor da Divisão de
Segurança e Informações (DSI-MIC),
civil ou militar, será nomeado por De-
-ereto, mediante indicação do Ministro
da Indústria e do Comércio, desde
que:

a) satisfaça os requisitos de idonei-
dade, tirocínio profissional e reconhe-
cida capacidade de trabalho;

b) obtenha parecer favorável do
Serviço Nacional de Informações
(em);

c) apresente diploma da Escola Su-
perior de Guerra, de preferência do
Curso de Informações, -para civis e
diploma da Escola de ComanCo e Es-
tado-Malor do Exército, Oc:1 Cquiva-

,Janairc, de 1971 

lente das demais fônias . Armadoo, pa-j
ra os militares.

Parágrafo unico. A função do P5•1
retor da Divisão de Segurança o In- 1
formações (DSI-MIC) não pode ser
exercida cumulativamente com qual-
quer mitra função pública.

Art. 22. O quadro de pessoal da
DSI sará aprovado por Decreto me-
diante proposta ao Ministro da In-.
dústria e do Comércio.

Parágrafo único. Aléna dos fundos.,
nários constantes da lotação, a D8I-1
MIC poderá contar coro funcionário
requisitados na forma da legislação
em vigor e designados por Portaria dó
Ministra da Indústria e do Comércio.

Art. 23. O pessoal especializado, ne-
°estojo à execução de encargos es-
pecíficos de duração limitada, podert$
ser contratado, sob o redime da Con-
solidação das Leis do Trabalho, por
proposta do Diretor da DSI-MIC, do
acôrdo com Decreto 67.325 — 2 do
outubro de 1970.

Art. 24. Os Chefes da ~assoai-o
Especial (AE-DSI), da Seção de In,
formaçõas (SI-DSI) e da Seção do
Segurança (SS-DSI), serão nomeadoà
por Decreto, mediante indicação dd
Ministro da Indústria e , do Comércio,à vista de propasta do Diretor dst'
DSI, deVendo satisfazer .ao dlapos

Regimen
nas letrlso "a" e "b" do Art. 21 dês
. 

Art. 2. A DelIálIC terá os seguin-
tes cargos em Comissão:

I — 1 (um) Dl:setor da 081-MIO -o,
nível 2-C;

II — 1, (um) Chefe da Aeoessoria
Especial ,--- nível 4-C;

III — 1 (um) Chefe da Dação d3
Informações — nivel 5-C;

IV — i (um) Chefe de Cogito do
Segurança — nível 8-C.

Art. 26s O Chefe da Eleaão Admi ,enistrativa ' (SA-DSI), e os ',Chefes det0Subseções e das Turmas isérão desige
nados por proposta do Diretor da
DSI-MIO.

Art. 27. Os servidores ela exercido
nas DSI farão jus a Gratificação pee.
la Representação de Gabinete, dgacórdo com tabelas próprias, aprova-
das na forma do Decreto 841.238, de 20de março n de 1969 ! alteradd pelo Do„.a.ereto n9 66.597, de 20 de maio de 19704

CAPITULO VIII

DO Disposições Gerais
Art. 28. 'Todos as Órgãos ,da morno

nistração Direta e Indireta, subordbf.
nados ou Vinculados ao Ministério d
Indústria e do Comércio, bem comaquêles sob a supervisão do mes
Ministério, são obrigados a fornecer t
DSI-MIC dados, informaçõea e esclast
recimentos que lhes forem solicitadars,
observando o disposto no Regulame4.4
to para Salvaguarda de Assuntos su
gilosos (RSAS).

Art. 29. Os dados, inforinações sl.
documentos com classificação sigilce!
sa, que se encontrem na Divisão CO.
em andamento processual, não pode
rão ser utilizados pelas demals Órgão",
subordinados' ou vinculados ao MInICe-
tério da Indústria e do Comércio, s
vo aquêles que, mediante determine,00 da autoridade competente, necee.',
sitem ser diVulgados, respeitadas CUprescrições do Regulamento para Sd
vaguarda de, Assuntos Sigiloár;(RSAS).	 1 )

Art. 30. Nenhum elementO, poderN
ser designado para exercer,' funtl
dentro da Comunidade Setorial iInformações do Ministério sen.' aprIgvação prévia do Diretor da ivis

Art. 31. A Divisão de Se gurança tInformações terá consignada no
çamento do Ministério verbasrópri
necessárias ao desempenho e
atribuições, possuindo, para	 e firll
a necessária autonomia financeira, r2-

êl
sJ

forma da legiSlação em vigor.
Art. 32. O exercido das funções 1,1

nsi não acarretará prejuízo de qudi,t
quer vantageM a que fizer jus io ftiA.t
cionário civil Leni seu cargo efetivo
será, para todos os efeitos lega .
considerado como serviço relevan....i
na sua vida funcional.

Art. 33. O Pessoal em exercielo rt
DSI-MIC será obrigado ao absold....v—
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0.004/.71•,sigilo e reserva sôbre os assuntos e
trabalhos da Divisão, cumprindo as
(classificações sigilosas na forma da
'legislação em vigor.

Art. 34. O pessoal lotado na DSI-
CMIC não poderá ser designado para
;integrar Comissões de Inquérito ou
Sindicância.

ipEPARTAMENTO NACIONAL DO REGISTRO DO COMÉRCIO

Junta Comercial do Distrito Federal
DOCUMENTOS DEFERIDOS

Em 5 de janeiro de 1971

Firmas ' Individuais

3.566/70 ~ Saleh Abdel Ghani 	
Sede: CLS-107	 Bloco C .- Loja 8 -- DF.
'Cap.: Cr$ 30.000,00 -• Obj.: Comércio à varejo de
calçados e confecções.	 . •

3.726-70	 F. Alves de Oliveira 	
Sede: C-30	 Lote 03 -- Setor Oeste Comercial
Gama ~ DF. ~ Cap.: Cr$ 40.000,00 Obj.: Mer-
cearia e açougue.

3.701/70 ~ Antônio Altamiro Rosas Parente 	L 
Sede: QC-12	 BI. J -- Lotes 1 e 7 •-• Subsolo

Taguatinga •-• DP. .- Cap.: Cr$ 10. -000,00 ~
Obj.: Bar dancante.

Documentos Diversos

0.002/71	 Eucherio Machado, Cruz (Certidão) 	 	 3.163

DOCUMENTOS DEFERIDOS

Em 7 de janeiro de 1971

Firmas Individuais

3.826/70 ~ Eduardo N, D. de Almeida
	

12.171
Sede: C-3 -- Lote 16 -- Loja 01	 Taguatinga ~
DF. Cap.: Cr$ 30.000,00 Obj.: Compra e

venda de peças .e acessórios para autos e lubrifican-
tes.

, Contrato Social

3.800/70 .- Panificadora Vila Rica Ltda.
Sede: CLS-311 -- Bloco C --- Loja 27 	 DF. --
Cap.: Cr$ 50.000,00	 Obj.: Panificadora, confel-°
tarja, compra e venda de produtos de laticínios, fri.t
gorificos, bebidas e charutos.

-	 Alteraçcies

Auto Peças Samambaia Ltda.
Sede: C-4 ~ Lote 7	 Loja 1 -- Taguatinga
DF	 Assunto: Aumento dc, Capital Social de Cr$
10.000,00, para: Cr$ 19.000,00.
UNIPREL	 União Pioneira de Representações Li-

mi tada	 •	

Sede: Ed. Ceará	 Projeção 8 .-- SCS ~ Sala 211
.-- DF. Assunto: Aumento do Capital Social de
Cr$ 10.000,00, para: Cr$ 15.000,00; Admissão na
sociedade do Sr. joarez Saraiva.

Documento de Companhia

Cimento Tocantins S/A. 	
Sede: SCS-1	 BI. C ~ 13° andar ~ Conjuntos
1.311/14 DF. Assunto: Diário Oficial da União,
de 7-5-1970, que publicou a certidão de arquivamento,
referente à Ata da .A.sembléia-Geral Extraordinária,
realizada en, 10-3-1970.

Procuração

3.801/70	 De: Panificadora Vila Rica Ltda. a: Guido Pont.
galant Vasconcelos . 	

Tradução

0.005/71	 Ibrahim Sleman el Aficuni -- idioma árabe 	
Documentos Diversos

0.018/71	 Domingos Gustavo de Souza (certidão) 	

DOCUMENTOS DEFERIDOS

Em 12 de janeiro de 1971

Firmas Individuais
•

3.502/70 ~ João Luiz Alves de Sousa 	
Sede: SCS -- Ed. Goiás 	 2° andar ~ Sala 205

DF.	 Cap.: Cr$ 2.000,00 ~ Obj.: Comércio
de material plástico.

Contratos Sociais

0.009/71 ~ Irmãos Marinho Ltda. 	
Sede: CLS-109 ~ BI.. A --- Loja 2 ~ DF. .-- Cap.:
::r$ 12.000,00 -- Obj.: Comércio de bar e restau-
jante.•

Scrita Contabilidade e Representações Ltda. 	
Sede: CR-510/Sul ~ Bloco B ~ N° 27 Sala 201
- DF. ,--- Cap.: Cr$ 10.000,00 ~ Obj.: Serviços
contábeis e representações de bebidas, por conta pró-
pria e alheia.

0.007/11 .0, Panificadora Topázio Ltda. 	 	 3.-878
Sede: Q. 705/6 •-• Bl. D	 Loja 60 ~ ANC
DF.	 Cap.: Cr$ 20.000,00	 Obj.: Indústria de
panificação e artigos de mercearia em geral.

3.847/70	 Góes Representações Ltda. 	 	 3.879
•Sede: Av. W/3 - Q. 506 - BI. A ~ Sala 4
DP.	 Cap.: Cr$ 20.000,00 -- Obj.: Compra e yen.;
da de art. de papelaria, livraria e representações por
conta própria de artigos do ramb. 	 1

Anotação

0.003/7.1	 Antenor Vieira Borges 	
Sede: SQS-308 -• Loja 23 .-- DF.	 Assunto: Mu-
dança da sede Cla citada acima para: CS-5	 Bloco
B	 Loja 9	 Centro Comercial Amazonas	 DF.
Titulo do Estahelecjrnento: AVB	 Comercial; Mu-
dança_ do objetivo para: Compra, venda de repre-

	

sentações, por conta próprio e de terceiros e mate 	

	

rial para limpeza, prestação de serviços de despa	
chante.

Documentos de Companhia

0.006/71	 Companhia de Cigarros Souza Cruz 	
Sede: Av. W/3 -- Q. 505 -- BI. A .-- N9 61/5

SCRS	 DF. -- Assunto: Abertura de urna Filial
no Edifício Casa de São Paulo, 7° andar ~ Lote 19
~ Setor Bancário Sul 	 DF., com destaque de ca.
pitai de Cr$ 5.000,00.

3.718/70 ~ CREDICON S/A. ~ Investimento, Crédito e Finan-
ciamentos • 	
Sede: Av. Goiás 166	 Sala 2 ~ Goiânia ~ GO 	 -

Assunto: Abertura de uma Filial no Ed. Maristela
~ Loja 7 ~ Térreo SCS DF., com destaque
'de capital de Cr$ 500.000,00; O Capital 'Social da
firma é de: Cr$ 1.179.000,00 e o objetivo é: -In-

vestimento, crédito e financiamentos.
0.018168 ~ J. Aquino Alencar S/A 	

Sede: Rua Floriano Peixoto IV 1.004 .- Fortaleza
Ceará ~ Assunto: Abertura de uma Filial na SQ•
108, S	 Bloco A	 DF., com destaque de capital
de Cr$ 50.000,00.

0.029/11	 Companhia Jauense Industrial 	
Sede: S.I.A. -• Trechos 6 e 7 --- Lotes 5/200 --••
DF. .-* Assunto: D.O.U. de 11-12-70 -- que publi.
cou a certidão de arquivamento expedida por esta Jund
ta. referente à Ata da Ass. Geral Ordinária, realizada
em 30-4-70 e a Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
nária, realizada em 30-4-70.

3.817/70	 Planta - Engenharia e Consultoria S/A. 	
Sede: CS-Q. 17	 Lotes 26 a 28 -- Ed. Carioca
--- Conjuntos 612/15	 DF. ~ Assunto: Ata da
Assembléia-Geral Extraordinária, realizada em 17 de
julho de 1970	 Aumento do capital social para:
Cr$ 500.000,00; Diário Oficial da União de 30-11-70g
que publicou a referida Ata.

0.001/71'	 Brasilar S/A	 Em Liquidação 	
Sede: Q. 108	 Conjunto D	 Loja 5	 SCL/Sul
~ DF.	 Assunto: D.O.U. de 24-11-69 ~ que pum
blicou a Ata da Assembléia-Geral Extraordinária, de
10-10-69.

0.012/71	 Banco Regional de Brasília S/A. 	
Sede: Ed. Brasília ~ Bl. A .-- Setor Bancário Sul

2° andar -- DF. -- Assunto: D.O.U. de 15 de
'dezembro de 1970 .-- que publicou a certidão n° 2.718,
de 26-11-70; D.O.U. de 4-11-70 -• que publicou a
certidão expedida pelo Banco Central do Mrasil, de
25-8-70, que aprovou a reforma dos Estatutos Socais.,

Documentos Diversos
Companhia Urbandadora da Nova Capital do Bra-
sil . (certidão) 	
Construtora Cavalcante Ltda. (certidão) 	
Guilhermino Guimarães Sequeira (fotocópia) 	
Aurelice Lopes Ribeiro (busca) 	
Sebastião Bezerra Leite (fotocópia)

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

• GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 20 DE JANEIRO 57.810, de 14 de fevereiro de 1966,

DE 1971	 resolve:
O Ministro de Estado das Minas e N° 46 - Conceder dispensa, a par-

gulamento baixado pelo .Decreto n°

Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 50, item IX, do Re-

 Administração, nível 20.A, do Qua-
zinha de Jesus Fernandes, Técnico de
tir de 12 de janeiro de 1971, a There-

Art. 35. A DSI-11.110 não poderá re-
ceber encargos policiais fora do qua-
dro de Contra-Informação.

Art. 36. Os casos omissos neste Re-
gulamento serão resolvidos pelo Mi-
nistro da Indústria e do Comércio,
mediante proposta do Diretor da Di-
visão.

á.541/70

3.868/70

0,008/71 --

3.875

•

2.621

2.622

2.760

882

80

3.164

12.172

3.876

12.168

12.169

.12.170

3.877

0.026/71 A.*

0.030/71
0.034/71
0.041/71
0.031/71 ,.....

"N.

2.008

2, 76E

2.762

2.763

2.764

. 2.765

2 J66

.2.767

'3.615
3.16(5
3.167
3.168
3.169
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1

Decretarki númesro 318, és 14 do mar, i
Q0 de 130'7, resolve:	 1
I - Autorizar o cidadirso brasileirc!

Carlos Eduardo Coqueiro Cimas a per-s
quiser argila e caulim em terrenos dal
sua propriedade e de Izaldo Vieira de .
Melo, Edgard Feres Pernet e Joeo do í
Souza Cardia, no lugar denomine:X:0,i
fazenda Jaguary, distrito de Japuie ;
ha, município de Cachoeira de Macaca; i

te,do do Rio dei Janeiro, numa áreal
e setecentos e três hectares e cin-

qüenta ares (703-50 ha), delimitada
por um polígono , irregular, que teta
sim vértice a trezentos e noventa me-
tros (390 m), no rumo verdadeiro de
quarenta e nove graus nordeste ....!
(49.°00' NE), do marco quelométriee
n9 47 da rodovia Niterói - Friburgo o
oe lados a partir desse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumos verda-
deiros: trezentos metros (300 m), estç!
(E); trezentos metros (300 m), stsl,
(a); trezentos Metros 300 m), esta
(E); trezentos 'metros (300 m), Me
(8); trezentos metros (300 m), est ,1
(É) duzentos metros (200 m), a
(3) seiscentos metros (600 m), *8
(E) trezentos metros (300 m), s 1
(8) seiscentos metros (600 m), esta.
(E) trezentos mçtros (300 .m), eue
(6) seiscentos metros (600 m), este('
(E) duzentos metros (200 m), e
(S) seiscentos metros (600 um), est4
(E) duzentos metrOs (200 m) sul (8)s
quinhentas metros (500 m), este (E)
cedi metros (100 m), sul (8); trezene;'
tos e cinqüenta metros (350 m), estei,
(E); setecentos metros (700 m), sur
(S); trezentos e Cinqüenta distrai
(350 m), oeste (W); seiscentos me-
troe (600 m), sul (Si; quinhentos me-
tro (500 m), oeste (W) • duzentos!
metros (200 m), norte (N); seiscen-
tos metroá (600 m); oeste (W); dae.
zentos metros (200 m); norte (N) e
seiscentos metros (600 m), oeste (W) '-''
duzentos metros (200 m), noite (N)e,
seiscentos metros (600 m), oeste (W) e
duzentos metros (200 m), norte (N) t
seiseentos metros (600 m), oeste (W)R
duzentos metros (200 m), norte (li)e
seiseentos metros (600 m), oeste (W)1
duzentos metros (200 m), norte (N) .
seiscentos-metros (600 m), oeste (W) '.
duzentos metros (200 m); norte (N) ir
seiscentos metros (600 m), oeste (W) e
seteeentos metros (700 m), norte (N);'
trezentos metros (300 m), este (E) i
trezentos e cinqüenta metros (350 m),
norte (N); seiscentos metros (600 ra)e
este (E);• setecentos e cinqüenta Inger
tros (750 m), norte (N).

II - A presente . autorização de
pesqUisa fica sujeita às restrições sio'
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto número 62.934,
de 2 de julho de 1968e no que se refe-
re à faixa de domínio da estrada da
rodagem, que atravessa a área des.=
crita no artigo 19 dêste Alvará.	 1,

III - A execução da presente alie.
torizaçáo de elesquisa fica sujeita iSé
estipulações clã"' Regulamento aprova4'
do pelo Decreto ne 51.726, de 19 d*
fevereiro de 1963 e da 'Resolução nd-
mero 3, de 30 de abril de 1965, da
Comiseão Nacional de Energia Nu-
clear.

IV -- O titulo da autorização de
pesquisa, representado por . uma via
autêntica dêste Alvará, terá transerit9
no livro B - Registro dos Alvarás de
Pesqulea, do Departaniento Naciceial
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por (iole (2). anos a contar da data de
sua publicação no Diário Oficial da
União.	 .

Brasília, 19 de janeiro de 1971. --e'
Antônio Dias Leite Júnior. 1
(N9 49.793 - 17-12-70 - Cr$ 64,00) .

i

dro de Pessoal do Ministério da Saú-
de, à disposição desta Secretaria dê
Estado, da função de Assessor do seu
Gabinete, no Estado da Guanabara.

•N° 47 - Dispensar João Fernandes
Filho, Mense eeiro, nível 1, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Suplementar
- deste Ministério, da função de Au-
xiliar "B" de seu Gabinete, em Bra-
sília.

N° 48 - Conceder dispensa a Iza
da Silva Pirnentel, Oficial de Admi-
nistração, nível 14-B, dó Quadro de
Pessoal - Perue Permanente - deste
Ministério, da função de Assistente-
Adjunto de seu Gabinete, em Brasí-
lia.

N° 49 - Conceder dispensa a Mau-
rício Esteves Coelho, Auxiliar Técni-
co Especializado da Petróleo Brasi-
leiro S.A. - PETROBRAS, à dispo-
sição desta Secretaria de Estado, da
função de Oficial de Gabinete, em
Brasília.

N° 50 - Conceder dispensa, a par-
tir de 1° de janeiro de 1971, a Robin
Torres Carrilho, Auxiliar de Escritó-
rio da Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRAS, à disposição desta Se-
cretaria de Estado, da função de As-
sistente-Adjunto de seu Gabinete, em
Brasília.

N9 51 - Conceder dispensa, a par-
tir de 19 de janeiro de 19'71, a José
Alcindo Maranhão, da função de As-
sistente de seu Gabinete, no Estado
da Guanabara.

N9 52 - Designar, na forma do dis-
posto no Decreto n9 64238, de 20 de
março de 1969, alterado pelo de nú-
mero 66.597, de 20 de maio de 1970,
Iza da Silva Pimentel, Oficial de Ad-
ministração, nivel 14--B, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente - dês-
te Ministério, para exercer a função

,-,-t ente do seu Gabinete, em
Brasília, com a gratificação mensal
de Cr$ 540,00.

N9 53 - Designar, na forma do
disposto no Decreto n9 64.238, de 20
de março de 1969, alterado pelo de
re Se e() de maio de 1970,
Maurício Esteires Coelho, Auxiliar
Técnico Especializada da Petróleo
Brasileiro S. A. - PETROBRAS,
disposição desta Secretaria de Estado,
para exercer a função de Assessor de
seu Gabinete, em Brasília, com a gra-
tificação mensal de Cr$ 720,00.

N9 54 - Designar, na forma do
disposto no Decreto n9 64.238, de 20
de março de 1969, alterado pelo de
nQ 66.597, de 20 de maio de 1970,
Adolfo Gelensk Filho para exercer a
função de Ajudante "A" do seu Ga-
binete, em Brasília, com a gratifica-
ção mensal de Cr$ 300,00, acrescida
de 90% por se tratar de pessoa sem
vinculo com o serviço público.

Antônio Dias Leite Júnior.
Retificação

Na Portaria N9 9, de 11-1-1971
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial Seção I - Parte I, de 15 de ja-
neiro de 1971, página 382.

Onde se lê:
Art. 29 -	 (CSI-ME), conten-

Art. 39 -	 (CSI-ME), -
com-elemento ...

Leia-se:
Art. 29 -	 (CSIMME)

tendo ...
• Art. 39 -	 (CSIMME)

complemento ...
ALVARÁ N.9 1, DE 19 DE

JANEIRO DE 1971
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alteracee pelo
Decreto-lei n.9 318, de 14 de niaesio de
1967, resolve:

- Renovar, pelo prazo de um (1)
ano, nos termos do ne II do artigo 25
do Regulamento do Código de Minera-
ção, a autorização ooncedida ao cida-

dão brasileiro Alfonso Trein pelo Al-
vará, número novecentos 0 oitenta e
sete (987), de dezesseis (16) de se-
tembro de mil novecentos e sessenta e
oito (1963), para pesquisar dolomito,
no distrito de Varzeão, município de
Ctrro Azul, Estado do Paraná.

II - O presente título de renovação
pssqui,i, repreÀern.acá por uma via

autjntiea deste Alvará, será transcri-
to no livro B - Registro dos Alvares
de Pesquisa, do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral, do Minis-
tério das Minas e Energia.

13raselia, 19 de janeiro de 1971. es-
Antonio Dis.s Leite Junior.	 -
(N.9 50.537 - 22.12.70 - Cr$ 2010())

ALVARÁ N.9 2, DE 1,9 DE
JANEIRO DÉ 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

Artigo único. Fica anulado o Alva-
rá n.9 quatrocentos e vinte e oito (428),
de cinco (5) de maio de mil nove-
centos e sessenta e nove i1969), que
autorizou o cidadão brasileiro João
Gonçalves a pesquisar caulim, 4uart-
zo, ametista e mica, em terrenos de
propriedade de Victor Belfort Arantes
no lugar denominado Fazenda da Pe-
dra Roxa, distrito de Sarandirá, mu-
nicípio de Juiz de Fora, Estado de
Minas Gerais, em virtude da desistên-
cia do titular.

Brasília, 19 de janeiro de 1971. -
Antonio Dias Leite Junior,

ALVARÁ N9 03, DE 19 DE -
JesNEIRO DE 1971

0 Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 21, do Decreto-
lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar a Minérios Santa
Mônica Ltda., a pesquisar argila em
terrenos de propriedade de Ariosto

e outros, no lugar deno-
minado Bairro das Palmeiras, distri-
to e município cie Suzano, Estado dê
São Paulo, numa área de oito hec-
tares, quarenta e dois ares e vinte e
seis centiares (8,4226 ha), delimitada
por um polígono irregular que tem
um vértice a duzentos e quatro me-
tros (204m), no rumo verdadeiro de
quarenta e um graus e quarenta mi-
nutos noroeete (419 40' NW), do pos-
te n9 1.473, da linha de transmissão
da São Paulo Light que liga Suzano
a Palmeiras e os lados a partir desse
vértice, os seguintes comprimentos e
rumos verdatteiros: cento e dez me-
tros (110 m), este (E); duzentos e
oitenta e 'sete metros (287 m), norte
(N); cento e dez metros (110 m),
oeste (W); noventa e cinco metros
(95 m), norte (N); cento e trinta
metros (130 m), oeste (W); cento e
oito metros (108 m), norte .(N); oi-
tenta metros (80 m), oeste (W); con-

(E); cento e oitenta e dois metros
(182 m), sul (S).
II - A presente autorização de

pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n.° 62.934, de 2
de julho de 1968, no que se refere 'à
faixa de domínio da estrada de ferro
que atravessa a área descrita no ar-
tigo 19 deste Alvará.

III -- A execuçao da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita ás
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 51,726, de 19

n9 3, do 20 de abi41 &o 1965, da Co-
mit.54o Nacional &e Energia 14u-
clear.

IV - O titulo da autorização de
Pesquisa, representado por uma via
autentica deste Alvares, será transcri-
to no livro B Registro dos Alea-
rás de Pesquisa, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do-
Minfetério das Minas e Energia, ten-
do ',alidade por dois (2) anos a con-
tar da data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

tressilia, 19 de janeiro de 1971. -se
Antonio Pias Leite Junior.
(149 49.661 - 16-12-70 - Cr$ 47,00)

ALVARA N9 04, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe oo.nfere o artigo 21, do Decreto-
leie no 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1937, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
José Luis .ulliões Pedreira a pesqui-
sar ouro, em terrenos de propriedade
da Prefeitura Municipal de Conceição
do Norte, Efraim Alves Bandeira,
Luiza Bandeira e Ailton Fernandes,
no lugar denominado Coxo, distrito e
município de Conceição do Norte, Es-
tado de Golás,enurna área de mil hec-
tares (1.000 ha.), delimitada por um
polígono irregular, que tem um vérti-
ce a seiscentos e cinqüenta metros
(650 m), no rumo verdadeiro de ses-
senea glaus suueste (609 SE) do can-
to sudeste (SE), da estação de bom-
beamento de água da cidade de Con-
ceição do Norte e os lados a partir
desse 'vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros; dois mil
menos (2 ..00J m), oeste (W); mil
metros (1000 m), norte (N); mil e
seiscentos metros (1.600 m), oeste
(W); mil Metros (1.000 m), norte
(N); mil duzentos e cinqüenta me-
tros (1.250 m), oeste (W); -mil e
seiscentos° metros (1e600 m), norte
(N); mil duzentos e cineüenta me-
tros (1.250 m), este (E); seiscentos
metros (600 m), sul (S); dois mil me-
tros (2.000 m), este (E); seiscentos
metros (600 m), sul (S); mil me-
tros (1.000 m), este (E) •, quatrocen-
tos metros (400 m), sul (S); seiscen-
tos metros (600 m), este (E); dois
mil metros (2.000 m), sul (8).
II - A presente autorização de

pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artgio 25 do Decreto n9 62.934, de 2
de julho de 1968, no que se refere à
faixa de doiWr4o da estrada de ro-
dagem que atravessa a área descrita
no alugo 19 deste Alvará.

1.II - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 e da Resolução
n9 3. de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nu-
clear.
IV - O titulo da autorização de

pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será transcri-
to no livro B Registro dos Alva-
rás de Pesquisa, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do
Ministério das Minas e Energia, ten-
do validade por dois (2) enes a con-
tar da data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971. -

ALVARÁ le9 6, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas 0
Energia, usando da atribuição que lb*
confere o art. 21, do Decreto-lei 1,3j

 g*, de 23 de fevereiro d0

do...	 to e quarenta metros (140 m), sul
como (S); cinqüenta e quatro metros (54

m), oeste (W); oitenta e quatro Me-
tros (84 m), sul (S); oitenta e que-

, con- tro metros (84 m), este (E); oitenta
e quatro metros (84 m), sul (5); cen-como to e oitenta, metros (180 m) este

Antonio Dias Leite Junior.
(N9 50.199 -- 21-12-70 - Cr$ 48,00)

ALVARA N9 5, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 23 de fevereiro de 1967

de fevereiro de 1963 e da Re,e0140.0. (Código de Mineração), alterado pelo
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ALVARA N.° 10, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971 •

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21; do Decreto-lei
n.° 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.° 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I Autorizar o cidadão brasileiro
Luiz Ricardo Salazar da Veiga Pes-
sôa a pesquisar argila e caulim em
terrenos de propriedade de Celestino
Martinez Barrem no lugar denomi-
nado Fazenda Mangueira, distrito e
município de Camaçari, Estado da
Balata, numa área de quinhentos hee-
tares (500 ha), delimitada por um
retângulo, quê tem um vértice a dois
mil e setenta metros (2.070 m), no
rumo verdadeiro de sessenta e dois
gne u.; sudoeste (62° SW), do canto su-
deste (SE), da ponte sôbre o riacho
jacuipe na rodovia Camaçari-Açu
Torre e os lados divergentes dêsse
vértice, os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: dois mil e qui-
nhentos Metros (2.500 m), este (E);
dois Mil metros (2.000 m), norte
(N),,
II ...a al presente autorização de

pesquisa lha sujeita as restrições e
limitaçõee referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n.° 62.934 de
2.7.68, no que se refere à faixa de
domínio da estrada de rodagem que
atravessa a área descrita no artigo 19
dêste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 51.720, de 19
de fevereiro de 1963 e da Resolução
n.° 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional çle Energia Nuclear.

IV - O título da autorização de
pesquisa, representado por uma via au-
têntica deste Alvará, será transcrito
no livro B - Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por dois (2) anos a contar da data
de sua publicação no Diário Oficial
da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971. -
Antônio Dias Leite Júnior.
(,N.. 49.525 - 15.12.70 - Cr$ 39,00)

ALVARA N.° 11, DE 19 DE
JANEIRO DE- 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei
1M 22% do 2 de levereiro de 1987

mil metros (2.000 m), este (E); mil
Meta4e4 (1.000 m), norte (N); três
nall e quinhentos metros (3.500 m),
oeste- (W); dois mil metros (2.000
m), u1 (a); mil e quinhentos me-
tros (1.509 m), este (E); mil metros
(1.000 m), norte (N).
II - A presente autorização de

pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n9 62.934, de 2
de julho cie 1968, no que se refere à
faixa de domínio da estrada de ro-
dagem que atravessa a área descrita
no artigo . 19 -clêste Alvará.

- A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 e da' Resolução
n9 3, de 20 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nu-
clear.

IV - O titulo da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica dêste Alvará, , será transcri-
to no liame B - Registro dos Alva-
ráa de Pesquisa, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do
Ministério das Minas - e Energia, ten-
do validade por dois (2) anos a con-
tar da . data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Brasília., 19 de janeiro de 1971. -
Antonio Dias Leite Junior.
(N9 49.524 - 15-12-70 - Cr$- 42,00)

go de Min.ova~ alterado pel
eirato-lei nú1nOti HW, dà 14 de tiithi.e

de 1967, resolVii
I. - Autorizar e cidealão brasileiro
44áente de Paula Phaelante da. ir.ia-

44.T. tir a a pesquisar argila e caulim, era
Itorrenos de propriedade de Luiz Pata.'
kit Chaves, no lugar denominado Fa-
'aenda Trapiche, distrito e município
litte Camaçari, Estado da Bahia, numa
ritrea de quinhentos hectares (500 ha),
Nelimitada por um polígono irregular,
'que tem um vértice a mil trezentos e

tenta metros (1.370m), no rumo
verdadeiro de setenta . e dois graus vin-
ree minutos sudeste (729 20' SE), do
'entroncamento das estradas Carnaça-

áf

i-Açu da Tôrre-Dias D'AVila e 08
ados a partir dêsse vértice, os se-
tiintes comprimentos e rumos verda-
eiros: quatro mil metros (4.000 m),

'iate (E) dois mil metros (2.000 in),
çaul (S); mil metros (1.000m), oeste
$t) • mil metros (1.000), norte (N);
Aresmil metros (3.000m), oeste (W);
mil metros (1.000 m), norte (N).
: II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso y do

' artigo 25 .do Decreto número 62.934,
de 2 de julhO de 1968, no que se refe-

à faixa de domínio da estrada de
avdagem, que atravessa a área des-
Grita no artigo 19 dêste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.726-, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
Inero 3, de 30 de abril de 1965, da
Comissão Nacional' de Energia Nu-

• idear.
IV -\O titulo da . autorização de

pesquisa, representado por uma via
*utêntica dêste Alvará, será transcrito
no livro B -- Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento NwionaI
da Produção Mineral, do Ministério
dm Minas e Energia, tendo validade
,por dois (2) anos a contar da data da
flua publicação no Diário Oficial da

Brasília, 19 de janeiro de 1971.. -
Antônio Dias Leite Júnior.

(N9 49.531 -; 15-12-70 - Cr$ 41,00)
ALVARÁ NO 7, DE 19 DE

JANEIRO DE 1971
O Ministro de Estado das M inas e

energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-aei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração) alterado pelo
Decreto-lei número 318, de 14 de mar-
ço de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Vicente de Paula Phaelante da Cá-
fiara a pesquisar argila e caulim, em
terrenos de propriedade de Luiz Pau-
lo Chaves, no lugar denominado Fa-
zenda Trapiche, distrito e município
de Camaçari, Estado da Bahia, numa
4rea de quinhentos hectares (500 ha),
eelimitada por um retângulo, que tem
Um vértico a mil trezentos e setenta
metros (1.370 m), no rumo verdadei-
ro de setenta e dois graus vinte mi-
nutos sudeste (72 9 20' SE), do entron-
eamento das estradas Camaçari - Açu
da Tôrre - Dias D'Avila e es lados'
divergente,s dêsse vértice, os segiiin-
tes comprimentos e rumos ,erdadei-
ros: cinco mil metros (5:000 m), este

g
); mil metros (1 1.000 m), nor-
(N) .

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
jlmitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto número 62.934,
de 2 de julho de 1968, no que se refe-
re à faixa de domínio da estrada de
rodagem, que atravessa a área des-
brita no artigo 1 9 dêste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização - de ..pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de, 1963 e da Resolução nú-
mero 3, de 30 de abril de 1953, da
omissão Nacional de Energia Nu-

&a

gr	 o titule da autorização de

t&ifiá.d09te Alvará; Será transcrito
PresentaclO por unia via

ne livro 8 - Registro dos Alvarás de
Peeqisa, Oo Departamento Nacional
da .rfglaao Minerai, do atiaistério
dàs 421:1401 o Energia, tendo validade
por doie (2) anos a contar dlia data da
sua ptibliação no Diário Ofiéial da

Brasília, 1-9 de janeiro do 1971. -
Antônio Dias Leite Júnier.,

(N9 49.532 - 15-12-70 - Cr$ 39,00)
ALVARÁ N9 08, DE, ia DE

JANEIRO DE 1971
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 21, do Decreto-
lei ir? 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto -lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Lucilio de Oliveira a pesquisar argila
e caulim, em terrenos de propriedade
de Elizabeth da Silveira, no lugar
denominado Fazenda Capoames, dis-
trito e município de Camaçari, Esta-
do da Bahia, numa área de quinhen-
tos hectares (500 ha), delimitada por
um retângulo, que tem um vértice a
seiscentos e oito metros (608 m), no
rumo verdadeiro de vinte e quatro
graus vinte minutos nordeste (249 20'
NE), do entroncamento das estradas
Camaçari-Açu da Tôrre e a que vai
para a sede da Fazenda Capoames e
os lados divergentes dêsse vértice, os
seguintes comprimentos e rumos Ver-
dadeiros: mil metros (1.000 m), este
(E); cinco mil metros (5.000 m),
sul (S) .

II - A presente autorizaçã2 de
pesquisa fica sujeita às restriçoes e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n9 62.834, de 2
de Julho de 1968, no que se refere à
-faixa de domínio da estrada de ro-
dagem que atravessa a área descrita
no artigo 19 dêste Alvará. .
flI - A execução da presente au-

torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações de Regulamento apro-
vado pelo Decreto W 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 e da Resolução
n9 3, de 30 de abril de 1065, da Co-
missão Nacional de Energia Nu-
clear.

IV - O título da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica dêste Alvará, será transcri-
to no livro B - Registro dos Alva-
rás de Pesquisa, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do
Ministério das Minas e Energia, ten-
do validade por dois (2) anos a con-
tar da data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971.
247"/Iin Dias Leite Junior.
(N.° 49.530 - 15-12-70 - Or$ 39,00)'

ALVARÁ. N9 09, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe. confere o artigo 21, do Decreto-
lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Luiz Ricardo Salazar da Veiga Pes-
sôa a pesquisar argila e caulim em
terrenos de propriedade de Celestino
Martinez Barrero, no lugar denomi-
nado Fazenda Mangueira, distrito e
município de Camaçari, Estado da
Bahia, numa área de quinhentos hec-
tares (500 ha), delimitada por um
polígono irregular, que tem um vér-
tice a mil quatrocentos e noventa
metros (1.490 m), no rumo verdadei-
ro de dezenove graus e trinta minu-
tos sudoeste (19 9 30' SW), do entron-
camento das estradas Camaçari-Açu
da Tôrre - Trapiche, e os lados a
partir dêsse vértice, os seguintes com-
primentos e rumos yercia,deiroe: dois

(Codigo .de Mineração), alterado pel
Decreto-lei- n.° 318, de 14 de marça
de, 1967, resolve:

- Autorizar o cidadão brasileira
Ricardo Lacerda de Almeida Bren -
nand a pesquisar argila e caulim en
terrenos de propriedade de Celestin
Martinez Barrero, no lugar denomi
nado Fazenda Mangueira, distrito e
município de Camaçari, Estado d..
Bahia, numa área de quinhentos hec
tares (500 ha), delimitada por ura
polígono irregular, que tem um vér -
tice a mil cento e cinquenta metro
(1.150 m), no rumo verdadeiro d
onze graus nordeste (11° NE), o •
canto nordeste (NE) do pontilhão d -
concreto armado da rodovia que para •
da estrada Camaçari-Açu da Torr.
para a Fazenda Santa Terezinha, só -
bre o rio Camaçari e os lados a par-
tir dêsse vértice, os seguintes com-
primentos e rumos verdadeiros: flua
tro mil metros (4.000 m), sul (5) .
dois mil metros (2.000 m), oe.st
(W); mil metros (1.000 m), norc,
(N); mil metros (1.000 m), este (E)
três mil metros (3.000 m), norte (N) .
mil metros (1.000 m), este (E).

II - A presente autorização 0::
pesquisa .fica sujeita às restrições (
limitações referidas no inciso V cl,J*
artigo 25 do Decreto n.° 62.934 de
2.7.68, no que se refere à faixa de
domínio da estrada de rodagem quc
atravessa a área descrita no artigo 1.-
dêste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita t;
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Devreto n.° 51.726, de
de fevereiro de 1963 e da Resoluçã-
n.° . 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.
IV - O título da autorização d(

pesquisa, representado pr uma via au-
têntica dêste Alvará, será transcrito
no livro B - Registro dos Alvarás de
Pesquisa; do Departamento Nado ia
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por dois (2) anos a contar da dats
de sua publicação no Diário Oficiai
da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971. -
Antônio Dias Leite Júnior.
(N.° 49.535 - 15.12.70 - Cr$ 43,00)

ALVARÁ N.° 12, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição qui
lhe confere o art. 21, do Decreto-lel
n.° 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto -lei n.° 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I -- Autorizar o cidadão brasileiro
Ricardo Lacerda de Almeida Bren-
nand a pesquisar argila e caulim em
terrenos de propriedade de Celestino'
'Martinez Barrero, no lugar denomi-
nado Fazenda Mangueira, distrito e
município de Camaçari, Estado da
Bahia, numa área de quatrocentos
hectares (400 ha), delimitada por um
quadrado, que tem um vértice a mil
e vinte e cinco metros (1.025 m), no
rumo verdadeiro de dezoito graus no-.
roeste (18° NW), do canto nordeste
(NE) da, ponte da estrada Camaçari-
Açu da Urre sôbre o riacho Jaculpe
e os lados divergentes dêsse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: dois mil metros (2.000
m), este (E); dois mil metros (2.000
m), norte (N).

II -- A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n.° 62.934 de
2.7.68, no que se refere à faixa de
domínio da estrada de rodagem que
atravessa a área descrita no artigo 1.•
dêste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita ás
estipulações' do Regulamento apra-
vado pelo /Decreto n.° 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 e da Resoluçao
n.° 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

.111111~
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IV - O título da autorizaçião de
squisa, representado por uma Via au-
ntica dêste Alvará, serã transcri

no livro B - Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por dois (2) anos a contar da data
de sua publicação no Diário Oficial
da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971. --
Antônio Dias Leite Júnior.
(N.° 49.536 - 15.12.70 - Cr$ 39,00)

ALVARÁ. N.° 13, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Anergia, usando da atribúição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei
n.° 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.° 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Luiz Ricardo Salazar da Veiga Pes-
soa a pesquisar argila e caulim em
terrenos de propriedade de Ceramus
Bahia S.A. e Cia. Antártica Paulista,
no lugar denominado Limoeiro, dis-
trito e município de Camaçari, Estado
da Bahia, numa área de quinhentos
hectares (500 ha.), delimitada por um
retângulo, que tem um Vértice a oi-
tocentos e cinquenta metros (850 ni).
no rumo verdadeiro de. vinte graus
trinta minutos sudoeste (20.° 30' SW),
do entroncamento das estradas Ca-
maçari-Açu da Tôrre e Perteiras e os
lados divergentes dêsse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumos verda-
deiros: dois mil metros (2.000 m),
este (E); dois mil e quinhentos me-
tros (2.500 m), sul (S).

II - A presente autorização de
pesquisa; fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n.° 62.934 de
2.7.68, no que se refere à faixa de
domínio da estrada de rodagem que
atravessa a área descrita no artigo 1.0
deste Alvará.

III - A execução da presente au-
tcrização de pesquisa fica sujeita as
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n.° 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 e da Resoluçao
ri.° 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão NacionalNacional de Energia Nuclear.

IV - O titulo da autorização de
pesquisa, representado pr uma via au-
têntica- dêste Alvará, será transcrito
no livro B - Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por dois (2) anos a contar da data
de sua publicação no Diário Oficial
da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971. -
Antônio Dias Leite Júnior.
(N.° 49.526 - 15.12.70 - Cr$ 39,00)

ALVARÁ N9 14, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21 do Decreto-lei nu-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mintração), alterado pelo

Decreto-lei n9 .e18, de 14 de março do
1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Antônio Luiz de Almeida Brennand a
pesquisar argila e caulim, em.terrenos
de propriedade de José Avelino Nunes
Nunes, no lugar denominado Fazenda
Jordão, distrito e município de Ca-
maçari, Estado da Bahia, numa área
de trezentos e cinquenta heceares
(350 ha), delimitada por um polígono
irregular, que tem um vértice a mil
metros (1.000 m), no rumo verdadei-
ro de trinta e cinco graus sudoeste
(359 SW), do canto sudoeste (SW) da
primeira ponte da estrada Camaçari-
Açu da Tôrre sôbre o Rio Jacuipe e
os lados a partir dêsse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumos verda-
deiros: dois mil metros (2.000 m),
norte (N); quinhentos metros 	
(500 m), este (E); dois mil metros
(2.000 m), norte (N); quinhentos me-

tros (500 m), este (E); cinco mil me-
tros (5.000 m), sul (S) • quinhentos
metros (500 m), oeste (W); mil me-
tros (1.000 m), norte (N); quinhen-
tos metros (500 m), oeste (W).

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n9 62.934 de 2
de julho de 1968, no que se refere à
faixa de domínio da estrada de roda-
gem, que atravessa a área descrita no
artigo 19 dêste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica, sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

TV - O título da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica 0a:te Alvará, será transcri-
to no livro B - Registro dos Alvarás
de Pesquisa. do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral, do Ministé-
rio das Minas e Energia, tendo vali-
dade por dois (2) anos a contar da
data da sua publicação no Diário Ofi-
cial da União.
• Brasília, 19 de janeiro de 1971 -
Antonio Dias Leite Junior
(N9 49.533 - 15-12-70 - Cr$ 41,00) .

• ALVARÁ N 9 15, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971	 •

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21 do Decreto-lei ml-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Antonio Luiz de Almeida Brennand a
pesquisas argila e caulim, em terrenos
de propriedade de José Avelino Nunes
Nunes, no lugar denominado Fazenaa
Jordão, distrito e munici pio de Ca-
maçari, Estado da Bahia, numa área
de trezentos e cinquenta hectares ..
(350 ha); delimitada por um polígono
irregular, que tem um vértice a oito-
centos e trinta metros (830 m), no ru-
mo verdadeiro de quatro graus qua-
renta minutos sudoeste (4940' SW),
do canto sudoeste (SW) da primeira
ponte da estrada Camaçari-Açu da
Tôrre sôbre o Rio Jacuipe e os lados
a partir dêsse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:
mil metros (1.000 m), sul (S); qui-
nhentos metros (500 m), este (E);
mil metros (1.000 m), sul ($); dois
mil e quinhentos metros 2.500 m),
oeste (W); mil metros (1.000 m),
norte (N); mil metros (1.000 m), es-
te (E); mil metros (1.00.0 m). norte
(N); mil metros (1.000 ai), este (E).

II - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 è da. Resolução nú-
mero 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

III - O titulo da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica dêste Alvará, será transcri-
to no livro B - Registro dos Alvarás
de Pesquisa, do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral, do Ministé-
rio das Minas e Energia, tendo vali-
dade por dois (2) anos a contar de
data da sua publicação no Diário Ofi-
cial da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971.
- Antonio Dias Leite Junior
(N9 .49.534 - 15-12-70 - Cr$ 88,00).

ALVARÁ N9 16, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de feveeeíro de 1967
(Código de Mineração), alterado pe-
lo Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, combinado com o patágrafo
89, art. 20 do Decreto-lei n9 1.101
de 30 de março de 1970, resolve:

I - Autorizar a Mineração Breai-
liense S. A. - MIBRASA a pesqui-
sar cassiterita, em terrenos de pro-
priedade de herdeiros de &Pé Mande

Baraúna, no lugar denominado San-
ta Cruz, distrito e município de Pô-
to Velho, Território Federal de Ron-
dônia, numa área de dez mil hectares
(10.000 ha), delimitada por um polí-
gono irregular, que tem um vértice a
quatro mil- duzentos e cinquenta me-
tros (4.250 m), no rumo verdadeiro de
dezessete graus onze minutos noroes-
te (17911' NW), da confluência dos
Igarapés Bonito e São Geraldo e os
lados a partir dêsse vértice, os seguin-
tes comprimentos e rumos verdadei-
ros: onze mil metros (11.000 m), oes-
te (W) •, cinco mil metros (5.000 ris),
norte (N); dois mil metros (2.000 m),
este (E); cinco mil metros (5.000 m),
norte (N): nove mil metros (9.000 m),
este (E); dez mil metros (10.000 m),
sul (S) .

II - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Decreto-lei n9 1.001 de
30 de março de 1970, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n 9 51.726, de
19 de fevereiro de 1963 e da Resolução
n9 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

III O título da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, sere transcri-
to no livro B - Registro dos Alvarás
de Pesquisa, do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral, do Ministé-
rio das Minas e Energia, tendo vali-
dade por dezoito (18) meses, a contar
da data da sua publicação no Diário
Oficial da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971 -
Antonio Dias Leite Junior
(N9 50.121 - 18-12-70 - Cr$ 36,00)

ALVARÁ N9 17, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando. da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, combinado com o parágrafo
39 artigo 29 do Decreto-lei n9 1.101,
de 30 de março de 1970, resolve:

I - Autorizar a Mineração Erase-
liense S. A. - MIBRASA a pesqui-
sar cassiterita, em terrenos devolu-
tos da União, no lugar denominado
Santa Bárbara, distrito e município
de Pôrto Velho, Território Federal de
Rondônia, numa área de oito mil e
quinhentos hectares (8.500 ha), deli-
mitada por um polígono irregular, que
tem um vértice a dois mil trezentos
e noventa metros (2.390 m), no ru-
mo verdadeiro de vinte e oito graus
quinze minutos sudeste (28 9 15' SE),
da confluência dos Igarapés Taboqui-
nha e Tabocão e eis lados a partir
dêsse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros: oito mil
metros (8.000 m), oeste (W) '• dois
mil e quinhentos metros (2.500 m),
norte (N); dois mil metros (2.000 m),
oeste (W) •, dois mil e quinhentos me-
tros (2.500 m), norte (N); dois mil
metros (2.000 m) este (E); dois mil
e quinhentos metros (2.500 m), nor-
te (N); dois mil metros (2.000 m),
este (E); dois mil e quinhentos me-
tros (2.500 nr), norte (N); dois mil
metros (2.000 m), este (E); dois mil
e quinhentos metros (2.500 m), nor-
te (N); quatro mil metros (4.000 m),
(E) •, dois mil e quinhentos metros ..
(2.500 m), sul (S); dois mil metros
(2.000. m) este (E); cinco mil metros
(5.000 m), sul (S) • dois mil metros
(2.000 m), oeste ( *); cinco mil me-

lros (5.000 m), sul (S). Excluindo-se
as áreas dos Decretos de Lavra nú-
meros 65.604-69, 65.606-69 e 	
65.608-69 (todos pertencentes à mes-
ma companhia supracitada) de 23 de
outubro de 1969.

II - A presente autorização de pes-
quisa fica sujeita às restrições e limi-
tações referidas no inciso V do artigo
25 do Decreto 1'19 62.934 de 2 de julho
de ' 1968, no que se refere à faixa de
domínio da estrada de rodagem, que
atravessa a área descrita no artigo 19
dêste Alvará.

III - A execução da presente au-
torisnito de pesquisa fica sujeita às

ieStipulações do Decreto-lei n9 1.101.
de 30 de março de 1970, do Regula-
Mento aprevado pelo Decreto número
51.726, de 19 de fevereiro de 1963 e

,d Resolução n9 3 de 30 de abril de
1f 65, da Comissão Nacional de Ener-
g a Nuclear.

IV - O título da autorização de 1
pesquisa, representecio por uma via
autentica dèste Alvará, será transcri-
to no livro B - Riegistro dot Alvarás
de Pesquisa, do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral, do Minis-
tério das Minas e Energia, tendo vali-
dade por dezoito (18) meses, a contar
de data da sua publicação no Diário
Oficial 'da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971 -
Atonio Dias Leite Junior
(N9 50.120 - 18-12-70 - Cr$ 55,00).

ALVARÁ N9 18, DE 19 DE
JANEIRO 'DE 1971

0 Ministro de Meado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o arte 21, do Decreto-
lei n9 227, de 2s de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, combinado com o parágrafo 39
art, 29 do Deeretoalei n9 1.101 de
30 de março de 1970, resolve:

I : - Autorizar a Mineração • Brasi- •
liemse S. A. - MI-BRASA a pesqui-
sar cassiterita, em terrenos devolutos
da União, no lugar denominado San-
ta Bárbara, distritd e município de
Perto Velho, Territeirio Federal de
Roadônia, numa área de dez mil
hectáres (10.000 ha), delimitada por
um polígono irregular, que tem 'une
vértice a dois mil trezentos e no-
venta metros (2.390m)a no rumo
verdadeiro de vinte e oito graus quin-
ze Minutos sudoeste (289 15' SE), da
confluência dos Igarapés Taboquinha
e Tabocão e os ladds a partir asse
vértice, os seguintes . comprimentos e
rumos verdadeiros: . cinco mil me-
tros (5.000 ni), notte (N); quatro
mil 'metros (4.0.00m), este (E); dois
mil e quinhentos neetros (2.500m), -
Sul (S); quatro mil metros (4.000m).
este (E); dois mil e quinhentos me-
teu (2.500m), sul (S) . dois mil me-
tros (2.000m.), oeste ' (W): . dois mil
e cpeinhentos metros (2.500m) ,, sul
(S); dois mil metros j (2.000m), oeste
(W) ; dois mil e quinhentos metros
(2.501)m), sul (5): doze mil metros
(12.000m), oeste (W); dois mil 0
quinhentos metros (2 500m), norte
(N) ; dois mil metros (2.000m), oeste
(W); dois mil e quinhentos metros
(2.500m), norte (N); dez mil me-
tros (10.000m), este (E) .

II -- A execução da presente au-
torização de pesquise, fica sujeita
às estipulações do Dezereto-lei Mia
mero 1.101 de 30 de Março de 1970,
do Regulamento enloirado pelo De-
creto n9 51.726, de 19 de fevereiro
de 19e3 e da Resolução n9 3 de 30
de abril de 1965, da ;Comissão Na-
cional. de Energia Nuclear.

III - O título da autorização de
pesquem, •representado', por uma via
autêntica dêste Alvará, será trans n
crito rio livro B - Registro dos Al-
varás ide Pesquisa, do Departamente
Nacional da Produção Mineral, da
Ministério das Minas e• Energia, ten..
do validade por dezoito (18) meses,
a conter. da data da Sua Publicação
no Dierzo Oficial da União.

Brasilia, 19 de janeire de 1971. -1 .
- AntOnio Dias Leite Júnior.
(N9 50.119 - 18-12-70 '- Cr$ 43,00): .
ALVARÁ N9 19, DE 19 DE JANEIRO.

.	 TOE 1971
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, 'usando da atribuição que
lhe confere o art. 2e, do Decreto-
lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código . de Mineração), alterado pela
Decreto-lei n9 318, de 14' de março dó
1967, cornbinado com o parágrafo 39
art. 29 do Decreto-lei n9 1.101 de
30 de março de 1970, resolve:

I - Autorizar a Mineração Bre-
siliense S. A. -- MIBRASA a pese.
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tiquietar (=alterna em berremo de
propriedade de herdeiros de Jastl
•:laxado Baraúna, no lugar denomi-
nado Santa Cruz, distrito e munia-
pio de Pôrto Velho, Território Fe-
deral de Rondónia, numa área de

t bete mil e quinhentos hectares 	
I (7.500ha.), delimitada por um po;
lígono iregular, que tem um vértice
g quatro mil duzentos e cinquenta
Metros (4.250m), no rumo verdadei-
ro de dezessete graus onze minutos
toroeste (179 11' NW) da confluêna
ela dos Igarapés Bonito e São Ge-
raldo e os lados a partir dêsae vér-
tice, os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: mil metros 	
(1.000m), este (E) y• dois mil e qui-
nhentos metros (2.500m), norte (N)

, dois mil metros (2.000m), este (E);
dois mil e quinhentos metros 	
•(2.500m), norte (N); sete mil mil
Metros (7.000m), este (E); cinco mil
inetros	 (5.000m), norte (N); dois
Mil metros (2.000) este (E) •, cinco
mil metros (5.000m), norte (N);
três mil metros 01.000m), oeste' (W);
cinco mil metros (5.000m), sul (El);
nove mil metros (9.000in), oeste
(W); dez mil metros, (10.000m), sul
O) .

II - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Decreto-lei n9 1.101,
de 30 de março cie 1970, do Regula-
Mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 51.726, de 19 de fevereiro de 1963
g da Resolução n9 3 de 30 de abril
de 1965, da Comissão Nacional de
sLiergia Nuclear.
III - O titulo da autorização de

pesquisa, representado por 'uma via
autêntica dêste Alvará, será trens-
Cito no livro B - Registro dos Al-
varás de Pesquisas, do Departamen-
to Nacional da Produção Mineral
do Ministério das Minas e Energia,
tendo validade por dezoito (18) me-
ses a contar da data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971. -
a- Antonio Dias Leite Júnior.
(N9 50.116 - 18-12-70 - Cr$ 44,00)

' ALVARÁ. N9 20, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971

reit° do Rio Candeias, distrito e mu-
nitípio de Pôrto Velho, Tentai& Fe-
deral de Rondônia, numa área de no-
ve mil quatrocentos e quarenta hec-
tares (9.440 ha.) delimitada por um
polígono irregular, que tem um vértice
a mil e quatrobentos metros (1.400m),
no rumo verdadeiro de vinte e cinco
graus noroeste (25 9 NW), da conflu-
ência dos Igarapés Repartimento e
Balateiro e os lados a partir dêsse vér-
tice ,os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: quatro mil metros
(4.000m), sul (S); cinco mil metros
(5.000m), oeste (W); sete mil metros
(1.000m), norte (N); três mil e qui-
nhentos metros (3.500m), oeste (W);
cinco mil metros (5.000m), norte (N);
dez mil metros (10.000m), este (E);
dois mil e duzentos metros (2.200m),
sul (S); dois mil metros (2.000m),
oeste (W); dois mil e oitocentos me-
tros (2.800m), sul (5); cinco, mil e
quinhentos metros (5.500m), este (E);
três mil metros (3.000m), sul (S);
cinco mil metros (5.000m), deste (W).

O Ministro de Estado das Minas
9 Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21 do Decreto-lei
n9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 196'7, combinado com o 39, arti-
go 29 do Decreto-lei n9 1.101, de 30 de
março de 1970, resolve:
I - Autorizar a Mineração Era-

liliense S. A. - MIBRASA a pes-
quisar cassiterita, em terreno de pro-
priedade de herdeiros de José Ma-
cedo Baraúna, no lugar denominado
Santa Cruz, distrito e município de
Pôrto Velho, Território Federal de
Rondônia, numa área de • seis mil
quinhentos e dezessete hectares tre-
ze ares e oitenta e seis_ centiares
(6.517,1386 ha). delimitada 13 o r um
polígono irregular, que tem um vér-

. tice a duzentos e sessenta metros
(260m), no rumo verdadeiro de se-
tenta e sete graus trinta e quatro
minutos noroeste (779 34' NW), da
confluência dos Igarapés Bonito e
São Geraldo ,e os lados a partir dês-
se vértice, os seguintes cofziprimen-
tos e rumos verdadeiros: quatro mil
metros (4.000m), norte (N); 	 doze
mil metros (12.000m), oeste (W);
cinco mil metros (5.000m), sul (S);
sete mil metros (7.000m), este (E);
dois mil e quinhentos metros , (2.500),
sul (S); dois mil metros (2.000m),
este (E) ; oitocentos e sessenta e no-
ve metros e setenta e sete centime-
tros (869,77m), norte (N) ndvecen-
tos e noventa e seis metros e seten-
ta e seis centimentros (996,76m), es-
te (E); três mil metros (3.000m)
doze graus vinte e seis minutos nor-
deste (12.° 26'NE); niil trezentos e
noventa metros (a.390m a, setenta e
sete graus trinta, e quatro miriutos
4Udeate (779 34' SE),

li -- A eaecução da presente au-
de pesquisa Ma sujeita ás

eetipulaçcs do Decreto-lei número
1.101 de 30 de março de 1970, do
Regulamento aprovado pelo Decreto
número 01.726, de 19 de fevereiro de
1963 e da Resolução n9 3 de 80 de
abril de 1965, da Comissão Nacional
de Energia Miolema
/II - Ó título da autorização de

pesquisa, representado por uma via
autêntica Sete Alvará, será trans-
crito no livro B - Registre dos Al-
varás de Pesquisa, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do
Ministério das Minas e Energia, ten-
do validade por dezoito (18) meses, a
contar da data da sua publicação no
Diário Oficial da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971. -
Antonio Dias Leite Junior.
(10 50.118 - 18-S2-70 - Cr$ 44,00)-

ALVARÁ N.9 21, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971

O Minietro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que • lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro 'de 1967
(Código de Mineração), alterado pe-
lo Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967„ combinado com o § 39 arti-
go 2.9 do Decreto-lei n. 9 1.101, de 30
de março de 1970, resolve:

I - Autorizar a CIVA - Cia. Vaie
do Amazonas a pesquisar cassiterita,
em. terrenos devolutos da. União, no
lugar denominacto Joao Felipe, insulto
e município- de Pôrto Velho Territó-
rio Federal -de Rondônia, numa área
de oito mil e quinhentos hectares
(8.500 ha), delimitada por um polígo-
no irregular, que tem um vértice a
dois mil setecentos e cinqüenta metros
(2.750), .no rumo verdadeiro de do-
ze graus e trinta mintrtos noroeste (129
30' NW), da confluência do braço di-
reto do Rio Candeias com o Igarapé
Cajubins e os lados a partir dêsse
vértice, os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: cinco mil metros
(5.000m), este (E); três mil metros
(3.000m), sul (8); cinco mil metros
(5.000m), este (E); sete mil metros
(7.000m), sul (S); dez mil metros
(10.000m), oeste (W); dez mil. metros
(10.000m), norte (N) .

II - A presente autorização de pes-
quisa fica sujeita às restrições e limi-
tações referidas no inciso V do artigo
25 do Decreto n.9 62.934. de 2.7.tu,
que se reage à faixa de doinaao da
estrada de rodagem, que atravessa a
área descrita no artigo 19 dêste Al-
vará.

III - A execução da presente auto-
rizaçao de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Decreto-lei na 1.101, de
30 de março de 1970, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.9 51.726, de
19 de fevereiro de 1963 e da Resolução
n.9 8, de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

/V - O titulo da autorização de pes-
quisa, representado por uma via au-
tantica dêste Alvará, será transcrito
no livro B - Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por _dezoito (18) meses a contar da da-
ta da sua publicação no Diário Oficial
da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971. -
Antonio Dias Leite Junior.
(N9 50.122 - 18-12-70 	 Cr$ 40,00).

ALVARÁ N9 22, DE 19 DE 7
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código cla Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.9 318, de 14 de março de
1967, combinado com o 3.9, artigo 2.9
do Decreto-lei n.9 1.101, de 30 de
março de 1970, resolve:
I - Autorizar, a crtrA - Compa-

nhia Vale do Amazonas a pesquisar
cassiterita em terrenos devolutos cia
Irmão, no lugar -denominado Braço Di-

-

elsale por dezoito (18) meses, a qqnta
da data de sua publicação no Disgra
-Oficial da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1974. -
Antonio Dias Leite Junior.
(N° 50.117- 18.12.70 - Gia$ "ao .

ALVARÁ N° 24, DE 19 DEJANEIRO DE 1971
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição qta
lhe confere o art. 21, do Decreto-lo
n° 227, de 28 de fevereiro de 1967 -
(Código de Mineração), alterado pe-
lo Decreto-lei n° 318, de 14 de marçc
de 1967, resolve:
I - Autorizar a firma individual

José de Carvalho Melo a pesquisar
muscovita, lepidolita, turmalina, ru-
belita, berilo e ambligonita, em terre-
nos de propriedade de Antonio Fer-
reira da Silva, no lugar denominado
Várzea do Serrote, distrito de Encan-
tado, município de Quixeramobim,
Estado do Ceará, numa área de três
hectares oitenta e três ares e cin-
quenta e três centiares (3,8353 ha),
delimitada por um polígono irregu-
lar, que tem um vértice a sessenta
metros (60m), no rumo verdadeiro de
oito graus sudoeste (8° SW), do can-
to sudeste (SE) da casa do Sr. Antô-
nio Ferreira da Silva e os lados a par-
tir dêsse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros: cento e
vinte e dois metros (122m), norte
(N); nove metros (9m), este • (E)*
quarenta metros (40m), norte (N)
quarenta metros (40m), oeste (W)
vinte e seis metros (26m), norte (N)
quarenta metros (40m), oeste (W)
vinte e oito metros (28m), norte (N)
quarenta metros (40m), oeste (W)
vinte e sete metros (27m), norte
(N); quarenta metros (40m), oeste
(W); quarenta e um metros (41m),
norte (N); vinte metros e setenta
centímetros (20,70m), oeste (W); du-zentos e noventa e sete metros 	
(297m), sul (S); noventa e um me-
tros e setenta centímetros (91,70m),
este (E); treze metros (13m), norte
(N); oitenta metros (80m), este (El.

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n° 62.934 de 2
de julho de 1968, no que se refere à
faixa de domínio da estrada de roda-
gem, que atravessa a área descrita
no artigo 1° dêste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n° 51.726, de 19 do
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O título da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica dêste Alvará, será transcri-
to no livro 11 - Registro dos Alvarás
de Pesquisa, do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral, do Minis-
tério das Minas e Energia, tendo va-
lidade por dois (2) anos a contar da
data da sua publicação no Diário
Oficial da União.

Brasília, le de janeiro de 1971. -
Antonio Dias Leite Junior.
(N° 47.556 - 30.11.70 - Cr$ 48,00)4

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço do Pessoal
DESPACHO DO DIRETOR

Registre-se a vacância na série do
Classes de Auxiliar de Portaria, nível
8-B, do Quadro de Pessoal - Parto
Permanente - do Ministério das Mi-
nas e Energia, lotação do Conselho
Nacional do Petróleo, em decorrência
do falecimento de seu ocupante Se-
bastião de Almeida, ocorrido em
4.11.1970.

SP., 20 de janeiro de 1971. - Jo

- A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Decreto-lei n•9 1.101, de
30 de março de 1970, do Regulamento
arerovado pelo Decreto n. 9 51.726, de
19'de fevereiro de 1963 e da Resolu-
ção n.9 3, de 30 de abril de 1965, da
Comissão Nacional de Energia Nuclear.
IÏI- O titulo da autorização de

pesquisa, representado por uma via au-
têntica clêste Alvará, será transcrito
no livro B - Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério das
Minas e Energia, tendo validade por
dezoito meses (18), a contar da data
de sua publicação no Diário Oficial
da União.

Brasília, 19 de janeiro de 1971. -
-Antonio Dias Leite Junior.
(N9 50.123 - 18-12-70 - Cr$ 38,00)

ALVARÁ N° 23, DE 19 DE
JANEIRO DE 1971

•
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21 do Decreto-lei
no 227, de 28 de fevereiro de 1967 -
(Código de Mineração), alterado pe-
lo Decreto-lei n° 318, de 14 de mar-
ço de 1967, 'combinado, com o pará-
grafo 3°, do art. 2° do • Decreto-lei no
1.101, de 30 de março de 1970, resol-
ve:
I - Autorizar a CIVA - Cia. Va-

le do Amazonas a pesquisar cassite-
rita em terrenos devolutos da União,
no lugar denominado Braço Direito
do Rio Candeias, distrito e município
de Pôrto Velho, Território Federal de
Rondônia, numa área de sete mil e
quinhentos hectares (7.500 ha.), de-
limitada por um polígono irregular,
que tem um vértice a três mil duzen-
tos e sessenta metros (3.260m), no
rumo verdadeiro de trinta e sete
graus cinco minutos sudeste (37,05'
SE), da confluência do braço direito
do Rio Candeias com o Igarapé Gas-
par de Carvalho e os lados a partir
desse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros: dez mil
metros (10.000m) oeste (W); oito
mil metros (8.000m.), norte (N); cin-
co mil metros (5.000m), este (E);
mil metros (1.000m), sul (S); cinco
mil metros (5.000m), este (E); sete
mil metros (7.000m), sul (S).

II - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Decreto-lei ia° 1.101 de
30 de março de 1970, do Regulamen-
to aprovado pelo Decreto n° 51.726,
de 19 de fevereiro de 1963 e da Re-
solução no 3 de 30 de abril de 1965,
da Comissão Nacional de Energia,
Nuclear.
III - O título da autorização de

pesquisa, representado par uma via
autêntica dêste Alvará, será transcri-
to no liaró B - Registro dos Alvarás
de Pesquisa, do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral, do Ministé-

dae Mime e Energia, tendo v, irai , , 	49~,
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE AGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA
PORTARIA N9 4, DE 6 DE

JANEIRO DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Aguas e Energia Elétrica,
do Ministério das Minas e Energia,
usando das taribuições que lhe confe-
re a Portaria Ministerial n9 82, de 12
de abril de 1966,

Considerando o que requereu a Cen-
trais Elétricas de Roraima S.A. e
que o prazo de vigência das tarifas
estabelecidas através da Portaria nú-
mero 206, de 24 de novembro de 1969,
expirou em 10 'de dezembro de 1970,
resolve:

- Prorrogar até que sejam esta-
belecidos noliat tarifas e concliCões
gerais para o fornecimento de ener-
g,ia elétrica realizado pela Centrais
detricas de Roraima S.A., em sua
ama de concessão, as determinações
aonstante,s da Portaria n9 206, de 24
de novembro de 1969.

fl — Esta Portaria entra em vi-
gor na data de sua publicação. -
José Duarte de Magalhães.

PP 2.851 - 19-1-71 - Cr$ 20,00)
„-

Divisão de Energia Elétrica
e Concessões

PPIZTAlialtA DE 11 DE JANEIRO
DE 1971.

O Diretor da Divisão de Energia
1ét14ea e Concessões, usando da

:atribuição que lhe confere a alínea
"a" item II da Portaria n9 87, de
'10 de maio de 1969, do Diretor-Geral

bereartaraento Nacional de Aguas
e Energia Elétrica, resolve:

I -aa Prorrogar até 30 de abril de
19/1, prazo para término das obras
celativas à Portaria n9 123, de 28 de
janeiro de 1969, que autoriza a Com-
:mi/Ma Brasileira de Energia Elétri-
.:a a construir a subestação de Bin-

a a linha de transmissão que li-
earà essa subestação à de Rio da Ci-
dade, situadas no Município de Pe-
srópolis, Estado do Rio de Janeiro;

Ir - Estabelecer que a Companhia
Brasileira de Energia Elétrica, ficará
ajeita à multa diária de Cr$ 221,00
(duzentos e vinte e um cruzeiros)
caso não sejam concluídas as obras

o prazo finado no item anterior, res-
;alvados os casos de fôrça maior de-
vidamente comprovados;

III - Determinar que compete à
Companhia Brasileira de Energia
!Iétrica, comunicar a data da con-
'bisão das obras ao Departamento

,4*acional de Aguas e Energia Elétrica,
no prazo máximo de dez (10) dias
contados a partir de 30 de abril de
1971, sob pena de incidir na multa
:ixada no item II. - Maria Helena
de Souza Coelho.
(N9 2.826 - 29-1-71 - Cr$ 26,00)

-
PORTARIA DE 11 DE JANEIRO

DE 1971
O Diretor da Divisão de Energia

Elêtrica e Concessões, usando da
atribuição que lhe confere a alínea
"a" item II da Portaria n9 87, de
16 de maio de 1968, do Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Aguas
e Energia Elétrica, resolve:

INTQ 2 - I - Prorrogar até 31 de
março de 1971, o prazo para término
das obras relativas à construçao da
linha de transmissão entre a nava
subestação de Itapira e a estrutura
7-9 da linha de transmissão subesta-
ção de Itapira (velha) - subestação
de Socorro, no Município de Itapira,
Estado de São Paulo, cujos projetos
tiveram aprovação em 16 de setem-
bro de 1970;

II - Estabelecer que a Companhia
Paulista de Fôrça e Luz, ficará su-
jeita à multa diária de Cr$ 221,00

(duzentos e vinte e um cruzeiros) ca-
so não. sejam concluídas as obras no
prazo fixado no item anterior, ressal-
vados os casos de fãrça 'maior devi-
damente comprovados;

III - Determinar que compete à
Companhia Paulista de Fôrça e Luz,
comunicar a, data dá corrlusáo
obras ao Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, no • prazo
máximo de dez (16) dias, contados
a partir de 30 de abril de 1971, sob
pena de incidir na multa fixada no
item II. .- Maria Helena de Souza
Coelho,
(N9 2.828 - 294-71 -- Cr$ 26,00)

•

DEPARTMENT° NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL'

Seção de Administração
RELAÇÃO 1\1° 07-71	 .

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Processos Mandados Arquivar

N° 817.497-68 -a Argeu Fogliato -
Realeza - PR.
• Ne' 3.433-67 - Cássio José Montei-
ro França - juazeiro - BA.

Registro de Licenciamento -
Indeferidos

N° 812.366-68	 Egilio Vitorello
Carapicuiba - SP.

N° 800.651-69 - Companhia Mo-
giana de Estradas de Ferro - Ga-
guariuna - SP.

N° 811.785, 811.787 e 811.788-69 -
Gerval - Pedreiras, Terraplanagem
e Obras Ltda. - Pederneiras - P.

N° 817.868-69 - Empreendimentos
de Engenharia Limitada - Aquiráz
- CE.

N° 811.125-70	 Fuad Feres	 Ja-
boticabal	 SP.
Relatórios de Pesquisa - Indeferidos

(De acôrdo com o item b do Art. 32
do Regulamento do Código de Mine-
ração).

N° 805.463-68 - José Robert Jac-
ques Cadier - Coromandel - MG.

N° 805.462-68 - José Rabert Jac-
ques Cadier	 Coromandel --a MG.

N° 805.460-68 - José Jacques Ca-
dier	 Coromandel - MG.

Processos Indeferidos
N° 819.333 a 819.336-70 -- 1Viacário

Reis da Silva - Pôrto Velho - RD.
1nT° (3.908 a 3.911-65).
Processos Indeferidos e Mandados

Arquivar
(Com base do disposto nos arts. 18

e 17 do Regulamento do Código de
Mineração)

N° 812.825 a 812.829-68 Levindo-
Inácio Je Oliveira e Laucides iriam
de Oliveira - Boa Vista - RD.

(Com base no Art. 17 do Regula-
mento do Código de Mineração).

N° 816.573 a 816.577-70	 Mozart
Mario Pinto - Pôrto Velho - RD.

Multa Aplicada
N° 3.127-65 - Ceriumbrás - In-

dustrialização Mineral Ltda. - Pôrto
Velho - RD - de acôrdo com o des-
pacho datado de 13 de janeiro de 1971,
fica aplicada a multa de 5 (cinco)
salários-mínimos mensal, de maior
valor do país.

N° 5.155-65 - Dinah Martins Cor-
rêa da Silva - Pôrto Velho - RD -
de acôrdo com o despacho datado de
17.11.70, fica aplicada a multa de 5
(cinco) salários mínimos mensal de
maior valor do País.

ExIGÉNCIAS

Prazo de 30 dias
(Providencie o recolhimento da ta-

xa' determinada no art. 22, § 1°, do
Regulamento do Código de Minera-
ção, bem como o pagamento anteci-
pado da publiCação no Didrio Oficial)

N° 810.885 a 810.889-69 - Luiz Ce-
reigido - Aripuana - MT.

N° 810.910 a 810.914-69 - Ivar Ri-
bamar Nunes - Aripuanã - MT,

• N9 10.239-67 - Antonio Lima -4
Jaguaruna - SC. -- Alvará número
1053, de 23-9-68

N9 10.124-67	 Antonio Sergio
Borges - Jaguaruna - SC. - Alva-
rá	 1191, de 17-10-68

N9 10.241-67 - Antonio Lima -4
Jaguaruna SC. -- Alvará número
1066, de 25-9-68

NO 10310-37 - José João Silvano
- Içara - SC - Alvará n9 1173, de
14-10-68

N9 10.312-67 -- José João Silvano
Ararangua, -- SC - Alvará nú-

mero 1174, de 14-10-08
N9, 89-63 -- Miguel Capobiango Fi-

lho - Canumã -- AM. - Alvará nú-
mero 119, de 2-2-68

N9 88-63 --- Miguel Capobiango Pim
lho - Canurna - AM. - Alvará nú-
mero 118, de 2-2-68

149 87-63 - José Louza Netto
,Canuma - AM. - Alvará 119 110,
de 2-2-68

N9 86-63 -- José Louza Netto
Canumã - AM. - Alvará n9 108, da
2-2-68

N9 83-63 - Mudo Teiceira	 Ca-
numa. - AM. - Alvará n9 101, de
31-1-68	 -

N9 91-63 - Miguel Capobiango
lho - Canumã - AM, - Alvará nú-
mero 121, de 2-2-68

N9 90-63 - Miguel Capobiango
lho -- Carmina - AM. -a Alvara
n9 120, de 2-2-68

149 79-63 - Aristóteles Ribeiro de
Mello Netto Canumã - AM. -
Alvará n9 116, de 2-2-88

Multa Aplicada
149 3.891 a 3.894-65. - Terezinha

Ora..v3"in Teixeira - I,arto Velho -
RD. de acetrclo com o despacho data-
do de 17-11-1970, fica aplicada a mui-
ta de 5 (cinco)' salários mínimos men-
sal de maior valor do Pais.

EXIGÊNCIAS _
Prazo de 30 dias

(Providencie o recolhimento da ta-
xa determinada no art. 22 § 19, do
regulamento do Código de Mineração,
bem como o pagamento antecipado
da publicarão no Diário Oficial)

N9 810_211-70	 Corripanhia Cea-
rense do Mineração	 Pio IX - PI.

Prazo de 60 dias
149 811.865-69 -- Antonio Sergio

Bora.s Morro da Fumaça 7- SC. -
apresente nôvo atestado de capada
dada financeira, nos moldes exigidos
pelo DNPM e novas plantas de deta-
lhe e situação, locados de aeôrdo com

t os memó riais descritivos.:
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• RELAÇÃO N9 C8-71
DESPA,ÇHOS DO DIRETOR-GERAL
Relatórios de Pesquisa Indeferidos
(De actudo com o item t do art.

32 do Reguiamento do Código de Mi-
neraçac)

N9 9.729 a 9.733-66 •- Brasilicio
Itodrigués Filho - Marabá - PA.

N9 9.714 a 9.718-66 -- Maria do
Socorro Garcia Guedes - Marabá -
PA.
• al9 9.709 a 9.713-66 - Octavio Pre-
tola - Maraba - PA.

N9 9.734 a 9.738-66 - Devanil dos
Santos Barreiro - Marabá - PA.

N9 9.739 a 9.743-66 - Kenro Mat-
sui - Marabá - PA.

N9 9.721 a 9.728-66 - Paulo Coim-
bra de Albuquerque - Marabá - PA.

N9 9.719 a 9.723-66 - Arlindo Fer-
raz Calux -- Marabá - PA.

N 9 9.689 a 9.693-66 - Helena Ma-
ria de Azevedo Alves -• Marabá -
PA.

9.691 a 9.698-06 - Wilson Mar-
tins dos Santos - Marabá - PA.

N9 9.699 a 9.703-66 - Fernando
Pellerin de Araújo - Marabá - PA.

N9 9.704 a 9.708-66 - Mario Mar-
cos Azevedo da Silveira - Marabá -
PA.	 -

Processos Indeferidos e Mandados
Arquivar

(Com base no § 39 do art. 21 do
Regulamento do Código de Minera-
ção)

N9 812.918-70 - Minbras-Minérios
Brasileiros Comércio e Exportação
Ltda. - Rapaci - GO.

N9 808.418-69 Ormifel Orga-
nização de Minérios não Ferrosos
Ltda. - Aripuana - MT.

(Com base no art. 17 do Regula-
mento do Código de Mineração)

N. 816.5::3 a a16.557-70	 Luiz Al-
berico Canduro - Rondônia - RD.

N9 816.563 a 816.567-78	 Jackson
Cerqueira Motta - Rondônia - RD.

Nt' • 816.558 a 816.562-70 -- Carlos
Soligo Camarini	 Rondônia -a RD.
Processos Indeferidos e Mandados

Arquivar
N9 813.91.7 a 813.921-70 - Aderbal

Goes Maués - AM.
N9 814.351-68 - Companhia Agro-

Industrial igarassu	 Igarassu -
1,79 814.275 a 814.279-70 jilL Luiz

,Augusto Manhães Barreto - Maués
I- AM,

Alvards Cancelados
N9 10.240-37 -- Antonio Lima -

Jaguaruna a- SC. - Alvará número
1054 de 23-9-68

N° 810.880 a 810.884-69 - Carlos! N9 803.085-68 - Armando Angelica
Alberto Lusvarghi - Aripuana	 Pirapora do Bom Jesus - SIM
MT.	 - Alvará 119 1070, de 25-9-68

MINISTÉRIO po INTERIOR
,GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 65, DE 17 DE
pEZEMBRO DE 1970

Os Ministros de Estado do Inferior, da Fazenda e do Planejamento o
Coordenação Geral, no uso da delegação de podêres de que trata o De-
creto n° 62.571, de 19 de abril de 1968 e tendo em vista o disposto no
Artigo 18, da Lei n° 3.692, de 15 de dezembro 'de 1952, e, ainda, conside-
rando que o Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste (SUDENE), através da Resolução n° 5.044 i de 27 de
maio" de 1970, aprovou o Parecer da Secretaria Executiva daquele órgão,
?propondo fôsse reconhecida prioritária ao desenvolvimento da ragião, para
efeito de isenção de impostos e taxas federais, a importação da equipa-
mantas novos, nesta descritos, consignados à einprêsa "Madeiras' da Bahia
S.A. - Comércio e Indústria - MABASA", a cidade de SalVador, Es-
tado da Bahia e destinados ao comércio e industria de madeira, inclusive
imporzação e exportação;

Considerando o atestado pelo Conselho de Política Aduaneira;
Considerando, enfim, o que consta do Oficio com que o Superinten-

dente da SUDENE encaminhou a proposta do Conselho Delibarativo do
mesmo órgão, resolvem:

1°) Fica declarada prioritária ao desenvolvimento do . Nordeste, para
efeito de isenção de 'imposto e taxas federais, a importação de -enquipa-



mentos novos, a seguir descritos e consignados à emprêsa "Madeiras da
Bahia $ . A. — Comércio e Indústria 	 MABASA", da cidade de Salvador
(BA):	 •

Item/ I	 Especificação
I
'Quantidade V2or Total
1	 a ser

I
importada CIF US$

Engenho • de serra de fita, composto I

de um corpo de máquina com vo-
lante de 1.600' mm de diâmetro, 1

tipo IRPAD; 1 carro extra-fortel
com recuo lateral com 5 metros de
comprimento e abertura máxima
das garras de 1.100 mm, com ca- 1

minho de rolamento de 16 m; 1 (
painel de telecomando com comu-
tadores de velocidades, recuos, se- 1

leção de espessuras, figa-desligai
com quadro de instrumentos elé-
tricos; 1 instalação eletro-hidráu-
lica para o movimento do carro,
com variação de velocidade de
avanço e recuo, guincho mecâni-
co e proteções, carregador e vira-
dor com capacidade de levantar
até 3.500 Kg e virar até 7.000 Kg;
fabricação' belga, da Brenta 	

.2 Ferramenta manual, portátil, elétri-
ca para desbastar madeira, com
motor de 1,5 HP e acessórios nor-
mais, mod. H 209, 380 V, 60 ci-
clos . 	

a máquina é composta de um
mecanimso de movimentação de
uma faca „que passeia sôbre guias,
de uma mesa plana com elevação
gradativa e regulável, mais siste-
mas de retirada de lâminas, siste-
ma de acionamento W. L., siste-
ma de lubrificação automático,
painel de contrôle e painel de co-
mando. A máquina em aprêço
pode cortar toras nas medidas má-
xima de 4,00 m de comprimento
por 1,20 de diâmetro 	

Faqueadeira vertical, fabricação 1

alemã da RFR mod. SM/36, com
uma velocidade de corte de 85 gol-
pes por minuto. Nesta máquina,
a faca é fixa e a tora toma o mo-
vimento de sobe e desce, ao mes-
mo tempo que avança sôbre a face
de acôrdo com a regulagena de
espessura da lffmina. O corte máxi-
mo é de 3.600 x 800 mm 	

Desdobradeira circular, mod. especial,
desenvolvido pela DANZER, ale-
manha, para o desdôbro de pran-
chas sendo laminadas e que apre-
sentam defeitos de contextura. A.
máquina consiste de um corpo pe-
sado sôbre o qual estão instala-
dos um sistema de avanço -do
pranchão e uma serra circular re-
forçada.
Dados técnicos da máquina:
comprimento	 0.900 min
largura	 ,	 1.060 rani
altura	 850 min
diâmetro da serra 650 mm

ft Plaina de. 2 faces, tipo cônsul 1.000,
fabricação Peter Jansen, alemã,
constituída de corpo pesado, equi-
pamento de duplo corte, paralelo
e simultâneo, carro de movimento
longitudinal c/avanço regulável e
sistema de exaustão de pó 	

4	 Tôrno folheador, fabricação RFR,
alemã, mod. 20 P 33, cada de des-
cascar toras e topos c/diâmetro de
190 a 2.000 mm, constituído de 1
corpo pesado com prendedores para
as extremidades das peças, dota-
do de movimento rotativo, sôbre 1
faca fixa e de avanço ajustável.
O equipamento é munido de 1 gru-

1 po de- acionamento Ward-Leonard,I
com ampla variação de velocidade

1111 Faqueadeira horizontal, fabricação
alemã, da RFR, mod. CHL/KM
40, com uma velocidade máxima
de carta de 50 golpes por minuto; '

1

84.800

1

	

1

	
741

	

1 I	 14442

1

18.095

	

I	 -

08,211

em%

1	 Peças e acessórios necessários à I,
reforma total de 26 cardas sim- 1

pies, fornecidos 'pela Cardin Spe- 1
cialists Co. Ltd. — Inglaterra, 1

consistindo de: aparelho de: apa-4
rêlho Crosrol-Varga, com purifi- 1

cador de 'Véu, transmissão de mo-
vimento aperfeiçoada com em-
breagem, em duas velocidades, pa
radas automáticas, grelhas com
economizadores de fibras, senti-
nelas Crosrol tipo Planetário, para
latas de 24" x 48", eixos, rola-
mentos, pedestais, correntes, equi-
pamentos para preparar as car-
das para sistema suga-resíduo,
instalação suga-resíduo

R Peças e acessórios necessários à re-
forma total de 12 cardas existen-
tes, transformando em 6 cardas du-

'	 plas pela Carding Specialists Co.
Ltd, — Inglaterra, consistindo de:

n aparelho Crosrel-Varga, com purifica-
dor de véu após o 1° e 2° doffer,
com conjunto central que trame-
porta o véu do 1° doffer para o
picador da 2° carda, grelhas para
tambores e picadores, economiza-

i dores de fibras, dispositivo de pa- 1

1

97.814,90

,-

Tiàrça-feira 26
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Item

8 Acessórios para ampliação do seca-
dor de cintas para chapas de ma-
deira original SCHILDE — •com

1 BD II 400/8 m.K., para o tipo
ventilação por tubulações, tipo	 .r

B II 400/12 m.K. 	 	 16 025

12 . 585

5.330

Total .	 529.5.40

1.3 — Com respeito aos motores elétricos que acompanham a maqui-
- naria, fica sua similaridade, para efeito da isenção de que trata a pre-

sente Portaria, para ser examinada pela Delegacia Fiscal competente,
quando do desembaraço aduaneiro, na hipótese de os mesmos seguirem
regime tarifário próprio, observando-se o disposto na Resolução n° 467,
de 6 de abril de 1967, do Conselho de Politica Aduaneira.

2°) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. —
José Costa Cavalcanti. — Antônio Delfim Netto. — João Paulo dos Reis
Venoso.

PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 66, DE 17 DE
DEZEMBRO DE 1970

Os Ministros de Estado do- Interior, da Fazenda e do Planejamento
e Coordenação Geral, no uso da delegação de poclêres de que trata o
Decreto n° 62.571, de 19 de abril de 1968 e tendo em vista o disposto no
Artigo 18, da Lei n° 3.692,„ de 15 de dezembro de 1959, e, ainda, conside-
rando que o Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste (SUDENE), através da Resolução n° 4.628„ de 22 de
outubro de 1969, aprovou o Parecer da Secretaria Executiva daquele órgão,
propondo fôsse reconhecida prioritária ao desenvolvimento da região, para
efeito de isenção de impostos e taxas federais, a importação, de equipa-
mentos novos, nesta descritos, consignados à emprêsa "Cotonificio Othon
Bezerra de Mello S.A.", de Recife, Estado de Pernambuco e destinados às
modificações de ordem técnica de' suas instalações industriais;

Considerando o atestado pelo Conselho de Política Aduaneira;
Considerando, enfim, o que consta do Oficio com que o Superinten-

dente da SUDENE encaminhou a proposta do Conselho Deliberativo do
mesmo Órgão, resolvem:

--1°) Fica declarada prioritária ao desenvolvimento do Nordeste, para
efeito de isenção de impostos e taxas federais, a importação de equipa-
mentos novos, a seguir descritos e consignados à emprêsa "Cotonificio
Óthou Bezerra de Mello S.A.", de Recife (PE)

'Quantidade I Valor Total
Especificação	 1	 a ser

importada CIF US$

Quantidade 1 Valor Total
Especificação	 a ser

importada CIF US$

9 J Guilhotina de fabricação RFR, ale-1
mã, mod. DG/40, para cortar lâ-
minas de madeira. A capacidade
de corte da máquina é de pacotes
de 80 mm de espessura, num com-
primento útil de 4.050 mm 	

.10	 Máquina trituradora, especial, fabri-
cação "Peter Jansen", tipo 	
AI 2 F 400 OEWW, e seus aces-
sórios . 	



14.375

654

49.703,00

_J

931

4.887

821

89.269

6.876

5.014

5.198

822

21.700

3.829

167.900

15.800

810

81.640

Medidores eletrônicos de nível para
os três silos . 	

5 Elevador de canecas, de borracha,
largura 350 mm, cornprimentO de
14.000 mm, e potência instalada
3,5 HP 	

Indicadores eletrônicos de nível (ní-
vel máximo) p/3 tremonhas 	

Prensas automáticas à fricção, com-
pletas, de contrôles eletrônicos,
carrinho limpador das estampas,
lubrificador central, vibrador e
contrôle automático de tempera-
tura, com uma potêndia instalada

) de 36 HP . 	

7

1

8

9	 1 Estampos de 4 saídas, 108 x 108 nina	 2

Prensa pequena, manual, para pren-
sagem das peças especiais, com
uma potência instalada de 10 HP..1

,11	 Estampos de uma salda,, para peçasi
especiais . . . 	 	 1

19 Empilhadrias automáticas para em-
pilhar azulejos na saída, dos seca- 1
dores, com uma potência instalada/
de 4 HP 	  	  1 	3

13	 Elevadores com plataforma a rolos, 1
e potência instalada de 1 HP

Fôrno elétrico a passagem, de 48 ca-
nais, com capacidade para 2.400
m2 de azulejos, tamanho 	

/ 152 x 152 mm por dia, potência
motriz instalada de 40 HP; po- 1
tência	 térmica	 instalada	 de I
459 KW . 	

15 Cabeceiras mecanizadas, para fôr- I
no de 48 canais, para carga e des-
carga automática, com uma po-
tência instalada de 15 HP 	

16	 Medidor d'água para os moinhos de
esmalte .

8	 Estampos a espelho para á prensa-
gem dos azulejos, de . 152 x 152 mm,
a 4 saídas 	

Esmaltadeiras automáticas, para de-
coração de baixo esmalte e esmal- I
tação de 2 côres, com potència	 /

talada de 26 HP, com 4 cabeçotes 1
serigráficos . 	

Esmaltadeira normal, automática, I
para esmaltação monocOlor, com
possibilidade de colocaçãO de um
grupo para aplicação. de 3' dôres de
esmalte diferentes, com ' potência
Instalada de 18 HP

1Máquina para carregamento dos i
azulejos Cobre as placas porta-
carga, com cabine elétrica para
comando do sistema, potência de
6 HP 	  I

I
Peno elétrtoo a rolos, de 12 ca- I

nais para queimado esmalte, com l

1
 potência térmica de 335 KW e

motriz de 21 HP 	

20

81

22

1

1
 Conjuntos mecanizados para carga

automática e descarga rápida, com

I
14)téHnepla . elétrica instalada de

-I. Aparelhagens do	 laboratório para
1 provas físico-cerâmicas .- . 	
/

zt.se0

40.940

eu . ar4

20.700

91.870
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Quantidade 1 Valor Total
a ser

Importada 1 CEF US$
n••n••n

rada automática, sentinela Gros- 1
rol tipo Planetário, para latas de 1
24" x 48", eixos, rolamentos, pe-;
destais, correntes, chapas, disposi-
tivo de transmissão incluindo cha-
ve de contrôle especial, motor es-
pecial de 3 HP para acionar a la
carda, motor de 2 HP para movi-
mentar a 2 carda, motor de 2 HP,
para funcionamento do aparelho 1
Crosrol, equipamento para prepa-
rar as cardas para o sistema suga-
resíduo, instalação suga-resíduo ..

Instalação de medição e regulagem
de umidade Textometer, de fabri-
cação de "Mahlo G.M.b.H." —
República Federal da Alemanha,
consistindo de: armário de con-
trôle, instrumento indicador, autô-
mato de regulagem, P . I .D ., auto-
travamento no caso de parada,
dínamos com polias e eletrodos de
medição

Total

1 .-1 — Com respeito aos mo'tores elétricos que acompanham a maqui-
naria, fica sua similaridade, para efeito da isenção de que trata a pre-

- sente Portaria, para ser examinada pela Delegacia Fiscal competente,
quando do desembaraço aduaneiro, na hipótese de os mesmos seguirem
regime tarifário próprio, observando-se o disposto na Resolução n° 487, de
6 de abril de 1967, do Conselho de Política Aduaneira.

2°) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. —
José Costa Cavalcanti. — Antônio Delfim Netto. — João Paulo dos Reii
Velloso.

PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 67, DE 17 DE
DEZEMBRO DE 1970

Oc• lliniotres de Estado do Interior, da Fazenda e do Planejamento
e Coordenação Geral, no uso da delegação de podêres de que trata o
Decreto n° 62.571, de 19 de abril de 1968 e tendo em vista o disposto no
Artigo 18, da Lei n° 3.692, de 15 de dezembro de 1959, e, ainda, conside-
rando que o Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste (SUDENE), através da Resolução n° 4.324, de 23 de
abril de 1969, aprovou o Parecer da Secretaria Executiva daquele órgão,
propondo fôsse reconhecida prioritária ao desenvolvimento da região, para
efeito de isenção de impostos e taxas federais, a importação de equipa-
mentos novos, nesta descritos, consignados à emprêsa "Azulejos Várzea
da Palma S . A. ", no município de Várzea da Palma, Estado de Minas
Gerais e destinados à industrialização e comercialização de azulejos, pisos
esmaltados e outros artigos cerâmicos;

Considerando o atestado pelo Conselho de Política Aduaneira;
Considerando, enfim, o que consta do Ofício com que o Superinten-

dente da SUDENE encaminhou a proposta do Conselho Deliberativo do
mesmo órgão, resolvem:

1°) Fica declarada prioritária ao desenvolvimento do Nordeste, para
efeito de isenção de impostos e taxas federais, a importação de equipa-
mentos' novos, a seguir descritos e consignados à emprêsa "Azulejos Várzea
da Palma S . A. ", do município de Várzea da Palma (MG) :

Quantidade 1 Valor Total
a ser

Importada OEF use

1	 Medidores de água, para carga dos
moinhos

3

2 6.325,00

158.842;20

Item	 Especificação

1 (um) conjunto de partes e peças
para atomizador, marca CIBEC,
fabricado por CIBEC — Com-
pagnia Industriale Benassi & O.,
composto de:
2 (duas) bombas de membrana de
alta pressão, tipo PM-8 	
1 (uma) válvula de descarga a es-
trêla, tipo AN/25 	
sistema de atomização, composto
de lincas de atomização, injetor
especial em aço inoxidável, vál-
vula a esfera para contrõle de 1
circuito, conexões e tubos 	

8
	

Elevador de canecas, de borracha, 1
com largura de 350 mm, compri-
mento de 20.000 mm e potência 1

1 instalada de 4,5 HP 	

I .221
Total y:	 .	 ................

...11.nn•n•nn• 	 •nnnn1111	

855.514
i

' I

	

1 1	
1.1 — Com respeito aos motores elétricos que acompanham a maquW

	

1	 4,210 fiaria, fica sua ebnillaridede para efeito dt4 Isenção "xie que ,trata a premo,
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te Portaria, para ser examinada pela Delegacia Fiscal competente, quando
do desembaraço aduaneiro, na hipótese • de os mesmos seguirem regime
tarifário próprio, observando-se o disposto na Resolução n° 467, de 6 de
abril de 1967, do Conselho de Politica Aduaneira. 	 -

2°) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. -
José Costa Cavalcanti. - Antônio Delfim Netto. - João Paulo dos Reis
Velloso.

• MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em• geral que
deverão providenciar a refor-
ma das assinaturas dos ór-
gãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será leito
contra a apresentação do em-
penho da despesa respectiva.

1

 porte aéreo deverá ser soli-
A renovação do contrato de

citada; com antecedência de
trinta dias do vencimento, à
Delegacia Regional da Emprê-
sa Brasileira de Correios e Te-
légrafos, em Brasília.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N° 13, DE 19 DE

JANEIRO DE 1971_-
O Ministro de Estado das Comuni-

cações, no uso de suas atribuições e,
tendo em vista os termos do Decreto
n° 65.239, de 26.9.69, precípuamente,
seu artigo 2°, resolve:

Tornar insubsistente a Portaria no
55, de 13 de fevereiro de 1970, que
designou o General Taunay Drumond
Coelho Reis, Assessor de Radiodifu-
são Educativa deste Ministério, para
representar o Conselho Nacional de
Telecomunicações - CONTEL - no
Grupo Técnico de Coordenação que
assessora a Comissão Interministerial
criada pelo Decreto Presidencial - su-
pracitado.

Designar, para a mesma função, o
Engenheiro João Ferreira Durão, As-
sessor da' Secretaria'Geral deste Mi-
nistério. - Hygino C. Corsetti.

CONSELHO NACIONAL
. DE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento
Nacional de Telecomunicações
PORTARIA DE 17 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações -
DENTEL, usando da competência que
Lhe foi delegada pela Portaria número
728,	 rada no Diffrio Oficial de 31
de dezembro de 1969, do Senhor Mi-
nistro de Estado das Comunicações,
), tendo nm vista o que consta do
Processo n9 81.843-67, resolve:

N9 2.252 (2) , - Permitir à Central
Métrica de Fumas S.A.. executar a
;Itulo precário Serviço Limitado Pri-
Tado, mediante a instalação de , esta-
ões de radiocomunicações observadas
,s seguintes condições:	 •

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmisão e Reep-

ão:
Piza:

a) Usina do Estreito - Município
edregulho - SP;

Móveis:
b) Aeronaces.
3) Freqüências:-
129,8 MHz
265.0 kHz
4) Potências: 0,01 kW - 0,1 kW.
5) Horário: HX - Compartilhado

- Indeterminado.
6) Classe das estações e natureza

do serviço: FA-RC-CV estação fixa
arenáutica, radiofarol não direcional,
correspondência privada.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: AO-A2 (RC) - 6A3 (FA). -
8) Sistema Irradiante; Onidirecional.

Autorizar o uso do Equipamento
Transmissor de fabricação de Inbelsa
- Indústria Brasileira de Eletricida-
de S.A., modelo TR-10-01A, de 100
watts e de Equipamentos Eletrônicos
Ltda., modelo TR-01-03A. de 10 watts.

A permissionárra, dentro dd prazo
de seis (6) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio à execução .do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em - ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Kleber Rollin Pinheiro.

(N9 2.892 - 19-1-71 - Cr$ 37,00)
PORTARIA NO 2.282 (2), DE 21 DE

DEZEMBRO DE 1971 •
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações -
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria número
728, publicada no Diário Oficial de 31
de dezembro de 1969, do Senhor Mi-
nistro de Estado das Comunicações,
e, tendo em vista o que consta do
Processo número 20.131-67 e seus ane-
xos, resolve:

NO 2.282 (2) - Permitir à Com-
panhia Brasileira de Pavimentação -
COBRAPA - executar a titulo pre-
cário Serviço Limitado Privado, me-
diante a instalação de estações de ra-
diocomunicações observadas as se-
guintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmisão e Recep-

ção:
Fixa:

Praça do Carmo, 30, 9 9 andar, sala
905 - Recife - PE;

Deslocáveis:

flI - Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de l-,bricação de
Brasan Indústria e Comércio S.A.,
modelo BRT-200S-2, de 100 watts,
com especificações técnicas aprovadas
pela Portaria n9 673, de 5 de dezem-
bro de 1966.

3 - Cancelar a _Portaria n9 22, de
10-1-68 do CONTEI,.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar ,da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, triplicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Kleber Rollin Pinheiro.

(NO 2.887 - 19-1-71 - 04 42,00)

que lhe foi delegada pela Portaria
D9 '728; publicada no Diário Oficia/
de 31 de dezembro de 1969, do Se-
nhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, e, tendo em vista o que
consta do processo n9 51.054-64, re-
solve:

N9 2.313 (2) - Autorizar a Viação
Aérea São Paulo S. A. "VASP", per!.
missionária a titulo pretário do Ser-
viço Limitado de Segurança, Regula-
ridade, Orientação e Administração
dos Transportes Aéreos, realizar mo-
dificações em suas instalações rádio
da cidade de Maceió - Alagoas, de-
vendo ser observadas as seguintes
condições:

"Rede A"
1) Prazo: Indeterminado
2) Local de Transmissão:
Rua Dois de Dezembro n9 131

Maceió - Alagoas.
Locais de Recepçãoi

a) Recife - PE
b) Fortaleza - CE -
c) Aracaju - SE
d) Aeronaves
e) Salvador - BA
f) Ilhéus -- BA
g) Campina Grande - PB
Ir) Natal - RN

•3) Freqüências:
a) 4661,0 (FA-A1) kHz
b) 15.297 (FX-A3) MHz
c) 6.631,0 (FA-A1) kHz
d) 5.167,5 (FX-A1) kHz
e) 7.955,0 (FX-A1) kHz
1) 129,0 (FA-A-3) MHz
4).
0,l00 kW
0,017 kW
5) Horário: HX - Compartilhado

- Indeterminado
6) Classe da estação e natureza do

serviço:
FX-FA-CV - estação fixa, aero-

náutica, correspondência privada.
7) Clases das emissões e largura do

faixa:
0.1A1
6A3
8) Sistema Irradiante:
Dipolo de Méia Onda - OnidirelJ

cional
9) Equipamentos Tçansmissores:
a) de fabricação General Eletrios

modelo BC-375, de 100 watts,
b) de fabricação VASP, modele..

SCR-522, de 17 watts, com especifi.,
cações técnicas aprovadas pela Por.1
taria 886 de 11-6-69.

2 (duas) estações na Região III;
3) Freqüncia: 8.068 uHz;
4) Potência: 0,1 Kw.
5) Horário: HX - Compartilhado,

Indeterminado.
6) Classe das estações e natureza

do serviço - FX-D-CV - estações
fixa e deslocáveis, correspondência
Privada.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3J Banda Lateral Supe-
rior.

8) Sistema Irradiante: Dipolo de
Meia Onda.

II - Não é permitida a ligação en-
tre 'estações deslocáveis, e as mesmas
dever^- -lacer aos gabaritos de se-
gurança de vôo do Ministério da
Aeronáutica, quando se instalarem
nas proximidades dos aeroportos. PORTARIA DE 23 DE DEZEMBRO

Sèmente com permissão especial a
ser concedida poderão as estações
deslocáveis ser instaladas na faixa
Territorial, compreendida a 150 km
da Fronteira.-

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamen-

to Nacional de Telecomunicações
- DENTEL, usando da competência

PORTARIA DE 23 DE DEZEMBRO
• DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações -
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria número
728, publicada no Diário Oficial de 31
de dezembro de 1969, do Senhor Mi-
nistro de Estado das Comunicações,
e, tendo em vista o que consta do
Processo n9 16.043-66 e seus anexos,
resolve:

NO 2.311 (2) - Permitir a Com-
panhia de Indústrias Gerais, Obras e
Terras-Indubrás executar a titulo pre-
cário Serviço Limitado Privado, me-
diante a instalação de estações de ra-
diocomunicações observadas as se-
guintes condições:

1) ,Prazo: Indeterminado.
2) Locais rI A Tr9mmisãO . 0 Recep-

ção:
Fixa:

Travessa Francisco Leonardo Tru-
da, número 40 - 259 andar - Pôrto
Alegre - RS.

Deslocáveis:
4 (quatro) estações na região
3) Freqüência: 5291 KHz.
4) Potência: 0,1 Kw.
8) , Horário: HX - Compartilhado

Indeterminado.
6) Classe das estações e natureza

do serviço: FX-D-CV estações fixas
.e deslocáveis, correspondência pri-
vada.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3J - Banda Lateral Supe-
rior.

8) Sistema Irradiante: Dipolo de
meia ol-4^
II - Autorizar o uso do Equipa-

mento Transmisor de fabricação de
A. J. Eletrônica S.A., modelo XR-
105 de 100 watts com especificações
técnicas aprovadas pela Portaria nú-
mero 810 de 8-5-70.

III - Não é permitida a ligação en-
tre estações deslocáveis, e as mesmas
deverão obedecer aos gabaritos de se-
gurança de vôo do Ministério da
Aeronáutica, quando se instalarem
nas proximidades dos aeroportos.

Sãmente com permissão especial a
ser concedida poderão as estações
deslocáveis ser instaladas na faixa
Territorial, compreendida a 150 km
da Fronteira.

IV - Cancedar. as Portarias nú-
meros 269 de 20 de abril de 1967 e 999
de 11=12-67.

A permisionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Kleber Rollin Pinheiro.

(No 2.880 - 19-1-71 - Cr$ 44,00)

• "Rede B"
1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Rua Dois de Dezem

- Maceió - AL.
b) Aerdporto de Maceió
3) Freqüência:
152,97 MHz
4) Potência:
0,017 kW
5) Horário:
HX - Compartilhado -

minado.
6) Classe de emissão e natureza
serviço: 

	 doi

PX-CV - estações fixas de corroa.
pondencia privada
• '7) Classe de emissão e largura *ai

faixa:
6A3
8) Sistema irradiante:
Onidirecional
9) Equipamentos Transmissores:
de fabricação VASP, modelo Sert

522 de 17 watts, com especificaçõ	 •
eil

técnicas aprovadas pela Portaria núi
mero 886, de 11 de junho de 1969.

A permissionária, dentro do praaa
de 6 (seis) meses a contar da datos,1
da publicação desta Portaria clara'
Inicio à execução do serviço ora per.'"
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüen-
te, emissão da licença de funciona-
mento,

bro n 18$

- AL.

Indeterl
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r-,_- O não atendimento do prazo cota-

' subsistente
 implicará em der tornada

"nsubsistente esta permissão. — Kle-
I .'er Rollin Pinheiro.
>9 3.001 -- 19-1-71 -- Or$ 56300)k. —

Divisão de Engenharia
7ORTARIA DE 10 DE DEZEMBRO
t	 DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ela do Departamento Nacional de Te-
eecomunicações no uso, da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
eão n9 5, de 19 de agôsto de 1968,
ao CONTEL lhe confere a Portaria
rie 738, de 4 de setembro de 1968, do
,-ieiretor-Geral, e, tendo em vista o

kue consta do processo número
1.15 . 086-65, resolve:

N 9 2.194 (2) — Autorizar a S. A.
l'Zrnprêsa de Viação Aérea Rio Grane
'densa — "VARIG" permissionária a
título precário do Serviço Limitado

/1

;de Segurança, Regularidade, Orienta-
ção e Administração dos Transportes
eaéreos, realizar as seguintes modifi-
ilações em suas instalações rádio da
.oidade do Rio de Janeiro — GB, au-

I, eorizada pela Portaria ri9 316, de 22

i

de março de 1955.
Instalar a freqüência de 131,1 MHz

1FA-A3), mentidas as demais condi-
ções estabelecidas na citada Porta-
eia.

A permisisonária, dentro do prazo
k de 6 (seis) meses a contar da data

1,

01a publicação desta Portaria, dará
trecio à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
,Vistoria das instalações 'e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-
Mento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
•nsubsistente esta permissão. — Joel
Franco Sacilotti.
(1\i'9 2.900 -- 19-1-71 -- Cr$ 26")

, PORTARIA DE 11 DE DEZEMBRO
DE 1970

o Diretor da Divisão de. Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção n9 5, de 19 de agôsto de 1968,
do CONTEL lhe confere a• Portaria
49 738, de 4 de setembro de 1968, do
piretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do processo número
0.008-64 e seus anexos, resolve:

N9 2.203 (2) — Permitir a Andra-
de Gontijo Engenharia e Construções
b. A., executar a titulo precário Ser-
viço Limitado Privado, mediante a
pstalação de estações de radiocomu-
nicações observadas as seguintes cor.-
'tlições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

• a

•

 ) Rua Teófilo Otôni n9 123 — 49
andar — Rio de Janeiro — GB.

b) Avenida Carlos Marques Rolo
09 995 — Nova Iguaçu — RJ.

3) Freqüência: 452,678 MHz .
' 4) Potência: 0,015 kW

8) Horário: PIX — Compartilhado,
trideterminado

6) Clases das estaçka e natureza
O serviço:

FX-CV — Estações fixas, corres-
pondência privada

7) Classe das emissões a largura
pe faixa:

36F3"
8) Sistema Irradiantes
Direcional
II — Autorizar o uso do Equipa-
ente Transmissor de fabricação de
etrônica Avotel Indústria e Comer-

'Sio Ltda., modélo 4.501 FM, de 15
Iteatts, com especificações técnicas

provadas pela Portaria n9 1.265, de
12 de agôsto de 1969.

III — Autorizar a transferência da
ção instalada a Rua Teófilo Otô-

ni n9 193-A salas 403-06 — Rio de
Oneiro — GB, outorgada pela Por-
"1a n9 118-4, 00 ig de setembro de

V	 Fran	 `a""'"Adli	 are

PORTARIA DE 11 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Res.
n.9 5, de 19.8.68 do CONeetie lhe
confere a Portaria n.9 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do processo número
18.446-69, resolve:

N.9 2.208(2) — Prorrogar por três
(3) meses, a contar de 31.9.70 o pra-
zo concedido à Companhia Hidrelé-
trica São Patrício para dar inicio à
execução do serviço permitido pela
Portaria ne :86-70, após requerer ao
DENTEL a vistoria das instalações e
conseqüente emissão da licença ae
funcionamento. — Joe/ Franco Sa-
cilatti.
(N.9 2.898 — 19-1-71 — Cr$ 17,00)
PORTARIA DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1971
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Res.
ne 5, de 19.8.68 do CONTEL, lhe
confere a Portaria n.9 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do processo número
n.9 4.593-70, resolve:

N. 2.223(2) — Prorrogar por 12
meses a contar de 19-6-1970 o prazo
concedido a SUNAB — Superinten-
dência Nacional de Abastecimento
para apresentar laudo técnico do
equipamento 66-XL-375 da Elektra-
mobil e para dar inicio a execução cio
serviço permitido pela Portaria nú•
mero 142-69, após requerer ao 	
DENTEL a vistoria das instalações e
conseqüente emissão da licença de
funcionamento. — Joei Franco Saci
lotti.

(N.9 2.897 — 19-1-71 — Cr$ 19,00)

Luintas condições:
1) Prazo — Indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Re-

cepção:
a) Rua Bom Jesus n•9 200 — 2.9

andar, sala n.9, 206 — Recife — Pie;
b) Usina Laranjeiras S. A. e- La-

ranjeira — Vicência — PE.
3) 19reqüêncla: 4.046,0 KHz.
4) Poteeicia: 0,025 Rev.
5) Horário: elee — Compartilhado

— Indeterminado.
8) Classe das estações e natureza

do serviço:
FX-CV — Estações fixas, de coa-

reepondência privada.
7) Classe das emissões e largura de

faixa: 3A3J-BLS.	 -
8) Sistema Irradiante: Dipolo de

meia onda.
Autorizar o uso do Equipamento

Transmissor de fabricação de Brasan
Industrie e Comércio S. A., modelo
BRT 200 -S/2-, de 100 watts, com
especificações técnicas aprovadas pela
Portaria n.9 673, de 5.12.6e, que de-
verá operar com potência reduzida
para 25 watts.

A perriessionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar da data
da pUblicação desta Portaria, dará
inicio à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüente
emissão da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria. —
Joel Franco Sacilotti.
(N.9 2.895 .- - 19-1-71 --" Cr$ 32,00)
PORTARIA DE 16 DE DEZEMBRO

DE e1970-
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na. Res.
21.9 5, de 19.8.68 do CONTEL, lhe
confere a Portaria n.9 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
O que consta do processo número
4.640-70, resolve:

N.9 2.241(2) — Permitir à Viação
Umuarama Ltda., executar a titulo
precário Serviço -Limitado Privado,
mediante a instalação de estações de
radiocornunicações, observadas as se-
guintes condições: •

1) Prazo: Indeterminado.
2), Locais- de Transmissão e Re-

cepção:
Fixa de Base

Av. Apucarama; esquina da rua
Dr. Camargo — Umuarama — PR.

Móveis
Três (e) veículos tipo ônibus.
8) Freqüências: 2.704,0 — 4.056,0

-- 5.423,0 KHz.
4) Potências: 0,1 Kw (fixa) 0,050

Kw (móveis).
5) Horário: HX — Compartilhado

Indeterminado.
6) Classe das estações e natureza

do serviço:
FB-ML-CV Estações de Base e Mó-

veis Terrestre, de correspondência
privada.

7) Classe das emissões e largura
de faixa: 3A.3J-BLS.

8) Sistema irradiante: Dipolo de
meia onda (fixa) — Onidirecional
(Móveis).

Autorizar o uso dos Equipamentos
Transmissores de fabricação da A. J.
Eletrônica S. A., modelos XR-105
(Estação fixa) e XR-75-A (Estações
móveis), de 100 -e 50 watts, respecti-
vamente, com especificações técnicas
aprovadas pelas Portarias ns. 810, de
8.5.70 e 811, de 8.5.70, respectiva-
mente.
• A permiesionária, dentro do vazo
de seis (6) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
início à execução do serviço ora per-
:miticlo, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüente
emissão da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria. —
.Toei Franco Sacilotti
(41.ç 2,,e94	 0,144 — -01r2 ea&Q).

c
c lottz.
(1e° 2.893 — 19.1.71 — Cr$ 16,00).
PORTARIA DE 21 DE DEZEMBRO

DE 1970
.0 Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento-Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cie que, com fundamento na Resolu-
ção n" 5, de 19 de agôsto de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 5, de 3,9 de agôsto de 1968, do
Diretor-Geral e, tendo em vista o
que, consta do Processo n° 7.983 de
1970, resolve:

N9 2.271 (2) — Permitir à-Polynor
S. A. — Indústria 'e Comércio Fibras
Siatéticas da Familia, executar a ti-
tulo precário SerViço Limitado-Pri-
vaao, mediante a instalação de esta-
ções de radiocomuticações observa-
das as seguintes condições:

e) Prazo: Indeteeminado 	 1/) Locais de Transmissão e Recep-
ção:	 1

a) Rua da República n° 138 — João
Pessoa — Paraíba •

b) Engenho Musuré — Distrito In-
duetrial de João Pessoa— BR 101
Paeaíba

3) Freqeencia: 451.025 MHz
4) Potência: 0,012 law
5) Horáleo: Hee a- Compartilhado

,Indeterminado
6) Classe das estações e natureza

do serviço: FX-CV estações fixas de
correspondência Privada.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 36F3

8), Sistema Irrediante: direcional
II — Autorizar o uso do Equipa-

mento Transmissor de fabricação de
Control S. A. Indúetria e Comércio
de Aparelhos Eletrônicos, modêlo
TT-Ul/PSA-5, de 121 watts, cem es-
pecificações técnicas aprovadas pela
Portaria n° 1.460, de 22 de setembro
de 1969.

A permiseionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a, contar da data
da publicação desta Portaria, dará
Início à execução do 'serviço ora per-
mitido, após raquerele ao DENTEL a
vistgria das instalaçoes e conseqüene
te ernissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento' do prazo esta-
belecido, implicará ene ser tornada a
insubsistente a preseate Portaria. —
Joel 'Franco Sacilotti.
(N° 2.891 — 19.1.71 -- Cr$ 35,00):
PORTARIA N° 21 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção n° 5, de 19 de agôsto de 1968 do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968,
dou Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do processo n° 9.410-70,
resolve:

N° e'.273 (2) -- Auterizat a Nestor
de Oliveire, permissioriária de Servi-
ço Limitado Privado pela Portaria ne
1.132, de 3 de julho de 1970, a subs-
tituir o equipamento transmissor de
fabriceção de Nortel — Comunica.'
ções Indústria e Cornércio, modelo
PLS, 100-A, de 100 watts, peio

POR,TARIA DE 15 DE DEZEMBRO
DE 1970 .

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Res.
ne 5, de 19.8.68 do C/ONTEL, lhe
confere a Portaria n.9 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do processo número
1.414-68, resolve:

N.9 2.224(2) — Prorrogar por (6)
meses, a contar de 27 de novembro de
1970, o prazo concedido à OITOR
Cia. Interestadual de Terraplanagem,
Obras e Representações para dar ini-
cio à execução do serviço permitido
pela Portaria n.9 1.789-69, após reque-
rer ao DENTEL a vistoria das Insta-
lações e conseqüente emissão da li-
cença de funcionamento. — Joel
Franco Sacilotti.
(N.9 2.896 — 19-1-71 — Cr$ 18,00)
PORTARIA DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Res.
n.9 5, de 19.8.68 do CONTEL, lhe
confere a Portaria n.9 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do processo número
19.781-69, resolve:

N.9 2.226(2) — Permitir à Usina
Laranjeiras S. A., executar g titulo
precário Serviço Limitado Privado,

fil~2 tilmátti_

vez rolo 119 995 -e. Nova Iguaçu — radiocomunicações observadas as se-
na..

A permisisonária, dentro do prazo
de /seis (6) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
Início à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalaçaes e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. —
Joel Franco Sacilotti.
(NQ 2.899 — 19-1-71 — Cr$ 39,00)

PORTARIA DE 16 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Diretor da PiJiSãO de Engenha-
eia do Departanento 'Nacional do
Telecomunicações, no uso da compe-
tência. que, COrri undarnento na Re-
solação re 5, de 19 de egeeto de 1968,
do CONTEL, lhe confere a Portaria
4° 738, de 4 de setembro de 1968, do
Diretor-Geral, e, tendo em vista o que
cpnsta do Proceseo n° 20.010-66, re-
solve:

N° 2.2e.2 (2) — Transferir a per-
Missão a que se refere a Portaria nú-
Mero 602 de 26 da setembro de 1967
do CONTEL de Ezequiel Siqueira
Campos ti Cia. Leda. para a Indus-
ttial Pôrto Rico S. A., mantendo-se
a demais condições estabelecidas da

tada Portaria.	 Joel Franco Sa-



indeterminado.
de Transmissão e 'Re-

1968 do CONTEL, lhe confdre a
Portaria n° 738, de 4 de setembro
de 1968, do Diretor-Geral, e, tendo
em vista o que consta do Pra:asso
n° 9.185-70, resolve:

N° 2,290 (2) - Permitir à Cons-
trutora e Incorporaclora Musa Ltda.,
executar, a titulo precário, Serviço
Limitado Privado, mediante a insta-
lação de estações de radiocornunica-
ções, observadas as' seguintes con-
dições:

1) Prazo:
2) Locais

cepção:
Fixa:
a) Edifício Goiás - Saias 509-10

- S.C.S. - Brasília -- DF.
Deslocáveis

1 (uma) estação na Região II
3) Freqüência: 5162 KHZ.
4) Potência: 0,1 Kw.

'5) Horário: I-IX -. Compartilha-
do - Indeterminado.

6) Classe das estações e natureza
do serviço:

FX-D, CV - estações fixa e des-
locável, correspondência privada

7) Classe das emissões e largura
de faixa: 3A3J - Banda Lateral
Superior.

8) Sistema Irradiante: Dipolo
meia onda.

II - A estação deslocável 'deverá
obedecer aos gabaritos de segurança
de vôo do Ministério da Aeronáutica,
quando se instalar nas proximidades
dos aeroportos.

Sômente com permissão especial a
ser concedida poderá a estação des-
locável ser instalada na faixa ter-
ritorial, compreendida a 150 km da
fronteira.

III - Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de -fabricação de
A. J. Eletrônica S.A., modêlo.
XR-105, de 100 watts, com especiff.:
cações técnicas aprovadas pela Por-
taria n° 810, de 8 de maio de 1970.

A permissionária, dentro do prazo
de seis meses, a contar da data da
publicação desta Portaria, dará inicio
à execução do serviço, apôs requerer
ao DENTEL ' a vistoria das Instala-
ções e conseqüente emissão da licen-
ça de funcionamento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser torna-
da insubsistente, a presente Portaria,
- Joel Franco Sacilotti.
(N° • 2.884. -- 19-1-71 -- Cr$ 41,00)
PORTARIA DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações; no uso da competên-
cia que, com fundamento na Reso-
lução n.° 5, de 19.8.68 do CONTF,L,
lhe confere a Portaria ri.° 733, de
4.9.68, do Diretor-Geral, e, tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 8.513-70 anexo ao 18.956-69, re-
solve:

N.° 2.295 (9) - Prorrogar por 2
(dois) meses, a contar de 11.12.70 o
prazo concedido ao Yacht Club São
Vicente para dar inicio à execução
do serviço ora permitido pela Por-
taria n.° 883 de 19-5-70 após reque-
rer ao DENTEL a vistoria das insta-
lações e conseqüente emisão da li-
cença de funcionamento. - Joel
Franco Sacilotti.
(N.° 2.883 - 19.1.71 - Cr$ 17,00)
PORTARIA DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção n.° 5, de19.8.68 do CONTEL lhe
confere a Portaria n.° 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do Processo númeao
18.012-68 resolve:

DE° 2.296 (2) - Autorizar a Viação
Aérea São Paulo - VASP pernissio-
nária a titulo precário do Serviço Li-
mitado de Segurança, Regularidade,
Orientação e Administração dos

ções de radlocomunicações, observa-
das as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Rua Bandeirantes, 587 - Ara-

çatuba - São Paulo
b) Fazenda Idelfonso - Ba.rra do

Garça - Mato. Grosso
3) Frequência: 7.642 kHz
4) Potência: 0,1 Kw
5)* Horário: HX - Compartilhado,

Indeterminado
6) Classe das estações e natureza

do serviço: FX - CV Estações Fi-
xas - Correspondência Privada

7) Classe das emissões e largura
de faixa: 3A3J - BLS

8) Sistema Irradiante: Dipolo de
Meia Onda

-II - Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
Eletrônica Avotel Indústria 'e Comér-
cio Ltda., modêlo SSB-150-FX de
100 watts, com especificações técni-
cas aprovadas pela Portaria número
453 de 12 de março de 1910.

A permissionária dentro do prazo
de seis meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará ini-
cio à execução do serviço ora permi-
tido, após requerer ao DENTEL a
Vistoria das instalações e conseqüente
emissão da licença de funcionamento.

O 'não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Joel Fraco Sacilotti.
(N° 2.888 - 19.1.71 - Cr$ 35,00).
PORTARIA N° 22 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da compe-
tência que com fundamento na Re-
solução n° 5 de 19 de agôsto dp 1968,
do Diretor-Gerál, e, tendo, em vista
o que consta do Processo n° 10.200 de
1965, resolve:

N° 2.287 (2) . - Alterar na Portaria
n° 1,830 de 21 de novembro de 1969,
que outorgou à Turismo Magelli Li-
mitada permissão para executar Ser-
viço Limitadon Privado, o item rela-
tivo ao número de estações móveis
que passará a ter a seguinte reda-
ção:

"Móveis": b) 2 (duas) viaturas do
tipo ónibus. - Joel Franco Sacilotti.
(N° 2.886 - 19.1.71 - Cr$ 18,00).
PORTARIA DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha=.
ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da. compe-
tência que, com fundamento na Re-
solução n° 5, de 19 de agôsto de
1968 do CONTEL, lhe confere a Por-
taria n° 738, de 4 de setembro de
1968, do Diretor-Geral, e, tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 11.998-67, resolve:

N° 2.889 (2) - Autorizar a
SONAVE S.A. - Comércio e In-
dústria, permissionária de Serviço
Limitado Privado pela Portaria nú-
mero 661, de 19 de outubro de 1967,
a transferir a estação instalada à
Avenida Rio Branco n° 50 - 17° an-
dar - salas 1.702-4 - Rio de Ja-
neiro - GB para a Av. Rio Branco
n° 50 - 90 andar - salas 902-4 -
Rio de' Janeiro - GB.

II - A permissionária, dentro do
prazo de 6 (seis) meses, a contar da
data da publicação desta Portaria,
deverá requere- ao DENTEL vistoria
da estação no nôvo local para emis-
são de nôvo certificado de licença.
- Joel Franco Sacilotti.
(N° 2.885 - 19-1-71 - Cr$ 24,00)
PORTARIA DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da compe-
tência que, com fundamento na Re-
solução n° 5, de 19 de a,gôsto de
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Transportes Aéreos, realizar as
guintes modificações em suas insta-
lações .rádio da cidade de Fortateza.-
CE autorizada pela Portaria n." 1.620
de 22.10.69.

Instalar o equipamento de fatirica-
ção VASP modõlo SCR-522 de 17
watts, para operar na frequência ue
129,0 MHz, (PA-A3) emissão 6A3,
mantidas as demais condições esta-
belecidas na citada Portaria.

A permissionária, dentro cio pritzo
de 6 (seis) meses a contar cia data
da publicação desta Portaria, dera
inicio à execução do serviço ora ;.ier-
mitido, após requerer do DEN1.1U..
vistoria das instalações conseqüente
emissão cla licença de fundionameni o.

O não atendimento do prazo e.ita-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente esta . permissão. - bel
Franco Sacilotti.
(N.° 2..882 - 19.1.71 - Cr$ 27,00)
PORTARIA DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no ,uso da competém-
eia que, com fundamento ria Remiu-
lução n9 5, de 19-8-68 do CONTEri, lhe
confere a' Portaria n9 738, de 4-9-68,
do Diretor-Geral, e tendo em vista o
que consta do Processo n 9 18.572-66,

es c lve
N 9 2.297(2) - Autorizar a Catei

S . A . Comércio, Acimiiiistiação,
Transporte, Exportação e In dústri a,
pernassionária de Serviço Limitado
Privado pela Portaria .n9 803, de 7-12-
1967, a transferir a estação instdada,
a Rua XV de Novembro, n9 270
89 andar - conj. 801 - Curitiba -
PE para Rua Venezuela,. n9 490 --
Curitiba-PR.

II - A permissionária dentro do
priac de seis (6) meses a contar da
data da publicação desta Portaria de-
verá requerer ao DENTEL vistoria da
estação no nôvo local para emissão de
novo certificado de licença. -, Jocl
Franco Sacilotti.	 •

(Ne 2.881 - 19-1-71 - Cr$ 2100)
Retificações

A página n9 " 7641, na 19 coluna do
Dw.rio Oficial de 31-8-70, com refe-
rência à Portaria n9 1.367 (2) ele
12-8-70, de Telecomunicaçõea Intraco
Ind. e Comércio Ltda - Proc. núme-
ro 4 616-70.

Onde se lê:
15) 5 estágio Final de RF

Leia-se:
15) Estágio Final de RF
A página n 9 10998, na 49 'coluna do

Diário Oficial -de 28-12-70, com refe-
rência à Portaria n.° 1.866 (2) de
20-:10-70, de Construções e Comércio
S.A. Concisa - Proc. n9 14.038-69..

Onde se lê:
3) Freqüência:

Leia-se:
3) Freqüência:. 6855,0 KHZ
A página 10.999, na 19 coluna dl

Diário Oficial de 28-12-70, com rafe.
rência • à Portaria n9 . 1.979 (2) dl
3-11-10, de Cia. de Nickel do Brasil
- Conibra - 'Proc. n9 80.253-69.

Onde se lê:
... Avenida Princesa Isabel n 9 31.

- Salas 1.103 e 1.108, Rio de Janeire
- GB.

Leia-se:
... Avenida Princesa Isabel n9 323

-- Grupo 605 -- Rio de Janeiro - GB5
para Avenida Princesa Isabel n9 323
- salas 1.103 a 1.106 - Rio de Ja-
neiro - GB.

A página 10996, na 29 coluna do
Diário Oficial de 28-12-70, com rafe- •
rência à Portaria n e 2.009 (2) da
10-11-70, de Wallig Nordeste S:A.'
Proa n9 14.489-66.

Onde se lê:
Portaria número 187, de 10-3-1067

Leia-se:
Portaria número 187, de 10-3-1967
A página n9 10996, na 39 coluna do

Diário Oficial de 28-12-70, com refe-
rência • à Portaria n9 2.028 (2) do
13-11-70, de Construtora Alcântara
S A - Proc. n9 '4761-70.

Onde se lê:
N 9 2.020 (2) -
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pa-rnento de fabricação de Chatral -
Produtos -Eletrônicos Ltda., modêlo
CHTC 100, de 100 watts, com especi-
ficações técnicas aprovadas pela Por-
taria n° 1.837-70, nas' estações à rua
Bela Cintra, 867 - São Paulo - SP
e Fazenda Bom Jesus - Cornélio
Procópio - Paraná.

II - Manter as demais condições
da Portaria n° 1.132 de 3 de julho de
1970.

III - A permissionária dentro -do
prazo de 6 (seis) meses a contar da
data da publicação desta Portaria
deverá requerer ao DENTEL vistoria
das novas instalações para emissão
de nôvo certificado de licença. -
Joel Franco Sacillotti.
(N° 2.890 - 19.1.71 - Cr$ 25,00).

-PORTARIA N° 21 DE DEZEMBRO
'DE 1870

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que com fundamento na Resolu-
ção n° 5, de 19 de agôsto de 1968 do
CONTEL lhe confere • a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do Processo n° 30.149
de 1970, resolva:	 1

N° 2.275 (2) - Permitir a Cons-
trutora Prieto Ltda. executar a ti-
tulo precário Serviço Limitado Pri-
vado, mediante a instalação de esta-
ções de radiocomunicações observadas
as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
Fixa:

a) Rua José Loureiro n° 133 -- 17°
Andar - Sala 1.709 - Curitiba -
PR

Deslocáveis:
2 (Duas) Estações na Região '1
3) Frequência: 7.549,0 kHz
4) Potência: 0,1. Kur
6) Horário: HX	 Compartilhado,

Indeterminado
6) Classe das estações e natureza

do serviço: FX-D CV estações fixas
e deslocáveis, correspondência Priva-
da

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3J - Banda Lateral Supe-
rior

8) Sistema Irradiante: Dipolo de
Meia Onda

II 2- Não é permitida a ligação en-
tre estações deslocáveis, e as mesmas
deverão obedecer aos gabaritos ide se-
gurança de vôo do Ministério da Ae-
ronáutica, quando se instalarem nas
proximidades dos Aeroportos;

amante com permissão especial a
ser concedida poderão as estações
deslocáveis ser instaladas na faixa
territorial compreendida a 150km da
100 watts, com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria ri° 644 de 14
de maio de 1969.

A permissionária, dentro do prazo
de seis Meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará ini-
cio à execução do serviço, após re-
querer ao DENTEL a vistoria das
instalações e consequente emissão da
licença de funcionamento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser torna-
da insubsistente a presente Portaria.
- Joel Franco Sacilotti.
(N° 2.889 - 19.1.71 - Cr$ 40,00).
PORTARIA DE 21 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de £ngenha-

ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da compe-
tência que com fundamento na Reso-
lução n° 5, de 19 de agôsto de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968 -
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do Processo n° 9.331-
resolve:

N° 2.276 (2) - Permitir a Noidori
- Agro Pecuária S. A. executar a
titulo precário Serviço Limitado 'Pri-
vado, mediante a instalação de esta-
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José Tobias de Aguiar — Delegacia
Regional de São Paulo.

Rigno Correia da Silva —
cia Regional de São Paulo.

Aldo Castro — Delegacia Regional
de Pôrto Alegre.
ito de Janeiro, 15 'de janeiro de

1971, -- Kleber Rolha Pinheiro, Di-
retor-Geral do • DENTEL.

caso da falta do modêlo, as propoatc
nem mesmo serão abertas.

17. O pagamento será efetuado con
tra a entrega do serviço median
apresentação da fatura e nota fisc
em 3 (três) viu,.

Brasília, 25 de janeiro de 1971. -a
Erivan da Rocha Lima, Presidente dl
Comissão Permanente de Licitação.
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dor, realizado em 26 e 24 de setembro
de 1970, os seguintes candidatos:

José George da Rocha — Delegacia
Regional de Brasília.

Franquelim de Jesus Varanda —
Delegacia Regional de São Paulo.

Gabriela Yara Soares de Araújo —
Delegacia Regional /de São Paulo.

Geraldo Junqueira — Delegacia Re-
gional de São Paulo.

Leia-se:
N9 2.028 (2) —
A página 99; na 4a coluna do Diário

Oficial de 6-1-71, com referência à
Portaria n9 2.127 (2) de 25-11-70, S.A.
Emprasa de viação Aérea Riogranden-
se 	 VARIG — Proc. n9 8.225-70.

Onde se lê:
1) Retirar as freqüências: 3418,5

uHZ (FA), 5596,5 uHZ (PA) e 6685
KHZ (FA)

Leia-se:
1) Retirar as freqüências 3418,5

KHZ (FA), 5596,5 KHZ (FA) e 6685
KHZ (FA)

A página 184, na la coluna do Diá-
rio Oficial de 11-1-71, com referência
à Portaria n9 2.149 (2) de 1-12-70, de
Miranda Estância S.A. Proc. número
83.569-67.

Onde se lê:
Processo n9 83569-57 e 'seus anexos

Leia-se:
Processo n9 83.569-67 e seus anexos
A página n9 128, na la coluna do

Diurio Oficial de 7-1-71, com referên-
cia à Portaria n9 2.274 (2) de 21-12-70
de Inbelsa — Ind. Brasileira de Ele-
tricidade -S.A. — Proc. n9 14.178-69

Onde se lê:
4 MHZ — 3,75 db 2 db

Leia-se:
4 MHZ — 4. 3,75 db db

Onde se lê:
42) Atenuação da arixa Lateral in-

ferior
Leia-se:

12) Atenuação da faixa lateral in-
ferior

A página n9 298, na la coluna do
Diário Oficial de 13-1-71, com refe-
rência à Portaria n9 2.291 (2) de
22-12-70, de Buritizal Agropecuária
S.A — Proc. n9 9092-70.

Onde se lê:
I' 9 229 (2)

Leia-se:
1n19 2.291 (2)
A Página n9 297, na V coluna do

Diário Oficial de 13-1-71, com refe-
rência à Portaria n9 2.329 (2) de
29-12-70, de Centrais Elétricas de
Goiás S.A. — Proc. número 18.434-69

Onde se lê:
13)SE Jaraguá — Rodovia Jaraguá
Ogianésia
Leia-se:

13) SE Jaraguá — Rodovia Jaraguá
Goianésia
Onde se lê:

3) Freqüências:,
— 24 (Ilegível),

Leia-se:
3) Freqüênciasi
— 248

Onde se lê:
Potências:

20watts para a do Item 27; e watte
para as do itens 28 e 34

Leia-se:
Potências:
20 watts para a do item 27; e 2 watts

para as dos itens 28 e 34
Onde se lê: •

7) classe das emissões e largura de
faixa: 4A1 e 4A2, para as estações re-
ferentes aos itens 1-2-5-10-14-15 e 16

Leia-se:
7) Classe das emissões e largura de

faixa: 4A1 e 4A2, para as estações re-
ferentes aos itens 1-2-5-6-10-14-15 e16.

Divisão Jurídica
Retificações

A página 10997, na ia coluna do
Diário Oficial de 28-12-70, com refe-
rência à Portaria n.° 1.798 (3) de
12 = 10-70, de Rádio Mensagem Ltda.
Proc. n9 1.144-70.

• Onde se lê:
Portaria de 12 de outubro de 1970

Leia-se:
Portaria n9 1.798 (3) de 12 de ou-

tubro de 1970.

Setor de Radioamadorismo
De acôrdo com os recursos apre-

sentados ao , Diretor-Geral do Depar-
tamento Nacional de Telecomunica-
ções. foram considerados aprovados
no exame de habilitação de radioama-

b) Além das especificações da letra
"a" os proponentes deverão apresen-
tar protótipo das paredes e portas,
com os respecitvos complementos e
ferragens, de forma a se poder verifi-
car o modêlo e a qualidade do mate-
rial a Ser empregado.

15. A Comissão Permanente de Li-
citação abrirá as propostas, subme-
tendo-as, no mesmo momento, à ru-
brica dos interessados; a seguir, la-
vrará a ata, de presença, que deverá
receber a assinatura de todos os re-
presentantes dos proponentes; após o
parecer do órgão competente ou do
Técnico do DASP designado para tal
ifm, voltará o processo à Comissão
para indicação da proposta vencedora,
la,vratura da ata final e comunicado
do resultado aos interessados.

16. As propostas formuladas em
desacôrdo com êste Edital ou incom-
pletas não serão consideradas, o mes-
mo acontecendo com as proponentes
que, até o momento da abertura, nãó
tiverem apresentado protótipo a que
se refere a alínea "c" do item 14. No

11 A critério dêste Departamento, a
presente licitação poderá ser transfe-
rida ou anulada, sem que caiba aos
proponentes qualquer reclamação on
indenização.

12. As firmas que ainda não promo-
veram suas -inscrições como fornece-
doras dêste Departamento, deverão
adotar essa providência até 24 horas
antes da data mareada para o rece-
bimento das propostas.

13. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter legal na interpreta-
ção dos termos dêste Edital, serão
atendidos durante o expediente nor-
mal, para os esclarecimentos necessá-
rios.

14. a) A especificação citada na le-
tra "c" do item 2 deverá ser clara,
minuciosa, de forma a transmitir in-
formação segura sôbre o material a
ser empregado e sôbre as caracterís-
ticas principais do trabalho a ser ma-
lizado;	 .

formuladas em desacerdo com as es-
pecjfieações, exigências e condições do
presente Edital.

8. Caso a adjudicatária se recuse a
execusar o serviço proposto, rçserva-se
a Repartição o direito de optar pela
adjudicação à segunda colocada, su-
jeitando-se a firma faatosa às penali-
dades- legais cabíveis, bem como ao
ônus da despesa resultante da dife-
rença de preços, cientificada a se-
gunda adjudicatária, que neste caso,
estará sujeita às mesmas exigências
feitas à primeira.

9. O prazo para entrega dos servi-
ços, objeto da presente Tomada de
Preços, será de 30 (trinta) dias, con-
tados a partir da data da entrega da
Nota de Empenho, sob o risco de in-
correrem em penalidades que serão
arbitradas pelo Chefe da Repartição,
de conformidade com o art. 136, do
Decreto-lei n.° 200, de 25 de fevereiro
de 1967:

10. Fica estabelecida a multa de
0,03% (três décimos por cento) por
dia de atra,zo na entrega dos servi-
ços, até o limite máximo de 10% (dez
por cento) do valor total' da adjudica-
ção.

Proc. DNPIVI 4.619-62 — José Vitti
& Irmãos, Imissão de Posse da mina
de caltário dolomitico, objeto do de-
creto de autorização de' lavra número
64.373, de 18 de abril de 1969, retifi-
cado pelo de n9 67.163, de 11 de se-
tembro de 1970.

Faço público para conhecimento dos
interessados que a Imiasão de Posse
da mina acima referida, situada no
lugar denominado Chácara São José,
distrito de Assistência, ,munielpio de
Rio Claro, Estado de São Paulo, será
realizada às quatorze (14) horas do
dia dez (10) de fevereiro de 1971.

O titilar da lavra fica °migado a
preparar o terreno e tudo quanto fôr
necessário para que o aba da imissão
de posse se realize na data fixada,
conforme determinado no § 39 do -ar-
tigo 66 do Regulamento do Código
de Mineração.

São Paulo, 13 de janeiro de 1971.
— Maria Helena P. Teizeira Mendes,
Chefe.'

EDITAL 29 D-02/71
Proc. DaIPM 1.376-64 — Compa-

nhia Paulista de Mineração, Imissão
de Fosse da mina de talco, objeto do
decreto de autorização de Lavra
merb 66.089, de 19 de janeiro de 1970.

Faço público para aonhecinsento doa
interessados que a /missão de leosse
da Mina acima referida, situada no
lugar denominado Palmitos, distrito
de Abapã, município, de Castro. Es-
tado, do Paraná, será realizada às
quatdorze (14) horas, alo dia dezesseis
(16) ;de março de 1971.

O titular da lavra fica oorigado a
prep arar o terreno e tudo quanto fôr
necessário para que o ato da imissão
de poase se realize na data fixada, con-
forme determinado no § 3 9 -do ar-
tigo 66 do Regulamento do Código •
de 1V1ineração.

São Paulo, 13 de janeiro de 1971.
— Maria Helena P. Teixeira Mendes,
Chefe k

a
EDITAL V D-03/71

MINISTÉRIG DAS MINAS
E ENERGIA

DepasUmento
Nacional da produção MineraÁ

29 .Distritto
EDITAL 29 D-01/71 •

Processo DNPM 8.678-62 — Lázarl
de Souza Moraes, Imissão- de Posa
da mina de feldspato e quartn, ob-
jeto do decreto de autorizaçao de lam
vra n9 61.745, de 23 de novembro de
1967.

Faço público para conhecimento dos
interessados que a Imissão de Posse
cia mina acima referida, situada no
lugar denominado Hairro Pedra Brema
ca, distrito e município de Socorro,
EStado de São Peado, será realizada
as, quatorze (14) horas, do dia três
(3) de março de 1971.

t) titular da lava fica obrigado, a
preparar o terreno e tudo quanto fôf
necessário para que o ato da ianss25
de posse se realize na data fixada
conforme determinado no § 3 9 do ar-
tigo 66 do Regulaniento do Código
de Mineração.

São Paulo, 13 de: janeiro ae 1971.:
— Maria Helena P. .Mendesi
Chefe

~~

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento
Administrativo do Pessoal Civil

Comissão de Licitações

TOMADA DE PREÇOS N.° 1-71
-EDITAL

Cumprindo determinação , superior,
a Comissão Permanente de Licitações,
faz público e dá ciência aos interes-
sados que às 15 horas do dia 18 do
fevereiro corrente, na sala n.° 623 —
a.° andar do Bloco Ministerial n." 7
da Esplanada dos Ministérios onde
funciona o Setor de Material do De-
partamento Administrativo do Pes-
soal Civil — DASP, abrirá propostas
para serviço de colocação de divisó-
rias, inclusive fornecimento do mate-
dal, para aproximadamente 450m2 de
paredes cega revestidas nas duas fa-
ces com "duraplac" ou "eucaplac" de
4 mm de espessura na côr pérola. As
paredes terão a espessura mínima de
3,5cm e tratamento acústico com lã
de vidro, montantes, batentes, vergas
e rodapés de alumínio anodizado na
côr natural, sem parafusos aparentes,
montantes modelados com espaça-
mento de 1,20m, e mais ou menos 20
portas de 0,90 x 2,10m com revesti-
mento igual à parede e ferragens de
1,a qualidade.

2. As propostas deverão ser entre-
gues até as 14,30 horas no local de sua
realização, datilografadas em papel
timbrado da firma em três vias, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, con-
tidas em invólucro fechado e lacrado,
constando obrigatoriamente os se-
guintes elementos:

a) Nome e enderêço do proponente;
b) Menção à Tomada de Preços (mi-

mero e data da abertura);
c) Especificação pormenorizada do

material a ser fornecido, obedecidas
as indicações do item anterior;

d) Validade da proposta (mínimo
30 dias);

e) Declaração expressa de aceitação
plena e total das condições déste Edi-
tal, não sendo tolerada nenhuma ex-
ceção;

f) Prazo para entrega dos serviços.
3. Os concorrentes deverão citar

CGM Clareza o preço unitário e total
em algarismos e por extenso.

4. Com base no § 3.0 do art. 127 do
Decreto-lei n.° 200, de 25 de fevereiro
de 1967, combinado com o disposto no
Art. 131 do citado diploma legal, só
serão aceitas as propostas depois de
verificada a qualificação dos licitan-
tes, mediante apresentação dos seguin-
tes documentos:

a) Prova de personalidade jurídica;
b) Prova de capacidade técnica;
c) Prova de idoneidade financeira.
5. O concorrente que não apresen-

tar a documentação exigida no item
anterior, não poderá. participar da li-
citação, sem que lhe caiba direito a
quaisquer reclamações ou recursos.

6. A apresentação da proposta im-
plica automaticamente na aceitação a
tôdas as condições do presente Edi-
tal.

7. Serão recusadas de plano as pro-
postas que, a critério da Comissão
Permanente de Licitação, estivarem



MINISTBRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

Coordenação do Desenvolvimento de Brasília
'ADENDO AO EDITAL
No CODEBRAS CT-3-70

O Item 12.4 do Capitulo "Julga-
mento das Propostas', passa a ter a
seguinte redação:

"12.4 — No caso de uma mesma
tirma sair vencedora de mais de um
yencedora.

A primeira colocada fica assegurado
o direito de lhe ser adjudicado con-
junto de blocos de maior valor".

Brasília, DF., em 19 de janeiro de
1971. — José Crescêncio Parisi —
Presidente da Comissão Permanente
de Licitação de Obras.
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INSTITUTO DE __ORIENTAÇÃO E
PSICOLOGIA APLICADA —I.O.P.A.

Pelo presente. instrumento parti-
cular de contrato, fica constituída

a Sociecla,de Civil de Responsabi-
lidade Limitada„ composta pelos só-
cios Paulo Abrahão, brasileiro, casa-
do, médico, portador da Carteira de
Zdentidade n9 295.436, fornecida -pelo
Instituto de Identificação da Secre-
taria de 'Segurança Pública do Pa-
raná, nascido em 14 de dezembro de
1932, natural de Goiandira — Goiás,
residente e • domielliado em Brasília-

F., sito a QL-2-1, casa 3, SHI-Sul;
Josevaldo Cardoso de Lima, brasi-
leiro, casado; comerciante. portador
da Carteira de Identidade número
53.252, fornecida pelo Departamento
Federal de Segurança Pública-DF.,
nascido em 13-3-1943, natural de
Maceió — Alagoas, residente e domi-
ciliado a SQN 411, Bloco Q, apt.
106, em Brasília-DF, e Edna Nirva-
nia dos Santos, brasileira, solteira,
comerciante, portadora da Carteira
de Identidade número 153.404, for-
necida pelo Instituto de Identifica-
çâo Carlos Menezes da Secretaria da
Segurança Pública de Sergipe, nasci-
da emem 14 de março de 1949, natural
de Três Rios — Itie de Janeiro, re-
Indente e domiciliado a Avenida
W.9, Q. 715, bloco G, casa :8 —
13rasilla — DF., que se regerá pelas
Condições seguintes:

19) A Sociedade girará sob a de-
nominação social de Instituto de
Orientação e Psicologia Aplicada —
Z.O.P.A., da qual sbmente poderão
tisar em negócios da Sociedade, que
por êste motivo ficam expressamen-
te proibidos de subscrevê-la em en-
dossos, saques de favor, fianças ou
abonos;

29) A Sociedade terá por finali-
dade a prestação de serviços de pes-
quisas psicológi.cas, orientação, recru-
tamento e exames psicológicos, psico-
técnicos, psicofisicos, sensoriais e psi-
cologia clinica;

39 A Sede da Sociedade será na
Avenida W.3 — Q. 511, bloco C, en-
trada 41, sala 102 — 19 andar —
13CRS — Braeilia-DF.;

49 A duração da Sociedade será
por tempo indeterminado;

,59 O Capital da Sociedade será de
Cr$ 30.000,00 (Trinta mil cruzeiros),
divididos em 30 (trinta) cotas iguais
de Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros)
cada uma, sendo sua integralização
no ato da constituição da Sociedade,
em moeda • corrente do país, e para
• sua constituição entrarão os só-
cios, em parles iguais, com 10 (dez)
cotas, no valor total de Cr$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros) cada um;

6 9 ) A responsaoilldade dos sécios
6 limitada ao total do Capital da So-
ciedade;

79 ) A Sociedade será, administrada
por todos os sócios, os quais, sem-
pre, -harmoniása e antecipadamente
programarão entre si os planos de
serviços internos e externos, sendo
que a função de cada sócio será de-
tinida conforme c desembaraço e ha-
bilidade que fôr peculiar a cada um
dos sócios;

16., A Sociedade poderá credenciar,
mediante contrato, profissionais de
nível técnico para realização de ta-
refas certas;

E por estarem aesim justos e con-
tratados assinam o peesente Contra-
to em 4 (quatro) vias, de igual teor
e forma, na presença das testemu-
nhas abaixo e será registrado no
Caetório de Registro Civil de Pes-
soas Jurídicas, para fatie surta os
efeitos legais.

Assinatura da denominação social
por quem de direito:

Instituto de Orientação e Psicolo-
gia Aplicada — IOPA. — Paulo
Abrahão, Instituto de Orientação e
Psicologia Aplicada — IOPA. — Jo-
sevaldo Cardoso de Lima, Instituto
de Orientação e Psicologia Aplicada
— IOPA — Edna Nirvania dos San-
tos.

Brasília, 19 de janeiro de 1971. —
Paulo Abrahão josevaldo Cardoso
de Lima — Edna Nirvanies dos San-
tos.

Testemunhas: Antofzio Pimentel.
— José Wtneton Pimento!,
(N9 200-B•— 20-1-71 — Cr$ 91,00).

a<ADVAL	 ADMINISTRADORA
DE VALORES LIMITADA»

Contrato de constituição da Sociedade
Civil por quotas de responsabilidade
limitada.

Os abaixo assinados, José Carlos Pôr-
to de Mendonça Ciark, brasileiro, casa-
do, funcionário público federal, natural
do Rio de Janeiro --- GB, nascido em
24-04-1939, residente e domiciliado à
-SQS 105	 Bloco «K», apartamento 504
em, Brasília DF, portador da Carteira
de Identidade n° 1.414.994 expedida
pelo Instituto Félix Pacheco, inscrito no
'cadastro de pessoas físicas sob número
000127181; Arlene de Miranda Corrêa,
brasileira, desquitada, funcionário públi-
co federal, natural de Manaus --- AM,
nascida a 11-08-1937, residente e do,-,:w
ciliada à Avenida W3	 Quadra 714

Bloco «H» .— Casa 6 em Brasília --
D14, portadora da Carteira de Identidade
n° 172.089, expedida pelo Departamento
Federal de Segurança Pública, inscrita
no cadastro de pessoas físicas sob nú-
mero 003293041; Nelso Rodrigues Ca-
margo, brasileiro, casado, comerciário,
natural de Poços de Caldas MG, nas-
cido em 09-05-1938, residente e domici-
liado à SQS. 106	 Bloco eHe
Apartamento 406 em Brasília DF.
portador da Carteira de Identidade nú-
mero 67.751, expedida pelo Departamen-
to Federal de Segurança Pública, inscrito
no cadastro de pessoas físicas sob o nú-
mero 001869531, resolvem na melhor for-
ma de Direito,' constituir uma sociedade
civil por «quotas de responsabilidade li-
mitada, denominada «ADVAL Admi-
nistradora de Valôres Limitada» que se
regerá mediante as cláusulas e condições
seguintes:

Primeira A sociedade girará sob a
razão social de «ADVAL Administra-
dora de Valõres Ltda.», com sede no
Setor Hoteleiro Sul, Galeria do Hotel
Nacional sobreloja 17, Brasília	 Dis-
trito Federal.

Segunda O objeto da sociedade
será único e exclusivo de colocação de
papéis e títulos.

Terceira O tempo de duração da
Sociedade será indeterminado e o inicio
de suas operações contar-se-á a partir da
assinatura do presente contrato social.

Quarta O Capital Social da So-
ciedade será de Cr$ 2.000,00 (dois mil
cruzeiros) dividido em 100 (cem) quo-
tas de valor nominal de Cr$ 20,00 (vin-
te cruzeiros) cada uma, subscritas e in-
tegralizadas nesta data, em moeda cor-
rente no país, na seguinte proporção:
José Carlos Pôrto de Mendonça Clark,
76 (setenta e seis) quotas de valor no-
minal de Cr$ 20,00 . (vinte cruzeiros)
cada' unia; Arlene de Miranda Corrêa, 12
(doze) quotas de valor nominal de Cr$
20,00 (vinte cruzeiros) cada uma; Nel-
so Rodrigues Camargo, 12 (doze) quo-
tas de valor nominal de Cr,$ 20,00 (vinte
cruzeiros) cada uma.

Quinta As quotas da sociedade são
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas sem o expresso consentimen-
to dos sécios, cabendo em igualdade de
condições o direito de preferência aos
sécios que queiram adquiri-las.

Sexta A responsabilidade de cada
sócio é limitada à importância total do
capital social subscrito.

Sétima	 O uso da firma caberá ao
sócio Nelso Rodrigues Camargo.

Oitava Como compensação do ca-
pital subscrito, e depois de deduzidas as
despesas, cada sócio poderá ter direito
a uma .distribuição mensal de lucros na
seguinte proporção: José Carlos Pôrto
de Mendonça Clark, terá participação
nos lucros apurados durante a mês na
base de 76% (setenta e seis por cento),
o sócio Arlene de Miranda Corrêa, 12%
(doze por cento) e o sócio Nelso Rodri-
gues Camargo, 12% (doze por cento),

depois de deduzido o seu pro laboro i
adiante mencionado.
Nona Anualmente será levantado

um balanço era 31 de dezembro, para
apuração dos lucros ou prejuízos supor-
tados entre os sócios na proporção do
capital social subscrito.

Décima A título de pro labore o
sócio-gerente Nelso Rodrigues Camargo.
terá uma retirada mensal de Cr$ 200,0(1 i
(duzentos cruzeiros) .

Décima Primeira Em caso de Inter-
dição, falecimento ou inabilidade de qual.
quer sócio, a sociedade não se dissolve-
rá e a apuração de seus haveres será
feita pelo balanço a ser procedido na
data do evento, e serão pagos conforme
os seguintes intens:
a) 25% (vinte e cinco por cento)

do total apurado, no prazo de 90 (no.
venta) dias da data em que se der a
interdição, o falecimento ou inabilitação
prevista na cláusula Décima Primeira

89) Mensalmente, cada sócio po-
derá fazer uma retirada pro labore,
na. importância permitida por lei;

99) Os lucras ou prejuízos apura-
doe em balanço, que será encerrado
a 31 de dezembro de cada ano, serão
distribuídos equitativamente entre os
.sócios;

-10.) A Sociedade semente se dis-
solverá quando ocorrei — uma das hi-
póteses previstas no art. 21, Itens I,
II e III do Código Civil Brasileiroe-
sendo o ativo ou o paa.s.ivo líquidos
dividido, igualmente, entre os sócios;

11. No caso de falecimento, reti-
rada, interdição • ou incapacidade fí-
sica dos sócios a sociedade não Se
dissolverá, e os seus haveres serão
apurados a época em- que se der o
evento, pelo levantamento de balan-
ço geral;

Parágrafo único. O pagamento dos
haveres assim apurados será feito ao
retirante, interditado, incapacitado,
herdeiros ou a quem de direito, em
10 (dez) pagamentos iguais, com
vencimento mensais e consecutivos a
partir. de 30 (trinta) dias após a
apuração dos haveres e representada
Por 10 (dez) notas promissórias emi-
tidas pela Sociedade 'e avalisadas
pelos sócios „remanescentçs;

12.) Em caso de interêsse dos só-
cios remanecentes poderá os herdei-
ros ou a quem de direito do sócio
interditado, incapacitado ou falecido,
continuar na Sociedade;

13. A Sociedade será representada
pelos sócios Paulo Abrahão, Joseval-
do Cardoso de Lima e Edna Nirva-
nia dos Santos, em juizo ou fora
dêle, sendo que todas os atos que em
seu nome tenham de ser praticados
dependerão de suas assinaturas que
serão apostas em conjunto sob a 'de-
nominação da Sociedade em carim-
bo ou não;

14. A Sociedade terá início no dia
20 de janeiro de 1971;

15. As cotas dá Sociedade são in-
divisíveis e não podem ser cedidas ou
transferidas ,sem o expreso consen-
timento dos outros sócios;

dêste contrato.
b) Os restantes 75% (setenta e cinco

por cento) em nove promissórias emiti-
das pela sociedade, isentas de juros, cor-
reção monetária, de igual valor, com
vencimentos iguais e sucessivos, sendo
que o vencimento cra primeira será den-
tro de 30 (trinta) dias após o prazo
estabelecido para 'pagamento inicial dos
25% (vinte e cinco por cento) previstos
no item «A» da cláusula Décima Pri-
meira dêste contrata.

Décima Segunda — A gerência da so-
ciedade caberá ao sócio Nelso Rodrigues
Camargo, podendo para o seu fiel de-
sempenho, firmar todos os atos do co-
mércio, inclusive nomear procuradores,

Décima Terceira 	 Fica eleito o fôro
de Brasília Distrito Federar para di-
rimir qualquer ação fundada no presente
contrato.

Décima Quarta — Os casos a lisson
neste Contrato serão dirimidos pelas dis-
posições constantes nas Leis Brasileiras.
que lhes forem aplicáveis.

E, por se acharem justos e contrata-
dos, assinam o presente contrato em 4
(quatro) vias, datilografadas de igual
teor e forma, o qual, lido na presença
dos contratantes e de duas testemunhas
abaixo nomeadas, foi achado conforme
pela que se obrigam a bem e fielmente
cumpri-lo.

Brasília, 18 de Janeiro de 1971,
Assinatura da razão social por quem de
direito ADVAL — Administradora de
Valôres Ltda.	 Netso Rodrigues Ca-
marga.

Brasília, 18 de janeiro de 1971.
José Carlos Pôrto de Mendonça Clerk
Arlene de Miranda Corrêa	 Nelso Ro-
drigues Camargo.

Testemunhas: Walderico de Pontes
Leal e Stélio Castro Veras.
(N9 000241-B - 22-01-71 - Cr$ 106,00):

SOCIEDADE MIXTO LENHADORES
DE BRASÍLIA

Ata da Eleição da Diretoria da Socie-
dade Minto Lenhadores de Brasília,
para o biénio 1970-1972.
As 21 (vinte e uma) horas do dia

(10) de dezembro do ano de 1970,
(mil novecentos e setenta), na resi-
dência do Senhor Júlio Rodrigues dos
Santos, sito a quadra 36-8 casa 25,
no bairro do Cruzeiro, nesta cidade,
reuniram-se para discussão da nova
Diretoria e rumos que deveria toma
a agremiação para o próximo biênio
de atividades, como também, delibe-
rar e aprovar as contas da Diretoria
que está prestes a deixar as rédeas
do clube, presentes os senhores Júlio
Rodrigues dos Santos, brasileiro, ca-
sado, . funcionário público, Alberto
Eduardo Nobre, brasileiro, casado,
funcionário público, José Fernandee
da Silva, brasileiro, casado, funcioná-
rio público, Paulo Coimbra de Senna
Dias, brasileiro, casado, funcionário
público, -José Meireles de Araujo, bra-

e
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eileiro, solteiro, funcionárlio público,
Paulo Alves Rodrigues, brasileiro, ca-
esto, militar, Jorge Cardoso, brasile.i-

ro, casado, funcionário público, sesé
Carlos Silvestre, brasileiro, casades
funcionário público, Maciel Lacerda.
Marinho de Rezende, brasileiro, sol-
teiro, funcionário público, José Ser-
nardes de Almeira, brasileiro, casado,
funcionário público, Benedito Rodri-
gues da Silva, brasileiro, casado, fun-
cionário público, José Caricia Bour-
guigon, brasileiro, casado, militar, que
atendendo a convocação da atual di-
retoria, disseram presente a mes-
ma, e que após as devidas considera-
ções, para acertar as contas e servi-
ços prestados pela diretoria que se
despedia, onde solicitou a palav ra o
Senhor Júlio Rodrigues dos Sante&
para agradecer aos presentes, o apoio
e solidariedade que deram a agremia-
ção ficou estabelecida a forma de
iniciarem a votação para a eleição,
solicitou então o referido senhor, que
tomasse assento para secretariar a
mesma o senhor Paulo Coimbra de
Senna Dias, que o fez agradecendo
aos presentes, e após pequena prele-
ção de como seriam realizados os s tra-
balhos, deu início à mesma, aos votos
apresentados ficou entendido que a
Diretoria que tomaria as rédeas da
agremiação ficaria assim constituída,
ou melhor dizendo ficou assim cons-
tituída: Presidente por aclamação fi-
cou o Senhor Julio Rodrigues dos
Santos, seguiram também por acla-
mação geral para Vice-Presidente o
Senhor Alberto Eduardo Nobre, para
Secretário o senhor José Meireles de
Araujo, para Tesoureiro o Senhor
Paulo Coimbra de Senna Dias, fican-
do a esta Diretoria a incumbência de
organizar as demais diretorias que se-
riam necesearias a agremiação por in-
teira responsabilidade dos escolhidos,
como também o Conselho Deliberativo
e Fiscal, tanto para os efetivos como
suplentes. Nada mais havendo, pediu
a palavra No Senhor Julio Rodrigues
dos Santos, que em poucas palavras,

• deu o roteiro que o clube tomaria pa-
ra os próximos anos, sendo aclamado
pelos presentes, tendo o presidente
dado nor encerrada a mesma, e pedia
que fõsse lavrada a presente Ata e
em seguida datilografada para que
fõsse registrada em Livro Próprio do
Cartório de Notas desta cidade e pu-
blicada no Diário Oficial da União,
para que surta os efeitos necessários
e leeais, sendo a presente passada aos
dez di as do mês de dezembro do ano
de mil novecentos e setenta (1970), às
21 (vinte e uma) horas. Estando to-
dos de acôrdo, abaixo 'assinam a pre-
sente Ata pera, que-sejam suas as;a-
natures devidamente reconhecidas em
emaçaria desta cidade.

E-resina, 10 de dezembro de 1970. --
Julio Rodrigves ?los Santos, Presiden-
te — Alfredo Eduardo Nobre, Vice-
Presidente — Antonio Gomes Monte-
rd-aro, 19 Tesoureiro — Paulo Coimbra
de Senna Dias, 29 Tesoureiro — -José
Meireles de Araúlo, Diretor de Fanta-
sias — José Bernardes da Silva, Dire-
tor Artístico — José Cardos Sylvestre,
Diretor Social -a Antonio Carlos de
,r1;evedo Braça, Relações Públicas —
Rournundo Reis dos Nacimento
(N9 261-B

—
BLOCO CARNAVALESCO

"A TURMA DO BARRIL"
EXTRATO DO ESTATTJTO

ca Bloco Carnavalesco "A Turma do
Barro" é unia agremiação sócio-cul-
taral e recreativa funeada aos treze
tas de dezembro. de 1970, com dura-
áo 	 com a finalidade

divulg_ar e abrilhantar o carnaval
brasillense, tendo fôro e sede em Bre-
cilia, Distrito Federal, à Av. W/3 —
IIIGS — 709, Bleco A — Casa 46, fun-
dos. O "Bloco" será administrado por
unia Diretoria composta de Presi-
dente, Vice-Presidenta, 19 e 29 Secre-
tario, 19 e 29 Tesoureiro. Ao Presi-
Opte compete representar o Bloco
ativa, passiva, judicial sxtrajudicial-
Ciente. O patrimônio terá eenetituldta

de contribuição • de sócios, donativos
produtos de festivais e rendas even-
tuais. O seu Esaaaite poderá ser re-
formado em Assei-nal -eia Geral espe-
cialmente convecaaa. A sua dissolu-
ção poderá ser de.unetada em Assenso
biela Geral convocada especificamente
ou por determinaçã ode lei. Em caso
de dissolução o seu patrimônio rever-
ter-se-á em benefício de uma outra
entidade similar. Os seus sócios não
respondem solidaria, nem mesmo sub-
sidiariamente, pelas obrigações sociais.

Brasília, DF. 25 de janeiro de 1971.
— Francisco das Chagas de Oliveira,
Presidente.

(INT9 26713 — 25-1-71	 Cr$ 20,00)

BANCO CENTRAL po BRASIL

pga S. A. - INVESTIMENTOS,
CRÉDITO E FINANCIAMENTO

CEETIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico que o
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 10 de dezembro de 1970, exa-
rado no processo n9 A-70-2.619 e pu-
blicado no Diário Oficial da, União de
17 de dezembro de 1970, aprovou a
incorporação da BIB S.A. -- Investi-
mentos, Crédito e Financiamento pelo
Banco de Investimento do Brasil
S.A. com sede na cidade do Rio do
Janeiro (GB), como - deliberado nas
assembléias gerais extraordinárias, de
29 de maio e 12 de junho de 1970. E,
por ser verdade, eu, nane Lobato
Ferreira Gomes, funcionária este
Banco Central, lavrei a. presente Cer-
tidão, que também vai_ assinada pelo
Chefe da Divisão de Proe,esso da Ge-
rência de Mercado de Capitais, Se-
nhor Carlos Noronha Gomes da Sil-
va, em 8 de janeiro de 1971. — Car-
los Noronha Gomes da Silva.

(N9 229-11 — 22-1-71 -- Cr$ 12,00)
—

BANCO CENTRAL DO BRASIL

VISTACREDI S.A. — 'CRÉDITO,
MANCIAMENTO E INVESTI-

mÉrros
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico que o
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 10 de dezembro de 1970, exa-
rado no processo n9 A-70-2.546 e pu-
blicado no Diárid OfiCial da União de
17 de dezembro de 1970, aprovou o
aumento de capital da Vistacrecli S.A,
— Crédito, Financiamento e Investi-
mentos, cern sede na cidade do Rio
de Janeiro (GB), de Cr$ 2.000.000,00
para Cr$ 5.000.000,00 e a reforma de
estatuto, como deliberado nas assem.;
bléfas gerais extraordinárias de 30 de
abril e 9 de novembro de 1970. E, por
ser verdade, eu, Eliene Lobato Fer-
reira Gomes, funcionária, aSzte Banco
Central, lavrei a presente Certidão,
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão de Processos da Gerncia
de •Mercado de Capiteis, Sr. Carlos
Noronha da Silva, em 7 de janeiro de
1971. — Carlos Noronha Gomas da
Silva.
— (Ne 2.850 — 29-1-71 — Cr3 11,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
INTERMEDIÁRIA S. A. —
CORRETORA DE VALORES

CERT/DÃO

Para fins de arquivainento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que o
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 22 de dezembro de 1970, exaa
rado no processo ri9 A-70-3618 e pu-
blicado no Diário Oficial da União
de 30 de dezembro de 1970, aprovou O

aumento de capital da Intermediária
S. A. — Corretora de Valôres, com
sede na cidade de São Paulo (SP),
de C3.73 768.750,00 para Cr$ 	
1.537.500,00, e a reforma de estatu-
to, como deliberado nas assembléias
gerais extraordinárias de 28 de agõs-
to e 26 de outirbrõ de 1970. E, por
ser verdade, eu, Eliane Lobato Fer-
reira Gomes, funcionária deste Ban-
co Central, lavrei a presente Certie
dão, que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos da
Gerência de Mercado de Capitais,
Sr. Carlos Noronha Gomes da Silva,
em 6 de janeiro de 1971.
(N9 245-B — 22.1.71 -- Cr$ 11,00).

BANCO CENTRAL DO BRASIL
BANCO MERCANTIL E INDUS-

TRIAL DO RIO GRANDE DO
SUL S.A.

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico que este
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 30 de dezembro de 1970, esta-_

EXTRAVIO DE DIPLOMA

Maria • Luiza Henriques, brasileira,
solteira, licenciada em línguas Neo-
Latinas, pela Faculdade de Filosofia
cio Recife, turma do ano- de 1965,
portadora do diploma que lhe con-
feriu o grau -necessário à sua aabi-
litação profissional, em virtude de se
ter extraviado a respectiva primeira
via, C01111113iCa para os devidos fieis
que será pela mesma Faculdade ex-
pedida segunda via do mencionado

Recife„ 8 de janeiro de 11)71. —
Maria LM= Henriques.

(Dias: 26, 27 e 28-1-71):
(N° 263-B -a 25-1-71 — Cr$ 21,00)

ÁGUIA S.A. — CREDITO,
FINANCIAMENTO F

INVESTIMENTOS

ASSEMBLÉIA-GERAL EXTRAORDINÁRIA

Edital de Convocação

Ficam convidados os ,acionistas de
Águia S.A. -- Crédito, Financia-
mento e Investimentos (ex-Féria
S. A. — Crédito, Financiamento e
Investimentos), para a Assembléia-
Geral Extraordinária a realizar-se
no dia 30 de janeiro de 1971, às 16
horas, em sua sede social no SCISS
— Quadra 505 — Bloco A, sobre-
lojas 13 e 14 — Brasília — DF.,
para deliberarem e decidirem sõbre
a seguinte Ordem do Dia:.

a) homologação do aumento do
capital social, conforme decidido na
A.G.E,. de 31 de janeiro de 1970;

b) ratificação do parágrafo úni-
co do art. 2° •do Estatuto Social —
omitida na Ata da A.G.E. de 19
de setembro de 1970;

C) retificação • da redação do
supracitado art. 2°, para elidir o
endereço social;

d) outros assuntos de 1nterêsse
social.

Brasília, DF., 13 de janeiro de
1971. — Armando Rodrigues Car-
neiro, Diretor-Presidente. Antero
Carvalho, Diretbr. --- Mauro Rodri-
gues da Cunha, Diretor.

(Dias: 22, 25 e 26-1-71),

CP 210-13 — 20-1-71 — Crl 42,00)

rado no processo no 586-70 e publica-
do no Diário Oficial da União de 11
Cie janeiro de 1971, aprovou a -incor-
poração do Banco Mercantil e In-
dustrial do Rio Graficie do Sul S.A.
e do Banco Mercantil e Industrial
cle Santa Catarina S.A. pelo Banco
Mercantil e Industrial do Paraná S.A.,
sediados em Pôrto Alegre (RS), -Flo-
roanópolis (SC) e- Curitiba (PR), res-
pectivamente, o resultante aumento de
seu capital, de Cr$ 17.000.001,00 para
Cr$ 2r300.001,00, .a reforma de seus
estatutos saciais, na. conformidade do
deliberado pelas correspondentes as-
sembléias-gerais e¥traordinárias de 5
de novembro e 17 de dezembro de
1970, 6 de novembro e 15 de dezembro
de 1970 e 14 de outubro e 11 de de-
zembro de 1970. E, por ser verdade,
eu. Roberto 13ittencourt dos Santos,
funcionário do Banco do Brasil S.A.,
em exercício neste órgão, lavrei a
presente Certidão; que também vai
asinade. Delo Chefe da Divisão de Or-
ganização é Autorizações, Sr. Rober-
to Coutinho de Geuvea, em 15-1-71.
Roberto Coutinho e Gouvéa.

(N9 3.021 — 19-1-71 — Cr$ 20,00),

ERCAL S. A. — FERTILIZAlaiesS
CALCA RIOS
ecesvocaçÃo .

Convocação da Assembléia-Geral -Or-
dinária

São convidados os senhores acionis-
tas da Fercal S. A. — Fertilizantes,
Calcários. a se reunirem em Assem-
bléia-Geral Ordinária, na sede social,
SCS' quadra 17, lote 17, Edifício Ar-
rie ido Vilares saia 619, nesta Capital,
às la (quinze) horas -do dia 25 (visite
e cinco) de fevereiro de 1970, a fim
de tratar da seguinte ordem- do dia:

a) Apreciárã1 e votação do Relató-
rio da Diretoria, Balanço Geral, De-
menstraçao da conta de Lucros e Per-
das ç Parecer do Conselho Fiscal, re-
lativos ao exercício de 1970;

b) Eleição dos menebroS do Come-
lho Fiscal e respectivos suplentes e
fixação de sua remuneração;

c) Outros assuntos de interesse so-
cial,

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas os documentos exigidos pelo
art. 99 do Decreto-lea,n9 2.627 de 26
de setembro cie 1E40.

'D. P., 21 de ,Janeiro de
1971, — Joffre Mozart Parada, Pre-
sidente.

(Dias 22 — 25 el 26.1.71)
(N9 218-B	 21.1.71 a- Cr$ 41,00)

MADUREIRA SIMÕES! & CIA. LTDA.
CONSTRUÇÕES E COMERCIO

Declaração
Madureira Simões & Cia. Ltda. es-

tabeleceria no Largo de São Francisco,
26 — Conjunto 1.010. nesta, C.G.C.
33.478.397, extraviaram-se os livros
Diário n.° 1, livro de Pagamento de
Impôstp Sôbre Serviços n.° 1, Guias
e Recolhimento do I. N. P. S. o

F. G. T. S. e outros documentos.
Rio de Janeiro, 21 de dezembro de

1970. -- Joaquim Madureira
(Di-ias: 28-27 e 28-1-71).

(N.° 3.100 — 21-1-71	 Cr$ 24,00).;

CENTRAIS ELÉTRICAS DO SUL
DO BRASIL S.A. - E'LETROSUL

AVISO

Avisaaaps aos senhores acionistas da
Centrais Elétricas do Sul do Brasil
S.A. ELETROSUL, que se encontram
à sua disposição os documentos a que
se refere o artigo 99, dØ Decreto-iet
n9 2.627, de 28 de outubro de 1940.

Brasília, 21 de janeiro de 1971. as
,Nentrais Elétricas do Siil do Brasil'
S.A. - METROS-CIL. -a Mário Laiin
-itã Cunha, Presidente.

tu; 25, 25 e 27-1-71).
, .2_37A3 21441 Cr(i noid

— 25-1-71 — Cr$ 66,00).
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